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BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DA PRIMEIRA 1 4  (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 

DEBÉNTURES, NÃO CONVERS)VEIS EM AÇÓES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL , COM GARANTIA FIDEJUSS bRIA ADICIONAL, EM 8 (OITO ) SÉRIES, DA OSX 

CONSTRUÇÃO NAVAL S.A.— EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CNPJIMF n0  11.198.24210001-58 

NIRE n° 333002944694 

Rua do Passeio, n" 56, 100  andar, Centro 

CEP 20021-290 — Rio de Janeiro - RJ 

1  N.° 01 

Este boletim de subscrição (" Boletim de Subscrição ") é destinado aos subscritores de Debêntures 3 4  Série 
e de Debêntures 4 4  Série (conforme abaixo definidas ) emitidas pela OSX Construção Naval S.A. — Em 
Recuperação Judicial ("Companhia" .ou *Emissora'), no ãmbíto de sua 1 1  (primeira) emissão de debêntures 

simples , não conversíveis em ações , em 8 (oito) séries, da espécie com garantia real, com garantia 
fidejussória adicionai rgm "), sendo que es Debêntures 1' Série, as Debêntures 2 4  Série, as Debêntures 

5' Série e as Debêntures 0& Série (conforme abaixo definidas) serão objeto de oferta pública de distribuição 

realizada nos termos da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 

("9 ►erta Restrita"), estando, portanto, automaticamente dispensada do registro de distribuição perante a 

CVM de que trata o artigo 6° da Instrução CVM 476 e o artigo 19 dá lei 6.385176, a as, Debêntures 3 8  Série, 

as Debêntures 4 4  Série, as Debêntures 7 1  Série e as Debêntures 8' Série (conforme abaixo definidas) serão 

objeto de colocação privada ("Colocarão Privada) e não serão objeto de registro perante a CVM ou perante 

a ANBIMA, uma vez que a Colocação Privada, será realizada sem (i) a intermediação de instituições 

integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; e (ü) qualquer esforço de venda que caracterize 
uma oferta pública de valores mobiliários. 

Nos termos do 'Instrumento Particular de Escritura da 1 4  (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 

Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 8 (oito) 

Séries, da OSX Construção Naval S.A. — Em Recuperação Judiciar, celebrado em 18 de dezembro de 2015, 

entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários SA e OSX Brasil S.A. —

Em Recuperação Judicial como terceiro garantidor ('Fiadoral ("Escritura de Emissãoa), conforme aditado 

nos termos do "Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1' (primeira) Emissão de 

Debêntures Simptes, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, c= Garantia Fdejussória 

Adicionai, em 8 (oito) Séries , da OSX Construção Naval S .A. — Em Recuperação Judiciar , celebrado em 14 
de Janeiro de 2016, serão emitidas, no âmbito da Emissão, 1.961.721 (um milhão novecentos e sessenta e 

um mil setecentos e vinte e uma) Debêntures, sendo (1) 17.847 (dezessete mil oitocentos e quarenta e sete) 

Debêntures no Ambito da 1' (primeira) Série ('Debêntures 1 8  ; (i) 1.049.797 (um milhão quarenta e 

nove mil setecentos e noventa e sete) Debêntures no ãmbíto da 2 1  (segunda) Série CDebéntures 2° Série"); 
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(li) 10.895 (dez mil oitocentos e noventa e cinco) Debêntures no 2mbito da 3 4  (terceira) Série (`Debêntures 

' Série"); (iv) 723.716 (setecentos e vinte e três mil setecentos e dezesseis) Debêntures no àmbito da 4' 

(quarta) Série ('Debêntures 44  Série'); (v) 2.156 (dois mil cento e cinquenta e seis) Debêntures no ámbito da 

54  (quinta) Série (bebénlures 5 4  Série"); (vi) 23.310 (vinte e três mil trezentos a dez) Debéntures no àmbito 

da 6' (sexta) Série (`Debêntures 64  Série'; (vi 	67.000 (sessenta e sete mil) Debêntures no àmbito da 7 3  

e.(vni) 67.000 (sessenta e sete mil): Debêntures no àmbito da 8 4  (sétima) Série

- 
 Debêntures 7 4  Série; 

(oitava) Série ("Debêntures 84  Série" e, quando referida em conjunto com as Debêntures das demais séries, 

as 'Dgbén res'). 

A data de emissão (i) das Debêntures 1 4  Sério, Debêntures 3 4  Série, Debêntures 5 4  Série e Debêntures 7 4  

Série será o dia *15 de Janeiro de 2016 ("Data de Emissão Debêntures 1 4. 34 . 54  e 74  Séries"); ((i) das 

Debêntures 2 4  Série é das Debêntures 4' Série será o dia 8 de janeiro de 2015 ("Qata de Emissão 

• Debêntures 2 4  e 44  Séries"); e (iii) das Debêntures 6 4  Série e das Debêntures 8 4  Série será.o dia 11 de 

novembro de 2013 ("Data de Emissão Debêntures 6 4  e 8' Séries' e, quando referida em conjunto com a 

Data de Emissão Debêntures t 4, 3", 54  e 74  Séries e a Data de Emissão Debêntures 2 4  C48  Séries, as'Datas 

de Emissão ). 

O valor total da Emissão será de R$ 1.961.721.000,00 (um: bilhão, novecentos e sessenta e um milhões, 

setecentos e vinte e um ml reais), sendo. O R$17.847.000,00 (dezessete milhões, oitocentos e quarenta e 

sete mil reais) relativos às Debêntures 1 4  Série, CQ R$ 1.049.797.000,00 (um bilhão, quarenta e nove 

milhões, setecentos c noventa e sete ml reais) relativos às Debêntures 2 4  Série, (iiii) R$10.895.000,00 (dez 

milhões, oitocentos o noventa e cinco ml reais) relativos às Debêntures 3 4  Série, (iv) R$' 723.716.000,00 

(setecentos e vinte e três milhões. setecentos e dezesseis mil reais) relativos às Debêntures 4 4  Série, (v) R$ 

2:156.000,00 (dois miihóe% cento e cinquenta e-seis mil reafis) relativos às Debêntures 5 4  Série, (vi) R$ 

23.310.000,00 (vinte e três milhões de reais, trezentos e dez ml reais) relativos 3s Debêntures 6 4  Série, (vil) 

R$ 67.000.000,00 (sessenta a sete milhões de reais) relativos às Debêntures'7 4  Série, e (vüi) R$ 

67.000.000,00 (sessenta c sete milhões de reais) relativos às Debêntures, 8 4  Série, na Data de Emissão 

respectiva. 

O valor nominal unitário das Debêntures será R $1.000 ,00 (mil reais ) na Data de Emissão ("Valor Momi—M  
Unitário. 

As Debêntures 1 4  Séds, as Debêntures 24  Série , as Debêntures 54  Série e as Debêntures 8 4  Série (conforme 

ternos definidos abaixo) ~o registradas () para distrlwição primária através do MDA — Módulo de 

Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela CETIP SA — Mercados Organizados ('CsET n, 

e (t) para negociação no mercado secundário por meto do Modulo CETIP 21-Títulos e Valores Mobiliários 

('CETIP "), administrado e operacional izado pela CETIP , sendo as Debêntures 1 4  Série, as Debêntures 

2' Série, as Debêntures 5 4  Série e as Debêntures 6' Série liquidadas financeiramente através da CETIP e a 

custódia eletrónica realizada pela CETIP. 
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Não obstante o disposta no item acima, as Debêntures 1 2  Série, as Debêntures 2 4  Série, as Debêntures 5 9  
Série e as Debêntures 6' Série somente poderão ser negociadas entre investidores qualificados, conforme 
definidos no"da , 

 Instrução de CVM n " 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada rInstrução 
CVM 539'), em mercado de balcão organizado , depois de decorridos 90 (noventa) dias contados da data 
de sua subscrição ou aquisição pelo respectivo Credor Investidor Profissional, nos termos dos artigos 13 e 
15 da Instrução CVM 476, e observado ainda o cumprimento, pela Emissora, ~obrigações dispostas no 
artigo 17 da Instrução CVM 476. 

As Debêntures 3 9  Série; as Debêntures 4' Série, as Debêntures T Série e as Debêntures 8' Séria serão 

objeto Colocação Privada e, portanto, não serão registradas para distribuição e negociação em qualquer 
mercado organizado, assim como não estarão sujeitas às regras de proteção ao Investidor e ao mercado de 

valores mobiliários da CVM, incluindo, sem limitação, a inexistência de instituição Intermediária integrante 

do sistema de distribuição de valores mobiliários para realização da Colocação Privada 

• Não obstante o disposto no item acima, as Debêntures 3 4  Série, as Debêntures 4 0  Série, as Debêntures 7' 

Série e as Debêntures 8 3  Série serão registradas para custódia eletrônica e liquidação financeira dos eventos 

na CEMP. 

As Debêntures 1' Série, as Debêntures 39  Séries, as Debêntures 5' Série e as Debêntures 7' Série serão 

subscritas e integrafizadas a qualquer tempo , a partir do Inicio da Oferta Restrita ou da Colocação Privada, 
conforme o caso, até a data limite de 30 de janeiro de 2016 ('lesta de Intea  rei' zacão das Debêntures Y 3° 

5° e 7' Séries'), pelos respectivos Credores Financtadores, conrirme o caso, observado o disposto no Plano 

de Recuperação Judicial. 

Conforme previsto na Cláusula 5.1.5 do Plano de Recuperação Ju-ilcial, somente poderão ser subscritas 

Debêntures Y Série, Debêntures 3' Série, Debêntures °5 4  Série e as Debêntures 7' Série por Credores 

Financiadores que: 

() 	detenham Créditos Concursais elou Créditos Extraconcurseis contra a Emissora: 

(i) 	subscrevam Debêntures em montante mínimo . que corresponda ('Montante 	Mínimo de  

Subscrfl 	,): 

(a) Com relação ás Debêntures 1 •  Série e és Debêntures 36  Série: ao maior entre os seguintes 

O valores: (d 1 ;70% (um inteiro e setenta centésimos pnr cento) do montante total do Crédito 

Concursol constante da Lista de Credores elou do Crédito Extraconcursal, 	ou (ri) 

RE1.000.000 , 00 (um milhão de reais ), senda facultada a subscrição de Debêntures 1 4  Série e 

Debêntures 38  Série que correspondam a um montante superior ao que se refere o presente 
Item, conforme Interesse manifestado na respectiva Notificação de Interesse de Subscrição 

das Debêntures enviada á Emissora; e 
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(b) Com relação és Debêntures 54  Série e és Debêntures 7' Série: 3,40% (três inteiros e quarenta 

centésimos por cento) do montante total do Crédito Concursal constante da Lista de Credores 

elou do Crédito Extraconcursal, desde que referido percentual corresponda a valor superior a 

R&1.000.000,00 (um milhão de reais), sendo facultado ao Credor Financiador subscrever 

Debêntures que correspondam a percentual, superior ao que se refere o presente item, 

conforme interesse manifestado na respectiva Notificação de Interesse de Subscrição das 

Debéntures enviada à Emissora 

(iii) tenha manifestado expressamente sua concordãnca com os termos previstos no Plano de 
Recuperação Judicial e na Escritura de Emissão em relação ao reconhecimento e valor de seu 

respectivo Crédito, observado o disposto na Notificação de interesse de Subscrição das 

Debêntures, nos termos da Cláusula 1.1.71 do Plano de Recuperação Judicial; 

(iv) exclusivamente para os Credores Extráconcursais Aderentes, manifestar expressamente sua 

concordância com a reestruturação de seus Créditos Exlraconcursais, observado o quanto 

aplicável na Notificação de Interesse de Subscrição das Debêntures, nos termos de Cláusula 1.1.71 

do Plano de Recuperação Judicial; e 

(v) observar as limitações previstas nas Cláusulas 6.7:1 e 6.8.1 do Plano de Recuperação Judicial ;  se 

aplicáveis. 

As Debêntures 1" Série, as Debêntures 3' .Série,. as Debêntures 5 5  Série e as Debêntures 7' Série seroo 

subscritas pelo seu Valor Nominal Unitário , acrescido da Remunefação das Debêntures 1 4, 39, 54  e 7° Séries 

desde a pata de Emissão Debêntures 1'"; 38, 53  e 74  Séries, é Integratizades () à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato de subscrição, de acordo com as normas e procedimentos de liquidação aplicáveis á CETIP; 

ou (í) caso o Credor Investidor Profissional ou o Credor Financiador em Geral subscritor tenha 

disponibilizado recursos para a Emissora por meio do Empréstimo Ponte, com os créditos oriundos do 

Empréstimo Ponta, no ato de subscrição, de acordo com as normas e procedimentos de liquidação aplicáveis 

à CETIP. 

A subscrição das Debêntures 1 9  Série, das Debêntures 3 3  Série, das Debêntures 5' Série e das Debêntures 

7' Série conferirá aos Credores Financiadores o direito de subscrever Debêntures 2 4  Série, Debêntures 4 4  

© Série ;  Debêntures b• Série ou Debêntures 8' Série, respectivamente, peio valor correspondente à 

integralidade dos Créditos Concursais elou Créditos Extraconcursais por eles detidos, desde que 

tempestivamente cumprido, pelo respectivo Credor, o quanto disposto na Cláusula 5.1.5 do Plano de 

Recuperação Judicial, replicado no item 4:8.2. da Escritura de Emissão e na Notificação de Interesse de 

Subscrição das Debêntures. 

Os Credores Financiadores que subscreveram as Debêntures 1' Sede, as Debêntures 3 8  Série, Debêntures 

94 Córiu n nnh8nt~ T Cória ~ ~r e~rinran Montante Minfmo de Subscrição não poderão subscre~ 
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Debêntures 2' Série,, Debêntures 4 4  Série, Debêntures 6' Série ou Debêntures 8a Série em vaiar superior ao' 

valor dos Créditos Concursais elou Créditos Extraconcursais por eles detidos. 

Observadas as condições de elegibilidade ; indicadas na Cláusula 61,3 do Plano . de Recuperação Judicial, 

os Créditos Concursais elou Créditos Extraconcursais dos (i) Credores Investidores Profissionais que 

tenham subscrito Debêntures 1 • Série , poderão ser utilizados para a integratização das Debêntures 2' Série; 

(ii) Credores Financiadores em Geral que tenham subscrito Debêntures 3' Série, poderão ser utilizados para 

a integralização das Debêntures 4' Sérfe; (üi) Credores Investidores Profissionais que tenham subscrito 
Debêntures 5' Série, poderão ser utilizados pára a integralização das Debêntures 6" Série; e (iv) Credores 

Financiadores em Geral que tenham subscrito Debéntures .7' Série; poderão ser utilizados para a 

integralização das Debêntures 8' Série. Para tanto, os Credores Financiadores deverão ter manifestado sua 

expressa intenção quando do envio da respectiva Notificação de Interesse de Subscrição. 

As Debêntures 2' Série, as Debêntures 4' Série, as Debêntures 6' Série e as Debêntures 8' Série serão 

subscritas e integralizadas a qualquer tempo , a partir do início da Oferta Restrita ou da Colocação Privada, 

conforme o caso, até a data limite de 30 de Janeiro de 2016 ('Data de Intearalização das Debêntures 2 3 . 4'.  

6' e 8' Séries'), pelos Credores Investidores Profissionais que tenham subscrito Debêntures 1' Série ou 

Debêntures 5' Série, e pelos Credores Financiadores em Geral que tenham subscrita Debêntures 3' Série 

ou Debêntures 7' Série, observado o disposto no Plano de Recuperação Judicial. 

As Debêntures 2' Série, as Debêntures 4 4  Série, as;Debéntures 6' Série e as Debêntures 8' Série serão 

subscritas pelo seu Vai" Nominal Unitário , acrescido da respectiva Remuneração , e integra lizadas no ato 

de subscrição pelos Credores Financiadores com seus respectivos Créditos Concursais efou, Créditos 

Extraconcursafs, considerandó-sé o seu valor de face na Data de integralização das Debêntures 2 4, 4•, 6a e 

e^ Séries. 

Exceto quando definido diferentemente neste Boletim de Subscrição, os termos iniciados em letra maiúscula 

têm o significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. 

SUBSCRITOR 

1. Nome / Razão Social 2. CPF 1 CNPJ 

PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S.A. 08.807.67610001-01 

3. Endereço 4. Número 5. Complemento 6. Bairro 

Rua do Russel 804 5' andar Giõna 

7. Cód. de Área 8. Telefone 9. Fax 

21 3725-WOO 3125-8043 
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10. CEP 11. Cidade 12. Estado 13. Pais 

22.210-010 Rio de Janeiro RJ Brasil 

14. Banco 15. Agência 16. Conta Corrente 

237 2373 1451-'6 

PESSOA F(SICA 

17. Identidade 18.brg io Emissor/ UF 19. Data Nasc. 20. Nacionalidade 21. Estado Civil 

PESSOA JURÍDICA 

22. Data de Constituição 23. Representante Legal 24. CPF/MF 

06/03/2007 

DEBÊNTURES SUBSCRITAS 

25. Quantidade de Debêntures 26. Valor Unitário 27. Valor Total 

25.1. Quantidade de Debêntures 34  26.1. Valor unitário 3a 27.2. Debêntures 34  Série: 

Série: Série: R$ 10.960.916,62 (dez milhões, 

10.895 (dez m1 oitocentos e noventa e R$ 1.006,05017200 novecentos e sessenta mil, 

cinco): novecentos e dezesseis reais e 

sessenta e dois centavos) 

25.2. Quantidade de Debêntures 4" 26.2. Valot unitário 4 3  27.2.: Debêntures 4 8  Série: 

Série: Série: R$ 826.303.872,00(oitocentos e vinte 

723.716 (setecentos e vinte e trás mil R$ 1.141;75156000 e seis milhões, trezentos e três mil, 

setecentos e dezesseis); oitocentos e setenta e dois reais): 

FORMA DE PAGAMENTO 

28—  W0  Banco N.O Agência N.° Contacorrente/N.° Valor. 

( J Débito em conta corrente Conta Investimento 

[ J Débito em conta de 
investimento 

29—  N.° Banco N.° Agência N.O Conta corrente Vaiar. 

(XJ DOC/TED em conta corrente 	237 2373.6 2895-9 R$10.960.916,62 

( ] DOCIrED em conta 

investimento 
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30— 	 Descrição dos créditos: 	 Valor, 

[Xj Créditos Concursais 	 Créditos de titularidade de Porto do Açu 	R5723,716.714,36 

Operaçáes.S.A, conforme definidos no Plano de 

Recuperação Judicial 

UTAS CONTRATUAIS 

1. Por meio deste Boletim de Subscrição , o Subscritor "subscreve o número de Debéntures mencionado 
no carriLio 25 acima, ao valor total indicado no  campo 27  acima, correspondente a percentuai doValor 

Nominal Unitário de Debêntures, e a Companhia entrega ao Subscritor as Debêntures por ele 

subscritas, na quantidade indicada no  campa 25  acima. 0 Valor a Pagar indicado no  campo 27  acima 

foi obtido através da muitiplicação da quantidade de Debêntures descrita no.  campo 25  acima pelo 

Valor Nominal Unitário indicado no  campo 26  acima 

2. As Debêntures serão subscritas por percentual do Valor Nominal Unitário e serão integralizadas nos 
termos da Escritura de Emissão. 

2.1. A.subscrição das Debêntures será realizada por meio;,da assinatura do titular da Debênture no 
presente Boletim de Subscrição. 

3. As Debêntures serão emitidas sob a forma escriturai, sem emissão de cautelas ou certificados 

representativos das Debêntures. ,  Para todos os rins e efeitos, a titularidade. das Debêntures será 

comprovada pelo registro dos titulares das Debêntures no livro de registro de Debêntures da Emissora 

e/eu peio extrato da conta de depósito emitido pelo Escriturador Mandatário . Na hipótese das 

Debêntures estarem registradas eletronicamente na CETIP elou na BM&FBOVESPR , conforme o 

caso, será expedido peta CE71P efou na BM&FBOVESPA, conforme o caso , extrato em nome do 
Debenturista, que servirá, igualmente, como comprovante de titularidade de tais Debêntures. 

4. Este Boletim de Subscrição é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, clárigando as partes por 

si e por seus sucessores a qualquer título. 

O 	

5.. Fica o Escriturados Mandatário, caso contratado,. desde jã,, autortzádo a registrar em nome do 

SUBSCRITOR a quantidade de Debêntures objeto do presente Boletim de Subscrição identificada no 

campo 25 acima. 

6. 0 presente instrumento autoriza a transferência. pelo Escriturador Mandatário , da quantidade de 

Debêntures objeto deste Boletim de Subscrição , identificada no  campo 25  acima, para uma conta de 

custódia do SUBSCRITOR mantida junto ao Escriturador Mandatário. 
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Tendo recebido a totalidade do valor Indicado no  campo 27  acima, na forma indicada nos campos 20 

a 30 acima, a Companhia dá ao SUBSCRITOR plena, geral e irrevogável quitação do respectivo valor. 

Da mesma forma , tendo recebido a quantidade de Debéntures indicada no  campo 25  acima, o 

SUBSCRITOR dá à Companhia plena , geral e irrevogável quitação da entrega das Debérttures. 

Fica eleito o Foro da Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de. Janeiro para dirimir quaisquer 

dúvidas ou controvérsias oriundas deste Boletim de Subscrição e para a execução das obrigações de 

pagamento previstas neste Boletim de Subscrição, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente Boletim de Subscrição, apondo 

suas assinaturas nos  campos 31 e 32  abaixo, em 3 (trás) vias de Igual teor e para um s6 efeito, na presença 

a 

	
de 2 (duas) testemunhas que também o assinam, no  campo 33 abaixo . 

30 DECLARO, PARA TODOS OS .FINS QUE (1) ESTOU DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES 
EXPRESSAS NO PRESENTE BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO E NA ESCRITURA DE EMISSÃO; (II) ESTOU 

CIENTE DE QUE AS DEB@NTURES SERÃO OBJETO DE COLOCAÇÃO PRIVADA, SEM QUE HAJA (A) 

INTERMEDIAÇÃO DE INSTITUIÇÕES INTEGRANTES DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS; OU (B) REALIZAÇÃO DE QUALQUER ESFORÇO DE VENDA PERANTE 

INVESTIDORES INDETERMINADOS; (III) ESTOU CIENTE DA NOVAÇÃO DOS CREDITOS 

CONCURSAIS E/OU EXTRACONCURSAIS QUE FORAM INTEGRALIZADOS NOS TERMOS DO 

PRESENTE BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO, 

31 — DECLARO PARA TODOS OS FiVS QUE 

ESTOU DE ACORDO COMAS CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS E DEMAIS CONDIÇÕES 
EXPRESSAS NESTE INSTRUMENTO, BEM COMO 

TENHO CONHECIMENTO E CONCORDO COM OS 

TERMOS E CONDIÇÕES DA EMISSAO. 

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2016 

32 — CARIMBO E ASSINATURA DA COMPANHIA. 

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2016 
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Banco Itaú - Comprovanta de Pagamento 
TED C — outra tttutaridade  

Identlllca~ no extra0o. SISPAG FORNECEDORES 
Dados da sarda de~ 

Nome: PORTO DO ACU OPERACOES S A 

Agência: 0911 	 Conta corrente: 07767 - 5 

Dados da TED: 

Nome do favorecido:OSX CONSTRUCAO NAVAL S A 

CPF/CNPJ:11198242000155 

Número do banco, nome e ISPB:237- BANCO BRADESCO SA -  ISPB 60748948 

Agência: 2373 PLAT CORP RIO CENTRO, URJ 

Conta corrente: 00000028959 

Valor da TED : R$10 .960.916,62 

Finalidade: CREDITO EM CONTA CORRENTE 

Informações fornecidas pelo pagador. DIP - OSX 

Controle:399087230000016 

TED ~Nada em 29/012016 às 16:37:39 via 5tspap. 

Aute~ 

7CE8EE995551A9A6677842DDB7BB0141E21B1F82 

Dúvidas, sodas e redarrlaQáes: na sue agánda. Se ~ir. ligue para o SAC Itaú: 0800 728 0728 (iodos os dba, 2411)  ou arsaae o Fale Conosco no W~11au,= 
Se tão &ar seeahei o =a sós apraseMada. ligue para a ouvi da corporawa Baú: 0800 870 0011 (em dias tMÉS, das gh às Ia) ou Caba Postal 57.600, CEP 
03162-971. Defldarroes audidvoa ou de fala: 0000 7221722 (sodas adiais, 20). 
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
 
Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Maria Cristina de Brito Lima

Em 24/11/2020

Sentença              

1.  Trata-se  da  Recuperação  Judicial  concedida  às  empresas  OSX  BRASIL  S/A,  OSX
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado em
19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As  Recuperandas,  às  fls.  12348/12356  (id.  12810)  e  12371/12375  (id.  12835),  requereram o
encerramento da recuperação judicial,  tendo em vista  o  cumprimento de todas as obrigações
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90
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dias,  considerado  o  período  em que os  autos  estiveram indisponíveis  na  Serventia  devido  à
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial,  às fls.  12284/12314 (ids.  12746/12747),  apresentou relatório sobre o
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O  Ministério  Público,  desde  o  parecer  de  fls.  12368  (id.  12831),  opina  reiteradamente  pelo
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido o
prazo  de  dois  anos  contados  da  concessão  da  recuperação,  não  tem o  condão  de  impor  a
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o
credor  promova  a  cobrança  ou  a  execução  individual  de  seus  direitos,  ou  mesmo  requeira
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação,
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em julgado,
do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode
admitir,  sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no plano,
o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da aprovação
do plano,  já  que  eventual  descumprimento  posterior  é  irrelevante  para  fins  de  conversão  em
falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em recuperação
judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido falencial.

Havendo  impugnações  pendentes  de  julgamento,  ao  término  do  período  de  02  anos  de
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado,
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao caso
a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente
recuperação  judicial  (cobrança,  falência,  declaratória  e  quaisquer  outras  relacionadas  às
obrigações  da  devedora)  seguirão  as  regras  normais  de  competência,  uma  vez  que,  com  o
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição do
mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir as
ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O  rito  a  ser  empregado  aos  incidentes  convertidos  em ação autônoma será  o  ordinário,  por
aplicação analógica do art.  10,  §6º da Lei  nº  11.101/05.  E o fundamento da sua conversão é
justamente  o  encerramento  do  processo  de  recuperação  judicial  pelo  decurso  do  prazo  de
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este processo
será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer outra,
perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai
reconhecer  ou  não  a  possibilidade  da  expropriação  do  bem  individualmente  especificado.  O
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência
"eterna"  do processo de recuperação judicial.  Basta  que a devedora comprove junto  ao juízo
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de
Justiça  não  obsta  a  prolação  de  sentença,  consoante  majoritário  entendimento  doutrinário  e
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados dos
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credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da quebra,
preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.

Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis,  DECLARO que o plano de recuperação judicial  foi  cumprido quanto às obrigações
vencidas no prazo de 2 (dois) anos,  após a sua concessão, nos termos do art.  61 da Lei  nº
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA,
na forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador
Judicial em até 10 (dez) dias;

b)  Certifique  o  Cartório  eventual  saldo  das  custas  judiciais  a  serem  recolhidas  pelas
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição
dos ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da
32ª Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo
da execução admitido,  conforme abalizada jurisprudência,  que cumpre ao juízo recuperacional
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito
manifestou-se  tanto  o  Administrador  Judicial,  às  fls.  16104/16153,  item  V,  como  a  própria
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia,  ante o encerramento da recuperação judicial,  ocorrido nesta data,  OFICIE-SE àquele
juízo,  informando que não cabe mais a este juízo empresarial  deliberar sobre a constrição de
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante,
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal
referido  no  id.  14835,  bem como as  informações pertinentes  ao  mesmo,  tais  como  partes  e
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos
legais.
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6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão
os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para
sanar os créditos dos Reclamantes.

7.  Digam  a  Caixa  Econômica  Federal  e  as  Recuperandas  sobre  os  esclarecimentos  do
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls.  16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança
sobre  o  requerido  pela  credora  ACCIONA  INFRAESTRUCTURAS  S/A,  observando-se  a
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9.  Ao  Cartório,  para  que  realize  as  intimações  requeridas  pelo  Administrador  Judicial  às  fls.
16243/16264.

10. Fls.  16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls.  13097, item 3, DEFIRO o acesso aos
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436),
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto
Alves  (OAB/RJ  155.282),  João  Felipe  Lynch  Meggiolaro  (OAB/RJ  216.273),  André  Palmeira
Amaral  (OAB/RJ  179.445),  aos  documentos  juntados  em  sigilo  às  fls.  15.205/16.065  e
16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que
deveria  ser  apresentada  por  dependência  através  do  portal  eletrônico.  Todavia,  há  de  ser
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas não
estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14.  Fls.  16378/16379  e  16401/16430:  Anote-se  a  representação  processual,  em  seguida
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15.  fls.  16445/16448:  Diga  o  Administrador  Judicial,  sobre  o  alegado  pelo  credor  Operação
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  

Rio de Janeiro, 24/11/2020.

Maria Cristina de Brito Lima - Juiz Tabelar

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Maria Cristina de Brito Lima

Em ____/____/_____
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Fls. 
Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
 
Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA
Interessado: RODRIGO LUIZ DE FREITAS ROSA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Luiz Alberto Carvalho Alves

Em 18/02/2022

Sentença              

               Considerados os diversos requerimentos pendentes, passo a decidir:

               1. Fls. 17703/17737: Diga a credora COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES
S.A. sobre os comprovantes de pagamento apresentados pelas recuperandas, bem como sobre a
manifestação do Administrador Judicial de fls. 17891/17912.

               2. Fls. 17004/17007: Trata-se de embargos de declaração opostos pelas recuperandas,
alegando  obscuridade  na  sentença  quanto  à  determinação  de  dissolução  do  Comitê  de
Governança, pois conforme os Planos de Recuperação Judicial aprovados em assembleia geral
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de credores e homologados, trata-se de órgão permanente de supervisão estabelecido nos termos
dos próprios PRJs, que tem funcionamento não apenas durante o período de supervisão previsto
no artigo 61 da Lei nº 11.101/05, mas durante toda a sua vigência.

               A Caixa Econômica Federal, às fls. 17837/18839 e a Porto do Açu, às fls. 17841/17843,
pugnam pelo provimento dos embargos.

               O Administrador Judicial,  às fls.  17891/17912, concorda com o provimento dos
embargos.

               É o sucinto relatório. Decido.

               Verificados os Planos de Recuperação Judicial das Recuperandas, observa-se, de fato, a
previsão como termo final  para o Comitê de Governança "o integral  pagamento dos Credores
cujos Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX CN".

               Por esta razão, conheço dos embargos, dando-lhes provimento, com efeitos infringentes,
para que passe a constar na sentença de fls. 16490/16495, a seguinte redação:

               "A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do
encargo e mantendo-se o Comitê de Governança até o integral pagamento dos Credores cujos
Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX CN."

               3. Fls. 17009/17011: Trata-se de embargos de declaração opostos pela credora
ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, alegando ser a sentença omissa, uma vez que deixou de
se pronunciar sobre os fatos destacados às fls. 12278/12283 (id. 12740), 12378/12379 (id. 12842),
13008/13015 e 16176/16181, suficientes para demonstrar o descumprimento do plano e impedir o
encerramento da recuperação judicial. E, também, contraditória, pois ao mesmo tempo em que
reconhece o integral  cumprimento do plano,  determina que sejam analisados pelos atores do
processo  os  descumprimentos  levantados  (item  08  de  fls.  16494),  hipótese  que  impediria  o
encerramento sentenciado. 

               Alega que o cumprimento integral do plano é questão prejudicial ao encerramento da
recuperação judicial,  de modo que a sentença de encerramento somente poderia ser proferida
após demonstrado o integral cumprimento do plano, na forma do art. 61 da Lei 11.101/05.  

               As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pela rejeição dos embargos.

               O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, manifesta-se pelo acolhimento dos
embargos de declaração, visto que os pedidos não foram analisados.

               É o sucinto relatório. Decido.

               Revendo os autos, constata-se a omissão apontada, somente pelo fato de os pedidos
formulados pela credora não terem sido pontualmente apreciados, não invalidando, no entanto, a
sentença de encerramento proferida com amparo nos relatórios apresentados pelo Administrador
Judicial, cujos pleitos se encontravam subentendidos.

               Quanto à questão apontada como contraditória, o item 8 de fls. 16490/16495 não
determina "a análise dos descumprimentos levantados, pelos atores do processo, que impediria o
encerramento  sentenciado",  como  quer  fazer  crer  a  embargante,  mas  apenas  oportuniza  a
manifestação  dos  interessados  com  amparo  no  contraditório  participativo  e  no  princípio  da

110                                                                        CALVES                                                                                     

1287



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

vedação à decisão surpresa, o que em nada obsta os termos da sentença quanto ao cumprimento
do  plano  relativo  às  obrigações  vencidas  no  prazo  de  2  (dois)  anos,  após  a  concessão  da
recuperação  judicial,  inexistindo  determinação legal  para  que  o encerramento  ocorra  somente
após o integral cumprimento do plano.  O que se exige, nos termos legais, é o cumprimento das
obrigações previstas nos dois anos seguintes a sua aprovação. 

              Na  hipótese  do  descumprimento  das  abrigações pactuadas no  plano,  após  o
encerramento do procedimento de recuperação judicial, caberá ao credor interessando, pleitear
seu  cumprimento  pelas  vias  próprias  ou  requerer  a  decretação  da  falência  com  base  no
descumprimento devidamente comprovado, também em vias próprias. O processo de recuperação
judicial não pode se eternizar.

               Isso posto, conheço dos embargos, dando-lhes parcial provimento, apenas para sanar a
omissão  quanto  aos  pedidos  não  analisados,  que  passo  a  fazê-lo,  inexistindo  a  contradição
alegada.

               Da análise dos pedidos, verifica-se que às fls. 12278/12283 (id. 12740), a embargante
requer  que  a  Porto  do  Açu  Operações  S/A e  as  recuperandas  juntem  aos  autos  todos  os
documentos  referentes  à  operação  de  exploração  do  Porto  do  Açu,  prestando  alguns
esclarecimentos, e que seja apresentada a carta de quitação de todas as parcelas vencidas nas
cláusulas 5.4 e 6.2.2 dos planos de recuperação judicial (fls. 7524 e 7761), depositando em juízo
todos os valores em aberto, em 48 horas, sob pena de convolação da recuperação em falência,
reiterando-se os pedidos às fls. 12378/12379 (id. 12842).

               Já às fls. 13008/13015 requer a intimação do Administrador Judicial a fim de que se
manifeste sobre a existência de aluguel em aberto da área do Porto do Açu, bem como apresente
informações  acerca  dos  fatos  então  apontados,  mais  uma  vez  reiterando  o  requerido  às  fls.
12278/12283.

               Por fim, às fls. 16176/16181, requer que a Recuperanda e/ou o Porto do Açu S.A.
apresentem  o  "Termo  de  Compromisso  e  Standstill",  a  fim  de  que  seja  possível  avaliar  a
verdadeira repercussão na falta de pagamento dos aluguéis da área pela OSX, considerando que
o plano depende principalmente do sucesso na exploração desta  área e a sua perda poderá
implicar na falência da OSX; Seja autorizada a vista dos documentos apresentados pelo Banco
Votorantim S.A., tendo em vista as denúncias daquele credor de fls.  de fls.  12.290 (indexador
12.702) e fls. 12380 (indexador 12844), que apontam que a exploração da área seria de apenas
4% e que haveria graves falhas na sua exploração comercial, situação que contrasta frontalmente
com às informações prestadas pelo Porto do Açu (fls. 13.115/13.122); e, ainda, seja oficiado ao
Ministério Público Federal, a fim de que informem quanto a existência das ações criminais contra
os ex-dirigentes e controladores da recuperanda e sua relação com as recuperandas, conforme
denota a manifestação do parquet de fls. 14.835, para que seja possível a análise e adoção das
medidas cabíveis.

               Sobre este  último requerimento o Administrador  Judicial  se manifestou às fls.
16434/16443.  E,  considerada  a  determinação  contida  no  item  8  de  fls.  16490/16495,  as
recuperandas se manifestaram às fls. 16995/17002, pelo indeferimento de todo o requerido; e a
PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S/A.,  às fls.  17022/17024,  do mesmo modo manifesta  a sua
discordância.

               Em nova oportunidade as recuperandas, às fls. 17703/17737, a embargante, às fls.
17739/17835 e a Porto do Açu, às fls. 17841/17843, reiteram seus posicionamentos.

               O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, manifesta-se pelo indeferimento diante da
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perda  do  objeto.  Quanto  ao  pedido  de  juntada  das  cartas  de  quitação,  manifesta-se  pela
improcedência. 

               Pois bem. Como esclarecido pelo Administrador Judicial, o primeiro pedido formulado
perdeu o objeto, diante da juntada das documentações referentes à exploração da área do Porto
do Açu pelos credores Banco Votorantim e Porto  do Açu,  não havendo o que se falar  sobre
descumprimento dos planos. 

               Quanto às cartas de quitação das parcelas vencidas, indefiro o requerido, uma vez que
os  pagamentos  foram  analisados  pelo  Administrador  Judicial  conforme  os  relatórios  de
encerramento do id. 11201 e a análise contida no id. 12747.

               No que se refere ao requerido às fls.  13008/13015, o Administrador Judicial  se
manifestou às fls. 13101/13109, esclarecendo os pontos requeridos pela credora.

               E, encerrando o assunto quanto ao reiterado requerimento relativo à apresentação do
Termo de Compromisso e Standstill, trata-se de documento confidencial, que contém informações
estratégicas.
 
               Como bem pontuado pelo Administrador Judicial, o fato relevante divulgado pela OSX BR
ao mercado à época da celebração do instrumento, foi publicado junto à Comissão de Valores
Mobiliários ("CVM") e à B3 - Brasil, Bolsa e Balcão, onde as ações da OSX BR são negociadas, e
em seu website  de relações com investidores,  e  é  mais  do que suficiente  para comprovar  a
existência do compromisso de standstill celebrado entre as Recuperandas e a PdA.  

               Por tais razões indefiro o requerido.

               No que se refere ao pedido de acesso aos documentos juntados de forma sigilosa pelo
Banco Votorantim, mantenho a determinação contida no item 3 da decisão de fls. 13097/13099
quanto ao acesso  limitado ao Comitê  de  Governança  (Banco Votorantim,  Banco  Santander  e
Caixa Econômica Federal), ao PdA, às Recuperandas, ao Administrador Judicial e ao Ministério
Público.
 
               Por derradeiro, sobre a expedição de ofício ao Ministério Público Federal, a determinação
do item 3 de  fls.  16490/16495,  trará  aos  autos  as  informações relevantes,  esclarecendo que
eventual condenação contra os ex-dirigentes das recuperandas perante a Justiça Federal  não
impedem o encerramento da recuperação judicial e o efetivo cumprimento do plano.

               4. Fls. 17013/17020: Trata-se de embargos de declaração opostos pelo credor BANCO
SANTANDER (BRASIL)  S.A.  alegando haver  erro  material  na  sentença  de encerramento  que
determinou a dissolução do Comitê de Governança.

               As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pelo saneamento do vício quanto
à dissolução do Comitê de Governança presente na sentença de encerramento.

               O Administrador Judicial,  às fls.  17891/17912, concorda com o provimento dos
embargos.

               É o sucinto relatório. Decido.

               Verificados os Planos de Recuperação Judicial das Recuperandas, observa-se, de fato, a
previsão como termo final  para o Comitê de Governança "o integral  pagamento dos Credores
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cujos Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX CN".

               Por esta razão, conheço dos embargos, dando-lhes provimento, com efeitos infringentes,
para que passe a constar na sentença de fls. 16490/16495, a seguinte redação:

               "A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do
encargo e mantendo-se o Comitê de Governança até o integral pagamento dos Credores cujos
Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX CN."

               5. Fls. 17026/17039: Requer a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL seja determinado ao
Agente de Pagamento e Garantias a liberação dos Recursos da Conta Centralizadora a seu favor,
para  fins  de  satisfação,  ainda  que  parcial,  do  crédito  contratado  com recursos  do  Fundo  da
Marinha Mercante.

               As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pelo indeferimento do pedido de
liberação de recursos, devendo ser ratificada a tutela de urgência concedida às fls. 13528/13531,
tornando-a definitiva.

               O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, reitera sua manifestação de fl. 16104, item
IV, pela ausência de inadimplemento do contrato pelas recuperandas.

               Indefiro o levantamento requerido tendo em vista a adesão da Caixa Econômica Federal
às condições de pagamento do plano na qualidade de credor extraconcursal anuente, tornando
definitiva  a  tutela  de  urgência  concedida  às  fls.  13528/13531,  inexistindo  provas  do  alegado
inadimplemento, conforme esclarecido pelo Administrador Judicial.

               6. Fls. 17073/17074: Trata-se de embargos de declaração opostos pela credora PORTO
DO AÇU OPERAÇÕES S/A.  alegando haver  erro  material  na sentença de encerramento  que
determinou a dissolução do Comitê de Governança.

               As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pelo saneamento do vício quanto
à dissolução do Comitê de Governança presente na sentença de encerramento.

               O Administrador Judicial,  às fls.  17891/17912, concorda com o provimento dos
embargos.

               É o relatório. Decido.

               Verificados os Planos de Recuperação Judicial das Recuperandas, observa-se, de fato, a
previsão como termo final  para o Comitê de Governança "o integral  pagamento dos Credores
cujos Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX CN".

               Por esta razão, conheço dos embargos, dando-lhes provimento, com efeitos infringentes,
para que passe a constar na sentença de fls. 16490/16495, a seguinte redação:

               "A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do
encargo e mantendo-se o Comitê de Governança até o integral pagamento dos Credores cujos
Créditos são reestruturados pelo presente Plano e pelo Plano OSX CN."

               7. Fls. 17076/17080: Trata-se de embargos de declaração opostos pela credora CAIXA
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ECONÔMICA FEDERAL alegando ser a sentença omissa,  no que tange aos atos que já vem
sendo praticados e noticiados nos autos quanto ao início da excussão das garantias fiduciárias,
que compõem o pacote de garantias do contrato da Companhia com a CAIXA e o FMM, e quanto
ao  que  alega  ser  informações  enviesadas  prestadas  pelas  recuperandas  e  o  Administrador
Judicial, trazendo uma grande incompletude ao encerramento da Recuperação Judicial.

               As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pela rejeição dos embargos.

               O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, reitera sua manifestação de fls. 16104,
item IV.

               É o relatório. Decido.

               A questão apontada pela embargante não se caracteriza como omissão da sentença a
ser sanada, mas sim reflete o seu descontentamento com o julgado, o que deve ser discutido
através da via própria.

               Ressalta-se o que decidido no item anterior sobre a inexistência de inadimplemento por
parte das recuperandas, conforme esclarecido pelo Administrador Judicial, uma vez que o PRJ
prevê que o pagamento das parcelas mensais do Contrato FMM-CEF só se dará após a quitação
dos pagamentos de OPEX; Aluguel; G&A; e Debêntures, não havendo nos autos manifestação dos
debenturistas  nesse  sentido,  uma  vez  que  não  estão  vencidas,  bem  como  há  Termo  de
Compromisso e Standstill  entre a Porto do Açu Operações e as Recuperandas em relação ao
pagamento do aluguel da área do Porto, destacando-se a prevalência das disposições do plano
em caso de divergência entre este e os contratos de Administração de Contas e o Contrato de
Cessão Fiduciária.

              Por fim, mais uma vez, cabe ressaltar que a recuperação judicial não  pode se eternizar,
podendo  qualquer  credor  interessado  pleitear  a  quebra  das  recuperandas  na  hipótese  do
descumprimento do plano, devidamente comprovado, por vias próprias. 

               Isso posto, conheço dos embargos, negando-lhes provimento.

               8. Fls. 17083/17086: Trata-se de embargos de declaração opostos pela credora
TRANSPORTES BIRDAY COMERCIO LTDA. alegando ser a sentença contraditória e omissa, por
não ter havido o integral cumprimento das obrigações ao longo de todo o processo, conforme o
Plano  de  Recuperação  Judicial  ajustado,  de  modo  que  a  recuperação  somente  poderia  ser
encerrada após demonstrado seu integral cumprimento.

               As recuperandas se manifestaram às fls. 17703/17737 pela rejeição dos embargos.

               O Administrador Judicial, às fls. 17891/17912, opina pelo não acolhimento dos embargos.

               É o relatório. Decido.

               Da análise da questão apontada pelo embargante não se evidencia contradição ou
omissão  a  ser  sanada  na  sentença,  uma vez  esclarecido  pelas  recuperandas  que  a  referida
credora não enviou,  de forma tempestiva,  a notificação exercendo a opção de pagamento na
forma da cláusula 6.2.2 do Plano de Recuperação Judicial  da OSX CN abaixo transcrita,  não
fazendo jus ao pagamento antecipado de R$ 80.000,00, o que já foi decidido conforme item 6 da
decisão de fls. 11954/11956.
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               O pagamento dos créditos detidos por Credores Quirografários Não Financiadores, como
explicam as recuperandas, está submetido, entre outras, às cláusulas 4.1.2, 4.1.2.5 e 6.2 do PRJ
da OSX CN, que será realizado em uma única parcela, cujo vencimento se dará: (i) no 1º Dia Útil
após o 25º Aniversário da Data de Homologação; (ii) no 1º Dia Útil após o 50º Aniversário, na
hipótese de renovação do prazo inicial de 25 anos por igual período; ou (iii) antecipadamente, caso
ocorra alguma das hipóteses previstas na cláusula 6.2.1 do PRJ da OSX CN, sendo certo que
nenhuma das hipóteses de pagamento antecipado ocorreu até o momento.

               Isso posto, conheço dos embargos, negando-lhes provimento.

               9. Fls. 17088/17090: Indefiro o levantamento de valores pela credora INDUSTRIA
BRASILEIRA DE  INFLÁVEIS  NAUTIKA LTDA.  que  deverá  observar  a  forma  de  pagamento
prevista no PRJ, conforme informado pelas recuperandas às fls. 17703/17737.

               10. Fls. 17095/17101: Inexistindo oposição do Administrador Judicial, defiro a juntada de
documentos  pela  FUNDAÇÃO NORTE FLUMINENSE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL -
FUNDENOR, requerida às fls. 16459/16488.
               

               11. Considerada a manifestação do credor trabalhista às fls. 18001/18012 e das
recuperandas  às  fls.  18064/18067,  oficie-se  ao  Banco  do  Brasil  solicitando  que  transfira  os
depósitos judiciais de R$ 8.183,06 (oito mil,  cento e oitenta e três reais e seis centavos),  R$
17.920,00 (dezessete mil, novecentos e vinte reais) e R$ 9.189,00 (nove mil, cento e oitenta e
nove reais), com os devidos acréscimos legais, para a da 32ª VT/RJ.

               12. Fls. 17140/17281: Requer o Banco Votorantim que a Porto do Açu seja intimada para
se manifestar a respeito da apresentação da ata atualizada da Reunião do Comitê de Governança
de 26.8.2015, citada às fls. 15206 e seguintes, e reitera os pedidos feitos na mesma ocasião, bem
como as razões contidas nos embargos de declaração de fls. 16891/16897.

               13. Fls. 17575/17586 e 17862/17868: Sobre a constrição de ativos requerida por
HOUTHFF BURUMA na Execução Extrajudicial em trâmite no Juízo de Direito da 32ª Vara Cível,
aditando-se os termos do item 2 de fls. 16490/16495, esclareço que até o trânsito em julgado da
sentença  de  encerramento  da  Recuperação  Judicial,  caberá  ainda  a  este  juízo  eventual
deliberação. Após sim, os juízos onde tramitam demandas em fase de cumprimento de sentença,
com pedido de penhora de ativos,  poderão decidir  de acordo com seus entendimentos,  salvo
quanto às contas centralizadoras e vinculadas ao cumprimento do PRJ, devendo ser direcionado
eventual pedido para bens de outras classificações contábeis, que do mesmo modo não lhe sejam
essenciais.

               Em razão do exposto, indefiro a penhora requerida por HOUTHFF BURUMA.

               Oficie-se ao Juízo de Direito da 32ª Vara Cível comunicando-o sobre esta decisão.

               
               14. Fls. 17596/17602: Ciente da r. decisão proferida no CONFLITO DE COMPETÊNCIA
nº. 176899/RJ (2020/0344387-3), que declarou este juízo competente para decidir acerca dos atos
constritivos,  restritivos  e  alienatórios  nos  autos  da  Execução  Trabalhista  nº  0100374-
07.2020.5.01.0281,  bem como para  exercer  o  controle  sobre  bens e  valores  pertencentes  às
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recuperandas, que eventualmente permaneçam bloqueados ou penhorados nos referidos autos. 

               15. Fls. 17675/17676: Ao Administrador Judicial sobre o requerido pela credora
OPERAÇÃO RESGATE - TRANSPORTES LTDA.

               16. Fls. 17679/17701: Intime-se o Banco Votorantim S/A para que esclareça se ratifica as
razões de sua  apelação,  haja  vista  o  provimento  de  embargos  de declaração  conforme itens
supracitados.

               17. Digam o Banco Votorantim, as recuperandas e o Administrador Judicial sobre o
acrescido pela Porto do Açu, às fls. 17845/17857. Após conclusos.

               18. Fls. 17859/17860: Oficie-se ao juízo da 7ª Vara Cível desta Comarca esclarecendo
que cabe aos credores observar o disposto na Lei nº 11.101/05 para o recebimento de seu crédito.

               
               19. Fls. 17874/17889, 17984/17999, 18048/18059 e 18079/18088: Em atenção à
solicitação do Juízo  de Direito  da 1ª  Vara do Trabalho de Campos dos Goytacazes,  oficie-se
comunicando  que  até  o  trânsito  em  julgado  da  sentença  de  encerramento  da  Recuperação
Judicial, caberá a este juízo empresarial eventual deliberação sobre a constrição de ativos das
recuperandas.  Após  sim,  os  juízos  onde  tramitam  demandas  em  fase  de  cumprimento  de
sentença, com pedido de penhora de ativos, poderão decidir de acordo com seus entendimentos,
salvo  quanto  às  contas  centralizadoras  e  vinculadas  ao  cumprimento  do  PRJ,  devendo  ser
direcionado eventual pedido para bens de outras classificações contábeis, que do mesmo modo
não lhe sejam essenciais.

               20.  Ciente  da  r.  decisão  proferida  no  Agravo  de  Instrumento  nº  0003094-
29.2015.8.19.0000 interposto por ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A., em face da decisão que
homologou  os  planos  recuperatórios  do  GRUPO  OSX,  aprovados  na  Assembleia  Geral  de
Credores realizada aos 17/12/2014.

               21. Fls. 18014/18044: Defiro a expedição de alvará para levantamento dos aludidos
depósitos mencionados pela recuperanda, sendo: R$9.090,86 (nove mil e noventa reais e oitenta e
seis  centavos)  realizado no processo nº 0020410-51.2015.5.04.0282 e R$ 9.844,92 (nove mil,
oitocentos  e  quarenta  e  quatro  reais  e  noventa  e  dois  centavos)  realizado  no  processo  nº
0020498-92-2015.5.04.0281,  os  quais  totalizam  a  quantia  de  R$  18.935,78  (dezoito  mil,
novecentos e trinta e cinco reais e setenta e oito centavos), conforme comprovantes apresentados.

               22. Fls. 18062 e 18093: Digam as recuperandas e o Administrador Judicial sobre a
solicitação contida nos ofícios encaminhados pelo Juízo de Direito da 3ª Vara do Trabalho de
Campos dos Goytacazes.

               23. Fl. 18069: Digam as recuperandas e o Administrador Judicial sobre o alegado pela
credora MOL BRASIL LTDA, quanto ao pagamento de seu crédito.
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               24. Fls. 18095/18097: Anote-se a representação processual requerida, desentranhando-
se a petição para juntada no anexo.

               25. Fls. 18099/18100: Prestadas informações relativas ao Conflito de Competência nº
0005356-05.2022.8.19.0000, solicitadas pela 20ª Câmara Cível, separadamente.

               26. Junte-se a petição pendente no sistema.  

Rio de Janeiro, 16/03/2022.

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Luiz Alberto Carvalho Alves

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4BA5.NAFZ.HX9V.6RA3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Rua Primeiro de Março 23 10º andar 

Centro  Rio de Janeiro  RJ 20010-000 

Tel.: (55 21) 2505 3650 / Fax.: (55 21) 2531 7072 

 

 

Rua Funchal 411 conj. 71 e 72 

Vila Olímpia  São Paulo  SP 04551-060    

Tel.: (55 11) 3214 5895 / (55 11) 5555 4302  

 

gtadv@tepedino.adv.br 

www.tepedino.adv.br 

SHS Qd. 6 Conj. A Bl. C Salas 509 a 511 

C. Brasil 21  Asa Sul  Brasília DF 70316-109 

Tel.: (55 61) 3224 7457 / (55 61) 3225 1880 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DE RIO DE JANEIRO/RJ 

 

 

GRERJ Eletrônica nº. 70435304911-80 

 

 

 

Recuperação Judicial nº. 0392571-55.2013.8.19.0001 

 

 

BANCO VOTORANTIM S.A. (“Banco BV” ou 

“Apelante”), já qualificado nos autos em epígrafe, credor listado na relação de 

credores de OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. (“OSX CN”) e OSX BRASIL 

S.A. (“OSX Brasil” e, em conjunto com OSX Serviços Operacionais Ltda., 

“Apeladas”, “Recuperandas” ou “OSX”), todas já qualificadas nos autos em 

epígrafe, vem a V. Exa., tempestivamente,1 pelos advogados que esta 

subscrevem, com fulcro nos artigos 1.009 e seguintes do CPC, interpor, contra a 

r. sentença de fls. 16.490-16.495, integrada pela r. decisão em embargos de 

declaração de fls. 17.319-17.322, recurso de  

 

APELAÇÃO 

 

    requerendo, após preenchidas as formalidades 

legais, a remessa dos autos à 14ª Câmara Cível do Eg. Tribunal de Justiça do 

 
1 A intimação do Banco BV a respeito da r. decisão de fls. 17.319-17.322, que julgou os 

embargos de declaração à sentença, foi efetivada no dia 5.3.2021 (sexta-feira). Desse modo, o 

prazo de 15 (quinze) dias úteis (arts. 219, caput e 1.003, § 5º do CPC) para interposição de 

Apelação iniciou-se em 8.3.2021 (segunda-feira) e encerrar-se-ia em 26.3.2021 (sexta-feira). 

Afigura-se, portanto, tempestivo o presente recurso. 
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Estado do Rio de Janeiro, preventa para o julgamento do recurso em virtude da 

prévia distribuição do Agravo de Instrumento nº. 0064637-04.2013.8.19.0000. 

 

Termos em que 

Pede Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 18 de março de 2021 

 

 

Gustavo Tepedino 

OAB/RJ 41.245 

Milena Donato Oliva 

OAB/RJ 137.546 

 

 

Vivianne da Silveira Abílio 

OAB/RJ 165.488 

 

 

Andre Vasconcelos Roque 

OAB/RJ 130.538 

 

 

Rodrigo Requena 

OAB/RJ 188.909 

 

 

Sofia Orberg Temer 

OAB/RJ 204.625 

 

 

Renan Soares Cortazio 

OAB/RJ 220.226 

 

 

Fernanda Saraiva  

OAB/RJ 220.646 
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APELANTE: BANCO VOTORANTIM S.A.    

APELADAS: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. E OSX BRASIL S.A. 

 

RAZÕES DO APELANTE 

 

Eg. Câmara,  

 

1. Trata-se, na origem, do processo de recuperação 

judicial da OSX, o qual foi encerrado, prematuramente, por sentença proferida 

pelo MM. Juízo a quo. 

 

2. Embora a demanda tenha se iniciado em 

12.11.2013 e a r. sentença apelada seja datada de 24.11.2020,2 o lapso temporal 

decorrido entre ambas as datas se justifica pelo fato de a recuperação judicial 

não ter demonstrado elementos suficientes para que seja encerrada, nos 

termos dos arts. 61 e 63 da Lei nº. 11.101/2005 (“LRF”), dentro do período de 2 

(dois) anos que se seguiu à homologação dos Planos de Recuperação Judicial 

(“PRJs”) das Recuperandas, em r. decisão proferida em 19.12.2014, há mais de 

6 (seis) anos (fls. 8.064 – index nº. 8.333). 

 

3. Com efeito, desde a homologação dos PRJs, 

pouco mudou. A recuperação judicial originária não reúne condições para 

seu encerramento, uma vez que – conforme já admitido pelas próprias 

Recuperandas (fls. 12.372-12.373) –, há necessidade de alteração dos PRJs, o 

que somente pode ser realizado mediante Assembleia Geral de Credores 

(“AGC”).  

 

4. Referidos ajustes seriam necessários para resolver 

a situação de aparente inviabilidade do modelo de gestão e governança da Área 

 
2 Não tendo, porém, transitado em julgado até o presente momento. 
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da OSX, conforme seguidamente apontado por diversos Credores nos autos e 

relatado pelo i. AJ (fls. 12.309), que apontou ocupação de apenas 4% (quatro por 

cento), alcançando no curso dos últimos 6 (seis) anos resultados comerciais 

pífios – ora correspondentes a somente R$ 914.334,00 (novecentos e quatorze 

mil, trezentos e trinta e quatro reais) por mês. 

 

5. Tais circunstâncias evidenciam que os PRJs, da 

forma como se encontram, são totalmente incapazes de prover a viabilidade 

empresarial das Recuperandas e a satisfação mínima de seus credores – que, após 

mais de 6 (seis) anos desde a homologação dos PRJs, seguem sem ter recebido 

um único centavo para além do pagamento inicial, realizado em valor quase 

simbólico a todos os credores.  

 

6. Dessa maneira, caso se permita o encerramento da 

recuperação judicial originária, os credores concursais das Recuperandas 

permanecerão vinculados a disposições impossíveis, efetivamente recebendo 

nada em satisfação a seus milionários créditos remanescentes (que 

conjuntamente amontam a, ao menos, R$ 1.643.443.789,37 – ver Lista Geral de 

Credores juntada ao PRJ, às fls. 7.613). 

 

7. Pior: o encerramento da recuperação judicial 

no presente estado culminará somente na falência da OSX, considerando que 

seu atual PRJ mostra-se inexequível, ao passo que o nível de exploração 

comercial da Área, – único ativo das Recuperandas –, alcançado pelo vigente 

modelo do PRJ e do Contrato de Gestão sequer figura como suficiente para arcar 

com despesas operacionais básicas e credores extraconcursais. 

 

 

 

 

 

1299



 

 

G T A 

 

 

 

G U S T A V O   T E P E D I N O   A D V O G A D O S 

 

5 

 

.I. 

De volta aos trilhos: 

Síntese do impossível meio de pagamento  

previsto nos PRJs da OSX. 

 

 

8. O Banco BV é reconhecidamente credor de OSX 

CN e da OSX Brasil, no valor de R$ 588.477.594,09 (quinhentos e oitenta e oito 

milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, quinhentos e noventa e quatro reais e 

nove centavos). 

 

9. Aludido crédito originou-se da execução de fiança 

que o Banco BV oferecera em favor de OSX CN perante o BNDES, para 

obtenção de empréstimo indispensável à continuidade das obras de seu principal 

projeto, o Porto do Açú. Tal valor é plena e autonomamente exigível também da 

OSX Brasil, avalista de nota promissória que lastreia tal obrigação. 

 

10. Em linhas gerais, os PRJs novaram e 

reestruturaram os créditos concursais (e extraconcursais daqueles credores que 

voluntariamente aderiram ou anuíram aos PRJs), prevendo vencimento em 20 

(vinte) anos para créditos consubstanciados nas debentures série par emitidas 

conforme os PRJs e 25 (vinte e cinco) anos para os demais créditos, sendo tais 

prazos de vencimento contados da data de homologação dos PRJs e, em ambos 

os casos, renováveis por iguais períodos. 

 

11. Além disso, os PRJs previram a emissão de 

debêntures série ímpar para o ingresso de recursos novos, consubstanciando 

créditos com vencimento em 10 (dez) anos contados da data de homologação 

dos PRJs, renováveis por igual período. 

 

12. À exceção do pagamento antecipado de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) aos credores que exerceram tal opção na forma das 

1300



 

 

G T A 

 

 

 

G U S T A V O   T E P E D I N O   A D V O G A D O S 

 

6 

 

cláusulas 5.4 e 6.2.2 dos PRJs da OSX Brasil e OSX CN, respectivamente, os 

aludidos PRJs previram o mecanismo de cash sweep, no qual os pagamentos aos 

credores seriam realizados com recursos oriundos de valores excedentes do fluxo 

de caixa das Recuperandas. 

 

13. Assim, os credores receberiam pagamentos 

antecipados parciais dos seus créditos, desde que as Recuperandas fossem 

capazes de gerar tal fluxo, mesmo antes do regular prazo de vencimento 

pactuado nos PRJs. 

 

14. Em apertada síntese, os PRJs dispuseram que a 

principal (e única) forma de recuperação das companhias seria por meio da 

exploração comercial da Área da OSX no Porto do Açu (“Área”) ao longo de 50 

(cinquenta) anos.  

 

15. Noutras palavras: a recuperação judicial da OSX 

só seria viável com a efetiva locação da Área – fonte exclusiva de geração de 

receitas, cujas perspectivas, à época, pareciam extremamente promissoras, ao 

ponto de ter-se projetado no laudo de viabilidade econômico-financeira dos PRJs 

(fls. 7.858) que a taxa de ocupação da área em 2015 seria de 10% (dez por cento), 

30% (trinta por cento) em 2016, 60% (sessenta por cento) em 2017, 80% (oitenta 

por cento) em 2018 e 100% (cem por cento) em 2019. 

 

16. A gestão comercial da Área foi entregue à Porto do 

Açú S.A. (“PdA”, sucessora de LLX Açú Operações Portuárias S.A.) – a qual 

também já era responsável por explorar as outras áreas do Porto do Açu –3, 

observando-se o Contrato de Gestão, firmado consoante os termos e condições 

do Anexo 1.1.16 do PRJ (fls. 7.771-7.775).  

 

 
3 Como é amplamente estabelecido nos autos, Porto do Açu S.A. foi a subsidiária integral de 

Prumo, criada para a gestão de todo o porto, o que inclui a Área. 
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17. Ademais, como resultado da aprovação dos PRJs, 

houve a instituição do Comitê de Governança, previsto na cláusula 4.3 do PRJ 

da OSX CN (fls. 7.746), a qual foi replicada no PRJ de OSX Brasil (cláusula 6.3, 

fls. 7.529).  

 

18. Tal órgão foi constituído pelos credores que 

aportaram novos recursos na OSX, nos termos das cláusulas 4.3 e 4.3.6 do PRJ 

da OSX CN e de seu Anexo 1.1.16 (Termos e Condições do Contrato de Gestão 

– fls. 7.771 e seguintes) e possuía as seguintes competências: 

 

(i) eleger a empresa de consultoria que atuará (rectius, atuaria) como 

agente de monitoramento, e para a qual seria franqueado acesso às 

informações relativas ao plano de negócios de desenvolvimento da 

Área para que pudesse acompanhar, sem nenhum poder de veto ou 

decisão, e mensalmente reportar aos Credores: (a) a evolução do 

fluxo de caixa mensal da OSX CN, (b) o atingimento do plano de 

negócios, (c) a conformidade do modelo financeiro às premissas 

apresentadas no PRJ aos Credores, (d) os processos de venda de 

ativos, (e) a elaboração e aprovação dos orçamentos, e (f) a utilização 

dos Novos Recursos (obtidos através do DIP Financing – 

financiamento concedido após a aprovação do PRJ, por Prumo, 

Banco BV e Santander); 

 

(ii) Aprovar as eventuais locações da Área por valor inferior a R$ 

80,00/m² por ano; 

 

(iii) Aprovar qualquer alteração no valor do Aluguel (valor pago por OSX 

à Porto do Açu / Prumo pelo uso da Área), ressalvada a aplicação do 

reajuste previsto contratualmente; 

 

(iv) Aprovar a instituição financeira gestora da Conta Centralizadora e 

Contas Vinculadas; 
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(v) Ser razoavelmente informado a respeito dos processos de venda de 

ativos pela OSX; 

 

(vi) Direito de receber as mesmas informações fornecidas por Porto do 

Açu à OSX; 

 

(vii) Direito de solicitar esclarecimentos a respeito do andamento da 

gestão comercial da Área, nos mesmos moldes e periodicidade do 

Relatório Gerencial; e 

 

(viii) Direito de receber cópia dos Contratos com terceiros que estejam 

dispostos a desenvolver e instalar empreendimentos voltados ou 

relacionados com a indústria naval na Área, em até 30 (trinta) dias de 

sua celebração.  

 

19. O Comitê de Governança foi integrado pelo Banco 

BV, Banco Santander e pela própria PdA, bem como pela Caixa Econômica 

Federal, que o integrou por sua anuência enquanto credora extraconcursal, nos 

termos da cláusula 4.3.4 do PRJ da OSX CN.  

 

 

.II. 

Insucesso na gestão comercial da Área: 

patente conflito de interesses da PdA ignorado pela r. sentença 

 

 

20. Como visto, o sucesso na gestão da Área da OSX 

era imprescindível para o êxito dos PRJs, bem como para prover a viabilidade 

empresarial das Recuperandas e a satisfação mínima de seus credores. 

 

21. Apesar disso, a gestão comercial da Área da OSX 

foi (e continua a ser) maculada por evidente situação de conflito de interesses – 
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tendo a PdA, inclusive, já confessado inexistirem protocolos objetivos para 

recomendar a instalação e oferta de clientes em uma ou em outra parte do porto 

–, o que ganha especial relevo in casu, haja vista que a única fonte de receita da 

OSX é a exploração da Área. 

 

22. Tal conflito se explica pelo fato de que PdA ocupa 

posição peculiar: não apenas é a responsável pela gestão comercial da Área da 

OSX, como também retém o controle direto da maior parte do Porto do Açú. 

 

23. Noutras palavras: como a PdA possui a exclusiva 

prerrogativa de negociar com os potenciais locadores da Área da OSX, nada lhe 

impede de editar propostas de modo a direcionar clientes à sua própria 

parte do complexo portuário. 

 

24. Não à toa, nada (nem mesmo a suposta 

“insegurança” decorrente do procedimento recuperacional) explica o contínuo 

sucesso da área da Prumo, em oposição ao fracasso da Área da OSX, a qual 

encontra-se na área mais nobre do Porto do Açu. 

 

25. As imagens, que confrontam a Área da OSX ao 

fundo (vazia), com aquela controlada pela Prumo, falam por si mesmas:  
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(Ata notarial de fls. 12.254-12.266, index nº. 12.715) 

 

 

 
 

(Ata notarial de fls. 12.254-12.266, index nº. 12.715) 

 

 

26. Até o presente momento (após seis anos da 

homologação dos PRJs), apenas dois contratos de locação foram celebrados 

relativamente à Área da OSX: um com a própria PdA e outro com o Consórcio 
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Dome, que pertence ao mesmo grupo empresarial da Prumo, que possui 50% 

(cinquenta por cento) de participação no mesmo. 

 

27. No curso dos últimos anos (como, inclusive, relata 

o i. AJ às fls. 12.309), a Área da OSX encontra ocupação presente de apenas 4% 

(quatro por cento), alcançando resultados comerciais pífios, ora correspondentes 

a somente R$ 914.334,00 (novecentos e quatorze mil, trezentos e trinta e quatro 

reais) por mês, os quais são consumidos inteiramente com despesas 

administrativas e internas das próprias Recuperandas.  

 

28. Em resumo, ao longo dos 6 (seis) anos que 

sucederam a homologação dos PRJs, os credores concursais nunca receberam 

R$ 1,00 (um real) da OSX para além dos R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) de 

pagamento inicial, necessário para a aprovação dos PRJs por “cabeça”. 

 

29. Diante da evidente ineficiência do modelo de 

gestão comercial da Área – que, dentre outras condições, estabelece a 

exclusividade da PdA nos esforços para a comercialização da Área –, as próprias 

Recuperandas e diversos credores concursais entenderam que os termos atuais 

dos PRJs e do Contrato de Gestão inviabilizam sua adequada performance, 

motivo pelo qual deveriam ser revistos. 

 

30. Assim, reconhecendo a necessidade de mudança 

no atual cenário, de negociações de Aditivos aos PRJs e ao Contrato de Gestão, 

o MM. Juízo a quo deferiu prazo adicional ao processo de Recuperação Judicial 

para que as tratativas fossem entabuladas4 – e que, pelo que o Banco BV foi 

 
4 “Tendo em vista a concordância dos credores que compõem o Comitê de Governança e do 

Administrador Judicial, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na 

Serventia e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, defiro a prorrogação do  

regime especial de Recuperação Judicial por mais 90 dias, viabilizando às empresas em 

recuperação o soerguimento, com as tratativas em andamento, haja vista o delicado cenário 
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informado, evoluíram a ponto de se estruturarem minutas de Aditivos aos PRJs 

e do Contrato de Gestão da Área.  

 

31. Todavia, no curso das discussões, de maneira 

surpreendente, inesperada e sem oportunizar a apresentação das propostas de 

alteração debatidas, o MM. Juízo encerrou precocemente a recuperação judicial, 

em prejuízo não só dos credores, como também das Recuperandas, cuja 

viabilidade empresarial encontra-se gravemente ameaçada. 

 

32. Ademais, a despeito da farta documentação 

apresentada pelo Banco BV, que comprova o patente conflito de interesses da 

PdA e as danosas consequências para a gestão da Área (fls. 15.205-16.074 e 

17.140-17.281), a r. sentença apelada também fechou os olhos para tal situação 

e, sem que tenha sido oportunizada a averiguação de tais alegações, encerrou 

equivocadamente, data maxima venia, o processo recuperacional.  

 

33. Evidente que nem as Recuperandas nem a PdA, na 

qualidade de administradora exclusiva da Área, lograram adimplir qualquer 

parcela dos débitos da OSX ao longo dos 6 (seis) anos de supervisão judicial, 

jamais demonstrando mínimas condições de viabilidade futura dos PRJs, como 

se explicitará a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
econômico do país, sendo ilógico, após anos de trabalho, o retrocesso e eventual decretação da 

quebra, prejudicial para todos os credores, seus funcionários e a sua função social” (fls. 14.573). 
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.III. 

Falta de condições para, nos termos dos arts. 61 e 63 da LRF,  

encerrar a recuperação judicial originária. 

Recuperandas e PdA já reconheceram necessidade de aditar os PRJs. 

Sentença prolatada no curso das tratativas para aditamento dos PRJs. 

 

 

34. A r. sentença apelada determinou o encerramento 

da presente recuperação judicial sob a alegação de que não haveria qualquer 

descumprimento das obrigações assumidas pelas Recuperandas. Todavia, data 

maxima venia, a recuperação judicial originária não encontra condições de 

encerramento e os PRJs atuais fatalmente acarretarão a falência da OSX, 

devendo a r. sentença apelada ser reformada. 

 

35. Em observação preliminar, o fato de os PRJs 

homologados constituírem título executivo, como aponta a r. sentença apelada 

(fls. 16.491), não saneia os seus vícios nem autoriza que seja encerrado o período 

de supervisão judicial.  

 

36. O período de supervisão judicial tem por fim 

específico assegurar o amplo acompanhamento das atividades das Recuperandas 

e a verificação do cumprimento das obrigações do PRJ vencidas em tal período. 

Enquanto não devidamente comprovado o seu atendimento, este período não 

poderá ser encerrado, sob pena de se consolidarem definitivamente os efeitos de 

PRJs inviáveis ou fraudulentos. 

 

37. Ademais, encerrar a supervisão judicial apenas 

com base no raciocínio de que os credores insatisfeitos poderão, perante 

descumprimentos dos PRJs, promover incidentes próprios, contraria a 

efetividade dos atos jurisdicionais e a economia processual. Isso porque, em 

casos como o presente – em que diversos credores insatisfeitos já apontam a 

inviabilidade e o descumprimento dos PRJs homologados –, a única 
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consequência será o início não de um, mas de diversos incidentes autônomos 

contra as Recuperandas. 

 

38. Além disso, no caso em tela, a baixa performance 

da Área e o evidente conflito de interesses da PdA – que possui a exclusiva 

prerrogativa de negociar com os potenciais locadores da Área – aponta para a 

impossibilidade de, neste momento, encerrar a recuperação judicial originária, 

tendo em vista a inviabilidade do modelo estruturado pelos PRJs e pelo Contrato 

de Gestão com a PdA. 

  

39. Não se sustenta a afirmação da r. sentença apelada, 

segundo a qual a exploração da Área, após o encerramento, seria realizada com 

“maior estabilidade” (fls. 16.492) ou mesmo que “evitar[ia] a decretação da 

quebra, [ou] preserva[ria] a atividade econômica em prol da sociedade e dos 

stakeholders” (fls. 16.493), uma vez que a baixa performance da Área, conforme 

amplamente demonstrado pelo Banco BV, decorre do conflito de interesses da 

PdA e de sua inadequada gestão, corroborados por farta documentação já 

apresentada nos autos (fls. 15.205-16.074 e 17.140-17.281).  

 

40. Nesse contexto, em 21.12.2012, a OSX CN e a 

PdA celebraram o Instrumento Particular para Cessão do Direito de Uso e Futura 

Concessão de Direito Real de Superfície, que possui como objeto justamente a 

Área da OSX. Consoante os termos dos PRJs e do Contrato de Gestão, como já 

detalhado nos §§ 16 e 20-23 supra, a prospecção de novos negócios e a 

negociação dos termos competiria exclusivamente à PdA. 

 

41. Esperava-se, à época da elaboração dos PRJs e do 

Contrato de Gestão, que fossem prospectados e efetivamente instalados negócios 

na Área com vistas à geração de recursos para o pagamento dos créditos 

submetidos ao processo recuperacional. Os credores e as próprias Recuperandas 
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possuíam legítimas expectativas de que as equipes e os recursos comerciais da 

PdA estariam melhor posicionados e equipados (considerando o amplo 

conhecimento da Área e o fato de já contar com equipes com a atribuição de 

comercializar áreas no mesmo Porto do Açu) para promover a ocupação da Área.  

 

42. Para além da expertise técnica, a nomeação da PdA 

como gestora exclusiva da Área representaria relevante economia de custos para 

Recuperandas e credores, na medida em que não seria necessário despender 

recursos de prospecção comercial e criação de equipe dedicada nos quadros das 

Recuperandas para tanto. 

 

43. Entretanto, como já demonstrado, o barato saiu 

caro, pois, ao longo dos mais de 6 (seis) anos transcorridos após a homologação 

do PRJ, apenas 4% (quarto por cento) da Área encontra-se ocupada (fls. 12.372).  

 

44. Para além de seu evidente conflito de interesses (v. 

item II, supra), a própria PdA admite (fls. 17.062) que os PRJs vigentes 

precisariam ser aditados a fim de expandir o escopo de destinação da Área, sendo 

esse, inclusive, um obstáculo reiteradamente invocado pela PdA para justificar 

o insucesso de sua gestão.   

 

45. Daí a negociação de aditivo aos PRJs – ainda 

pendente quando proferida a sentença de encerramento – cuja necessidade foi 

antes reconhecida expressamente pela OSX e como, inclusive, já destacado pelo 

Banco BV às fls. 16.892-16.893. 
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46. Confiram-se, nesse sentido, as manifestações 

pretéritas das próprias Recuperandas (fls. 12.372-12.373): 

 

 

(...) 

 

 

(...) 

 

 

 

 

47. Ato contínuo, o pleito da OSX de estender seu 

período de supervisão judicial para negociar necessário aditamento aos PRJs 

vigentes contou, reitere-se, inclusive com a concordância da PdA (fls. 12.382-

12.384 ou “index 12.846”), bem como do Banco BV (fls. 12.380-81 ou “index 

12.844”) e do Banco Santander (fls. 12.933-12.936). 
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48. Referido procedimento de negociação foi 

expressamente respaldado pela concessão de prazo adicional de supervisão 

judicial, conforme decisão de fls. 14.573,5 tendo evoluído a ponto de se 

estruturarem minutas de Aditivos aos PRJs e do Contrato de Gestão da Área. 

Tais ajustes negociados seriam necessários para resolver a situação de aparente 

inviabilidade do modelo de gestão e governança da Área. 

 

49. Rememore-se, ainda, que tal concessão de prazo 

adicional para a negociação de aditivo aos PRJs representou solução alternativa 

e menos gravosa, a despeito de haver, à época, manifestações de diversos 

credores no sentido de ser necessária convocação de nova AGC com o fim de 

discutir os descumprimentos aos PRJs e a possível convolação da recuperação 

judicial da OSX em falência (a rigor, em quórum suficiente - 25% - nos termos 

do art. 36, § 2º, da Lei nº. 11.101/2005, conforme pedidos expressos dos credores 

Banco Santander S.A., fls. 11.313-11.314 ou “index 11.748”; e Banco BV, às 

fls. 11.600-11.601). 

 

50. E, ainda, como se observa dos PRJs, na medida em 

que qualquer alteração em seus termos deve ser objeto de nova AGC, não há 

viabilidade no encerramento da recuperação. Ou seja: (i) reconheceu-se nos 

presentes autos que os termos atuais do Contrato de Gestão inviabilizam a 

adequada performance da Área – único meio de recuperação previsto nos PRJs, 

(ii) tal expresso reconhecimento reflete, ainda, a situação fática da gestão da 

Área, que não gera recursos para, mesmo minimamente, satisfazer os créditos 

concursais devidos pela OSX, de modo que (iii) já se constatou que as premissas 

 
5 “Tendo em vista a concordância dos credores que compõem o Comitê de Governança e do 

Administrador Judicial, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na 

Serventia e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, defiro a prorrogação do  

regime especial de Recuperação Judicial por mais 90 dias, viabilizando às empresas em 

recuperação o soerguimento, com as tratativas em andamento, haja vista o delicado cenário 

econômico do país, sendo ilógico, após anos de trabalho, o retrocesso e eventual decretação da 

quebra, prejudicial para todos os credores, seus funcionários e a sua função social” (fls. 14.573). 

1312



 

 

G T A 

 

 

 

G U S T A V O   T E P E D I N O   A D V O G A D O S 

 

18 

 

que levaram à aprovação do PRJ não se verificaram – não havendo, por 

conseguinte, que se cogitar de encerramento da recuperação originária.  

 

51. Nesse sentido, confiram-se os termos do PRJ: 

 

 

 

 

 

 

52. Com o claro insucesso do presente modelo de 

exploração comercial da Área – o qual ao longo de mais de 6 (seis) anos 

conseguiu ocupar apenas 4% (quatro por cento) da Área, o que correspondente 

a somente R$ 914.334,00 (novecentos e quatorze mil, trezentos e trinta e quatro 

reais) por mês –,6 resta evidente que os PRJs, em sua presente versão, são 

inviáveis e deverão ser aditados, em reforma da r. sentença de encerramento.  

 

 
6 Tal valor, se comparado ao passivo total da OSX – cerca de R$ 1,5 bilhão – é ínfimo, e serve 

como prova cabal de que, no que depender do atual modelo, os Credores receberão parcela 

minúscula de seus créditos, ainda que ao longo do extenso fluxo de 50 (cinquenta) anos de 

pagamentos com os recursos da Área; único ativo atualmente direcionado à satisfação dos 

Credores. Com se não bastasse, hoje tal valor sequer redunda em qualquer pagamento aos 

Credores, uma vez que inteiramente consumido pelas despesas administrativas e internas da 

própria OSX (o “G&A”).  
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53. Pelo exposto, pede-se que seja reformada a r. 

sentença de encerramento para determinar que as Recuperandas submetam à 

AGC minuta de aditamento aos PRJs, que altere o atual modelo de gestão da 

Área, a fim de retirar a exclusividade da PdA na prospecção e negociação com 

interessados na Área da OSX, bem como determinar que o período de supervisão 

das Recuperandas deve ser prorrogado em 2 (dois) anos, para avalizar o efetivo 

cumprimento dos termos pactuados entre as partes nos novos instrumentos a 

serem celebrados.  

 

 

.IV. 

Conclusão e Pedidos 

 

 

54. Pelo exposto, requer o Apelante que: 

 

a) sejam intimadas as Apeladas e demais interessados para, 

querendo, apresentar contrarrazões, no prazo legal; e 

 

b) seja dado provimento à presente Apelação, para reformar a r. 

sentença apelada, determinando-se que as Recuperandas 

submetam à AGC minuta de aditamento aos PRJs, que altere 

o atual modelo de gestão da Área, a fim de retirar a 

exclusividade da PdA na prospecção e negociação com 

interessados na Área da OSX; e que se imponha um novo 

período de supervisão judicial de 2 (dois) anos para a 

observação do cumprimento das obrigações que venham, em 

aditamento aos PRJs, a substituir aquelas originalmente 

pactuadas, notadamente para retirar a exclusividade da PdA na 

prospecção e negociação com interessados na Área da OSX. 
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55. Requer-se, por fim, que sejam incluídos nos 

registros cartorários os nomes de Renan Soares Cortazio, Gustavo Tepedino e 

Milena Donato Oliva, inscritos na OAB/RJ, respectivamente, sob os números 

220.226, 41.245 e 137.546, a quem deverão se dirigir, cumulativamente e com 

exclusividade, as publicações e intimações referentes ao presente, com 

escritório na Rua Primeiro de Março, nº. 23, 10º andar, Centro, Rio de Janeiro – 

RJ, onde serão recebidas, exclusivamente, todas as intimações, inclusive a 

prevista no art. 269, § 1º do CPC/2015, sob pena de nulidade, 

independentemente de quem assinar as petições ou de outros endereços 

informados, tal como preceituam os arts. 272, § 5º e 280 do CPC. 

 

Termos em que 

Pede Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 18 de março de 2021 

 

 

Gustavo Tepedino 

OAB/RJ 41.245 

Milena Donato Oliva 

OAB/RJ 137.546 

 

 

Vivianne da Silveira Abílio 

OAB/RJ 165.488 

 

 

Andre Vasconcelos Roque 

OAB/RJ 130.538 

 

 

Rodrigo Requena 

OAB/RJ 188.909 

 

 

Sofia Orberg Temer 

OAB/RJ 204.625 

 

 

Renan Soares Cortazio 

OAB/RJ 220.226 

 

 

Fernanda Saraiva  

OAB/RJ 220.646 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

GRERJ ELETRÔNICA Nº 01531801030-00 

 

 

Processo nº       03925715520138190001 

APELANTE CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

APELADAS OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e outra 

 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, credora extraconcursal, já 

devidamente qualificada nos autos da Recuperação Judicial em epígrafe, vem, por seus 

advogados subscritores, respeitosamente, perante Vossa Excelência, interpor o presente  

 

RECURSO DE APELAÇÃO 

 

Em face da sentença de encerramento de fls. 16.490/16.495, integrada pela 

r. decisão em Embargos de Declaração de fls. 18.103/18.111, com fundamento no artigo 1009 do 

Código de Processo Civil, requerendo, após preenchidas as formalidades legais, a remessa dos 

autos à 14ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a qual se encontra 

preventa no presente feito. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 14 de abril de 2022. 

 

 

PATRICIA DUARTE DAMATO 
Advogada CAIXA 
OAB/RJ 108.990 

 

 

ARMANDO BORGES DE ALMEIDA JUNIOR 
Coordenador Jurídico da CAIXA 

OAB/RJ 104.371 

PATRICIA 
DUARTE 
DAMATO

Assinado de forma digital 
por PATRICIA DUARTE 
DAMATO 
Dados: 2022.04.14 19:03:16 
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APELANTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
APELADAS: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX BRASIL S/A 
 
 

RAZÕES DE APELAÇÃO 
 
 

Egrégia Câmara, 
 

DA TEMPESTIVIDADE E PREPARO 
 

Em primeiro lugar, conforme se observa da certidão de fls. 18953 a Apelante 

foi intimada em 29.03.2022 (terça-feira) da sentença de fls. 18.103/18.111, que julgou os 

Embargos de Declaração ofertados às fls. 17.837/17.839, cujo dies a quo iniciou-se em 31.03.2022 

(quinta-feira), tendo em vista o Ato Executivo TJRJ Nº 44/2022, em anexo. 

 

Assim, computando-se em dias corridos a contagem do prazo de 15 (quinze) 

dias na forma da Lei 11.101/2005, com as alterações introduzidas pela Lei 14.112/2020, que 

passou a contar os prazos da LRF em dias corridos, tem-se que o requisito da tempestividade se 

encontra satisfeito. 

 

Outrossim, cumpre informar que resta atendido o requisito do preparo recursal, 

por meio da GRERJ Eletrônica em referência, comprobatória do recolhimento das custas 

processuais devidas.  

 

 

SÍNTESE DA DEMANDA 

  

Cuida-se em apertada síntese de sentença de encerramento, proferida em 

24.11.2020, nos autos da ação de Recuperação Judicial de OSX Brasil S/A, OSX Construção 

Naval S/A e OSX Serviços S/A, a qual considerou as companhias recuperadas, tendo em vista o 

cumprimento das obrigações assumidas no Plano de Recuperação Judicial durante o lapso 

temporal do biênio fiscalizatório após a homologação do resultado da Assembleia Geral de 

Credores – AGC que aprovou o Plano de Recuperação Judicial – PRJ das companhias. 
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O PRJ das companhias foi aprovado na Assembleia Geral de Credores – AGC 

ocorrida em 17.12.2014 e foi homologado por decisão judicial em 19.12.2014, com publicação no 

DOERJ em 08.01.2015, ocasião em que foi concedida a Recuperação Judicial às empresas e os 

créditos concursais foram novados na forma do art. 59 da LFR. 

 

Neste ponto, cumpre mencionar que o resultado da votação da Assembleia 

Geral de Credores foi submetido à homologação ao Juízo da Recuperação, nos termos da Lei 

n°11.101/2005, sendo a eficácia e implementação do Plano de Recuperação Judicial da 

Companhia e de sua controlada OSX CN sujeitas à condição suspensiva de obtenção de anuência 

da CAIXA (como Credora Extraconcursal Anuente) com os termos do Plano de Recuperação da 

OSX CN, a qua foi concedida em 30.01.2015 (id. 8.768). 

 

Primordial esclarecer que, em virtude da função social que permeia todos os 

atos praticados pela CAIXA como empresa pública federal, com capital cem por cento público e 

atendendo ao escopo para o qual foi criada, ou seja, fomentar a atividade empresarial e a geração 

de empregos no país, na qualidade de credora extraconcursal, concordou que apoiaria o PRJ 

apresentado pela companhia e aprovado por seus credores concursais em AGC. 

 

A intenção da Apelante no apoio às Apeladas e à universalidade de credores 

se traduziu no sentido de que os agentes econômicos poderiam fazer uso de sua garantia 

extraconcursal para soerguimento da companhia e geração de receitas para pagamentos aos 

credores, desde que fosse honrado o empréstimo contraído pela Apelada, isto é, o empréstimo 

obtido com recursos oriundos do Fundo da Marinha Mercante – FMM. 

 

Assim, por meio de petição nos autos da Recuperação em 30.01.2015 (id. 

8.768), a CAIXA se manifestou no sentido de apoiar a vontade das companhias em recuperação 

e dos credores que aprovaram o PRJ, reunidos em AGC, tendo sido então celebrado o necessário 

1º Aditivo ao Contrato da operação do FMM com a OSX ajustando valor da dívida com a CAIXA 

(que, esclareça-se, à época se encontrava em atraso e na iminência de ser executada), prazo total 

da operação, prazo de carência e taxa de juros, conforme se depreende do Aditivo ao Contrato do 

Fundo da Marinha Mercante de 30.01.2015. 
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Os contratos que consubstancaim o crédito extraconursal da CAIXA, ora 

Apelante, celebrados após a homologação do Plano de Recuperação Judicial, se encontram nos 

autos da Recuperação anexados à petição da CAIXA de id. 13.996, conforme relação abaixo: 

 

• Contrato CAIXA-FMM e Apeladas – id. 14.007; 

• Aditivo ao Contrato CAIXA-FMM e Apeladas celebrado em 30.01.2015 

– id. 14.082; 

• Contrato de Administração de Conta e outras Avenças – id. 14.116; 

• Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Direitos sobre 

Contas e Outras Avenças – id. 14.188; 

• Carta Fiança BTG – 14.232 

 

As premissas que balizaram a repactuação do crédito CAIXA-FMM não se 

encontram descritas no PRJ votado e aprovado em AGC e nem poderiam estar, uma vez que além 

da sua extraconcursalidade, o contrato CAIXA-FMM foi aditado após a homologação do Plano 

para que houvesse a adequação de valor, prazos, carência, taxas e garantias de sorte a 

compatibilizar os interesses do crédito FMM para que a área do UCN Porto do Açu pudesse 

ser explorada negocialmente, nos termos do Plano, pelos agentes econômicos com expertise 

para tal fim, ou seja, houve a compatibilização do contrato FMM ao plano no sentido de se permitir 

a exploração da área que constitui a garantia fiduciária da Apelante. 

 

Vale aqui frisar que se o Aditivo ao Contrato do Fundo da Marinha Mercante 

não fosse realizado, todo o PRJ não se sustentaria, porquanto o crédito se encontrava em atraso 

e a CAIXA poderia a qualquer momento excutir a garantia consolidando a propriedade do único 

ativo da Companhia, qual seja a área do UCN Porto do Açu. 

 

No entanto, após 5 (cinco) anos da homologação do Plano, em 25.04.2019, a 

CAIXA, ante a extraconcursalidade de seu crédito, manifestou-se nos autos da presente 

Recuperação Judicial com o propósito de informar ao Juízo e à coletividade de credores que o 

Plano de Recuperação Judicial, notadamente o crédito CAIXA FMM vinha sendo adimplido de 

maneira fictícia por terceiro garantidor, ou seja, por meio da excussão de uma das garantias 

pactuadas no Aditivo ao Contrato da Marinha Mercante (fls. 12.276/12.277 – id. 12.738). 
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Pontue-se que o estado de coisas tinha razão de ser pelo fato de que a 

capacidade de geração de negócios, com a locação e para a utilização da área que representa a 

Garantia Fiduciária da Apelante, isto é, a UCN Porto do Açu, mostrava-se muito aquém do 

necessário para o adimplemento de todas as obrigações assumidas perante o Credor 

Extraconcursal e os demais credores sujeitos à Recuperação Judicial. 

 

Com efeito, naquela ocasião já era sinalizado que o adimplemento da dívida 

OSX junto à CAIXA com recursos oriundos do Fundo da Marinha Mercante – FMM ocorria mensal 

e exclusivamente mediante a excussão de uma Carta Fiança prestada pelo Banco BTG e que se 

encontrava dentro do pacote de garantias estabelecidas no Aditivo ao Contrato do FMM-CAIXA 

celebrado após a anuência da Apelante ao PRJ. 

 

Além disso, a Apelante noticiou na mesma manifestação aos autos que a 

referida garantia se encontrava em vias de exaurimento, sem qualquer indício de que, em prazo 

razoável, o crédito FMM começaria a ser amortizado com recursos advindos da locação da área, 

ou seja, por meio de geração de negócios que representassem o soerguimento econômico-

financeiro das Apeladas.  

 
Já antevendo que as Apeladas não obteriam soerguimento econômico-

financeiro algum porque não cumpriam seu mister na consecução de negócios na área que deveria 

ser trabalhada, a CAIXA manifestou-se de forma contundente nos autos da Recuperação, em 

25.04.2019, na qualidade de credora anuente ao PRJ, informando que não via sentido em 

permanecer apoiando a recuperação judicial da OSX, porquanto não se vislumbrava qualquer 

iniciativa concreta da devedora visando ao efetivo cumprimento do PRJ, tampouco a busca por 

alternativas direcionadas à adimplência das obrigações assumidas junto aos credores da RJ, e 

especialmente em relação ao crédito FMM, mesmo ciente do iminente exaurimento da Carta 

Fiança do BTG. 

 

Todavia, tal não ocorreu e o prognóstico realizado pela CAIXA em abril de 2019 

acerca do exaurimento da Carta Fiança BTG confirmou-se em janeiro de 2020, ocasião em que 

não foram mais vertidos recursos para adimplemento das parcelas do contrato entabulado pelas 

Apeladas com o FMM- CAIXA. 

 

1320



 

Assim, após 8 (oito) anos de homologado o Plano de Recuperação Judicial 

ficou patente que o projeto econômico-financeiro contido no PRJ e os negócios firmados ao longo 

desses anos não adquiriram envergadura para promover o adimplemento das prestações do 

crédito extraconcursal da CAIXA consubstanciado no contrato CAIXA-FMM, dos credores do DIP, 

do aluguel da área devido pela recuperanda à Prumo Logística e tampouco para pagamento aos 

demais credores. 

 
No que tange ao crédito CAIXA, tem-se que o mesmo era adimplido 

mensalmente mediante a excussão mensal da Fiança BTG, sendo certo que quando a Fiança se 

exauriu, isto é, em janeiro de 2020, deixaram de ser vertidos recursos suficientes ao adimplemento 

do contrato que a Recuperanda detém com o FMM, tendo como garantia a cessão do direito de 

uso de superfície sobre o terreno da região do Açu. 

 
Deste modo, não restou outra alternativa à credora extraconcursal, ora 

Apelante, que já não mais apoiava o Plano de Recuperação Judicial desde abril de 2019, a não 

ser noticiar a questão nos autos e dar início à excussão de suas garantias. 

 
Dentre as garantias prestadas à operação contratada com recursos do Fundo 

da Marinha Mercante, a CAIXA detém, além da cessão do direito de uso de superfície sobre o 

terreno da região do Açu, a alienação fiduciária de máquinas e equipamentos e a cessão fiduciária 

sobre as contas do projeto. 

 

No entanto, quando a Apelante notificou o Agente de Garantias com o 

propósito de acessar os recursos oriundos da conta do projeto que haviam sido cedidos 

fiduciamente à CAIXA no pacote de garantias contido no 1º Aditivo ao Contrato do FMM, sobreveio 

pedido nos autos de concessão de tutela de urgência para que a CAIXA não pudesse acessar tais 

recursos para satisfação de seu crédito. 

 

Em que pese todas as questões suscitadas pela CAIXA tivessem sido levadas 

aos autos e à coletividade de credores, assim como estivessem pendentes de apreciação pelo 

Juízo recuperacional, tal não ocorreu e foi proferida sentença de encerramento, de forma 

prematura, que atingiu a todos os agentes econômicos que não se encontravam satisfeitos com 

os rumos que a Recuperação Judicial havia tomado, conforme se verifica das razões de decidir 

abaixo transcritas: 
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Observe-se que desde a homologação dos PRJs, houve pouca mudança. A 

recuperação judicial originária não reúne condições para seu encerramento, uma vez que – 

conforme já admitido pelas próprias Recuperandas (itens 9, 10, 11 e 12 da manifestação de fls. 

12.372-12.373 – id. 12.835) -, há necessidade de alteração dos PRJs, o que somente pode ser 

realizado com a submissão aos credores reunidos em Assembleia, senão vejamos o que 

mencionou as próprias Recuperadnas nos autos: 
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Pontue-se que referidos ajustes necessários para resolver a situação de 

aparente inviabiliade do modelo de gestão e governança da Área UCN Porto do Açu, conforme 

seguidamente apontado por diversos credores e relatado pelo i. Administrador Judicial (fls. 12.309 

– id. 12.747), que apontou a ocupação de apenas 4% da área alcançando nos últimos seis anos 

resultados econômicos pífios, porquanto corrspondentes a apenas R$914.334,00 (novecentos e 

quatorze mil, trezentos e trinta e quatro reais) por mês. 

 

Tais circunstâncias apenas reforçam que os PRJs da forma como se 

encontram são totalmente incapazes de prover a viabilidade empresarial das Apeladas e a 

satisfação mínima de seus credores, na medida em que mais de 6 (seis) anos após a homologação 
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dos PRJs, seguem sem ter recebido um único centavo para além do pagamento simbólico de 

R$80.000,00 (oitenta mil reais) logo após a homologação do Plano. 

 

Deste modo, caso se permita o trânsito em julgado da sentença de 

encerramento desta Recuperçaão Judicial no estado em que se encontra, os credores concursais 

serão afetados pela novação definitva de seus créditos, recebendo nada em troca de seus 

créditos milionários, que ao tempo da aprovação do Plano em AGC, perfaziam 

aproximadamente a importância de R$1,7 Bilhão de Reais, conforme a Lista de Credores 

acostada ao Plano de Recuperação às fls. 7.613. 

 

Como é dado a ver, dentre os vários pontos sensíveis que giravam em torno da 

conturbada Recuperação Judicial, a sentença proferida restou omissa justamente nos pontos que 

vinham sendo levados ao conhecimento do Juizo, em especial os recorrentes descumprimentos 

noticiados pelos credores e a manifestação da CAIXA no sentido de que não mais apoiaria o Plano. 

 

Atente-se que até mesmo o Administrador Judicial posicionava-se de maneira 

errática no feito, pois ora mencionava que as Apeladas não exerciam atividade economicamente 

ativa (vide petição de fls. 10.271 e relatório, que, sem justificativa aparente, foram 

desentranhados dos autos judiciais, conforme atesta a certidão de fls. 10.356), ora não se 

manifestava de forma contundente nos autos sobre os pontos suscitados pela CAIXA que 

necessitavam de fiscalização próxima e que foram ventilados nos Embargos de Declaração da 

CAIXA de fls. 18.103/18.111, a saber: 

 

• Em primeiro lugar, o Administrador Judicial não faz qualquer menção quanto às 

consequências advindas do fato de que a CAIXA não mais apoia o PRJ na qualidade 

de anuente desde 25.04.2019. 

 

• O Administrador Judicial menciona que prevalece o PRJ no que tange ao pagamento do 

crédito extraconcursal da CAIXA, adotando as espúrias razões da Companhia, não 

fazendo sequer menção à existência do 1° Aditivo ao Contrato de Financiamento CAIXA-

FMM entabulado pela Companhia após a Homologação do PRJ e para fins de equalizar 

os prazos e a inadimplência do contrato. 
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• O Administrador Judicial é contraditório em suas manifestações, na medida em que não 

esclarece a forma pela qual coexistem o 1° Aditivo ao Contrato de Financiamento CAIXA-

FMM entabulado pela Companhia após a Homologação do PRJ; Cláusulas de Evento de 

Inadimplemento e a possibilidade de excussão imediata de garantias, em especial da 

Conta Centralizadora, por parte da CAIXA no Contrato de Gestão de Contas com o PRJ. 

 

• O Administrador Judicial não fiscalizou junto à CAIXA e a Companhia se o Contrato de 

Financiamento CAIXA-FMM, na forma de seu aditivo celebrado após a homologação do 

PRJ, se encontra com seus pagamentos regulares para que a CAIXA não consolide a 

propriedade do único imóvel da Companhia que serve de geração de receita e é garantia 

fiduciária à operação, assim como não trouxe a informação para os autos da recuperação. 

Neste sentido, vale dizer que o contrato se encontra inadimplente desde Janeiro de 2020 

e não consta uma informação do auxiliar do juízo a respeito. 

 

• O Administrador Judicial não menciona em seus arrazoados que, estando inadimplido o 

Contrato de Financiamento CAIXA-FMM, nasce para a credora extraconcursal que não 

mais apoia o Plano e a Recuperação Judicial, a via da consolidação da propriedade do 

imóvel UCN Porto do Açu. 

 
• O Administrador Judicial não esclarece o que ocorre com a companhia se acaso a CAIXA 

efetive a consolidação da propriedade em virtude do inadimplemento verificado, isto é, 

como fica a situação da Companhia caso fique sem sua única fonte de receitas, em razão 

da sua inadimplência com a CAIXA? Deve ser considerada falida?: 

 
• O Administrador Judicial, escorado nos argumentos das devedoras de que prevalece o 

plano, não esclarece ao Juízo e a coletividade de credores, o porquê da existência dos 

demais instrumentos e cláusulas contratuais celebradas com a CAIXA após a 

homologação do Plano e o acionamento das garantias fiduciárias em caso de 

inadimplência, portanto olvida-se da Cláusula 8.3 do Plano que resguarda a CAIXA; 

 
• Por fim, em virtude da sentença de encerramento proferida nos autos da RJ e 

sendo considerada Recuperada a Companhia pelo cumprimento das obrigações no 

biênio descrito no art. 61 da Lei 11.101/2005, o Administrador não esclarece o porquê de 

se manter recursos a título de fluxo de caixa de uma empresa que não mais se encontra 

sob o guarda-chuva protetivo da Recuperação Judicial no Judiciário. 
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Em verdade, o que se verificou foi que a Recuperação Judicial deu indícios 

concretos de falência após o período fiscalizatório pós homologação do Plano de 2 (dois) anos, 

sendo que o Juízo de primeiro grau, ao proferir a sentença de encerramento, deixou vários pontos 

em aberto, sem a devida prestação jurisidicional, por observar e fiscalizar tão somente o biênio 

após a concessão da Recuperação Judicial. 

 

Diante disso, não restou outra alternativa à Apelante, credora extraconcursal, a 

não ser opor Embargos de Declaração (fls. 17.837/17.839) com o propósito de serem sanadas as 

omissões evidenciadas na r. sentença. 

 

A decisão que julgou os embargos de declaração da CAIXA e dos diversos 

credores que se insurgiram de igual modo foi proferida em 18.02.2022 (id. 18.103), não foi 

publicada em DOERJ, mas produziu diversas intimações por meio eletrônico aos advogados que 

acompanhavam o feito (intimações id. 18.113/18.809), tendo sido diversos patronos intimados 

tacitamente, inclusive o i. Administrador Judicial (vide as certidões de fls. 18.915/18.989).  

 

No que tange aos pontos combatidos pela CAIXA no presente recurso a decisão 

que julgou os aclaratórios da Apelante assim se manifestou: 

 

 

Como é dado a ver, a decisão proferida além de violar a possibilidade da excussão 

extrajudicial na forma da lei, porquanto as garantias fiduciárias (art. 49, §3º da LRF) não se 

submetem ao regramento do art. 61, 63 ou 94 da LRF, partiu de premissa equivocada que nunca 
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fez parte das intenções ou dos instrumentos firmados nesta Recuperação Judicial, inclusive do 

próprio Plano de Recuperação, qual seja a de que a anuência da CAIXA ao Plano se deu no 

tocante às condições de pagamento. 

 

O entendimento contido na decisão que julgou os aclaratórios da CAIXA está 

equivocado. 

 

Repita-se, a anuência da CAIXA se deu única e exclusivamente como 

apoiadora do Plano de negócios da companhia e à universalidade de credores na 

prospecção de negócios e para a geração de receitas que possibilitem a exploração da 

garantia foduciária, desde que seja mantido o adimplemento do contrato CAIXA-FMM nos 

termos do Aditivo ao Contrato Celebrado. 

 

Diante da premissa equivocada contida na sentença, conforme integrada, que 

fulminou o crédito extraconcursal da Apelante no último ato de entrega de prestação jurisdicional 

praticado pelo Juízo de primeiro grau, não restou outra alternativa à CAIXA a não ser interpor o 

presente recurso de apelação, que conforme as razões abaixo declinadas, pretende que o caso 

retorne aos trilhos na forma de direito. 

 

 

PRELIMINARMENTE- NULIDADE DA SENTENÇA – OMISSÃO E CONTRADIÇÃO- 

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 

 

Em sede preliminar, cabe destacar que a CAIXA opôs os competentes 

embargos de declaração, com o intuito de sanar vícios que mereciam integração na decisão, na 

forma do art. 1022, do CPC, não tendo os aclaratórios sido providos, contudo. 

 

O art. 489 do CPC estabelece que é elemento essencial da sentença a sua 

fundamentação. A parte necessita saber as razões de convencimento do Juízo, para exercer 

plenamente o direito de ampla defesa e contraditório, motivo pelo qual a não integração ou a 

integração de forma insuficiente contida na decisão enseja carência de fundamentação. 
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O STJ ao julgar o Recurso Especial 1622386/MT, Relatoria da Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, em 20/10/2016, DJe 25/10/2016, sobre a matéria, firmou entendimento 

de que, conquanto o julgador não esteja obrigado a rebater, com minúcias, cada um dos 

argumentos deduzidos pelas partes, o novo Código de Processo Civil, exaltando os princípios da 

cooperação e do contraditório, impõe-lhe o dever, dentre outros, de enfrentar todas as questões 

capazes de, por si só e em tese, infirmar a sua conclusão sobre os pedidos formulados, sob pena 

de se reputar não fundamentada a decisão proferida (v.g. art. 489, § 1º, IV, do CPC).  

 

Isto posto, deve ser reconhecida a nulidade da sentença por omissão e 

contradição que resultam na ausência de fundamentação, retornando-se os autos à primeira 

instância para que nova sentença seja proferida, prestigiando-se assim o duplo grau de jurisdição. 

 

DO CONTRATO CELEBRADO COM O FMM 

DA DELIMITAÇÃO DA ANUÊNCIA DA CAIXA AO PRJ DAS APELADAS 

 

Em primeiro lugar, cumpre ressaltar uma vez mais a clareza do contrato 

pactuado entre as Apeladas e o FMM, conforme aditado, vis-à-vis as cláusulas constantes do PRJ. 

 

Conforme já dito alhures, ao apoiar o Plano de Recuperação Judicial por meio 

de petição nos autos da Recuperação em 30.01.2015 (id. 8.768), e via de consequência apoiar a 

vontade das companhias em recuperação e dos credores que aprovaram o PRJ, a CAIXA 

franqueou a estes agentes econômicos a possibilidade de prospectarem e explorarem a UCN 

Porto do Açu, com o intuito de gerar novos negócios mediante a locação da área para a geração 

de receitas, com o fim de pagamento das dívidas da Recuperanda, seu soerguimento economico-

financeiro, porém  desde que o contrato celebrado com o FMM fosse adimplido. 

 

A esse propósito cumpre mencionar as manifestações das Apeladas e dos 

credores que aprovaram o Plano reunidos em AGC, no sentido de que se mostravam preocupados 

com a possibilidade da CAIXA vir a anuir (ou não) com o PRJ e o prazo para que isto ocorresse. 

Senão vejamos o que constou da Ata da AGC (fls. 7.464 e seguintes), que aprovou o Plano das 

Apeladas: 
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Portanto, ao observar o comportamento dos credores reunidos em 

Assembleia, fica claro que a preocupação com a anuência da CAIXA ao PRJ não reside nas 

condições de pagamento, mas sim no tocante à possibilidade da Apelante e credora 

extraconcursal permitir à companhia e à universalidade de credores em fazerem uso de sua 

garantia extraconcursal ante os riscos de excussão que o único ativo das Apeladas poderia sofrer, 

a ponto de não fazer sentido o plano que iria se colocar em votação. 

 

Por outro lado, é de se chamar a atenção de V. Exas que constou do PRJ 

homologado a forma pela qual se daria o pagamento dos créditos devidos aos credores concursais 

e aqueles que aportaram recursos novos na Recuperação Judicial. 
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Todas as dívidas existentes foram convertidas em debêntures que foram 

emitidas e segregadas em séries pares e ímpares a depender dos recursos a que se referiam, i.e., 

se dívida concursal, ou recursos novos aportados pelos credores concursais junto às 

Recuperandas, isto é, DIP FINANCE (isto mesmo, muito embora a previsão legal para a utilização 

de tal figura somente tenha sido introduzida no ordenamento jurídico com a reforma da Lei 

11.101/2005 promovida pela Lei 14.112/2020, já se via na prática a sua utilização). 

 

Neste aspecto, cumpre pontuar que o crédito CAIXA não se encontra 

inscrito em nenhuma destas séries de debêntures minudenciadas no PRJ, justamente 

porque as suas condições de pagamento não se encontram no PRJ, e sim no Aditamento 

ao Contrato FMM pactuado pelas Recuperandas após a aprovação e homologação do PRJ, 

senão vejamos as condições de repactuação do contrato realziadas pelas Recuperandas e o FMM: 

 

 Valor: O valor repactuado correspondia ao valor do saldo devedor da 

operação, evoluído pela taxa original do contrato desde a data do 

desembolso até a data da renegociação. 

 

 Prazo Total e prazo de carência: Tendo em vista o tempo de maturação 

PRJ, levou-se o prazo total do contrato para o limite do prazo permitido 

para operações com recursos do Fundo da Marinha Mercante – FMM (4 

anos de carência + 20 de amortização). Quando da celebração da 

renegociação, já se haviam passado 2 anos do desembolso (carência) 

assim, o prazo total da repactuação será de 2 anos de carência (somando 

os 4 anos permitidos pela legislação do FMM) + 20 anos de prazo de 

amortização. No PRJ a carência mínima requerida dos credores 

quirografários foi de 6 anos. 

 

 Taxa: A taxa de juros da operação permaneceu a mesma, tendo em vista 

que a alteração do indexador é permitida pela legislação do FMM (RES 

BACEN 3828/09) e não faz parte do spread da CAIXA. A alteração do 

indexador deveu-se notadamente a alteração no perfil de receitas da OSX 

que, quando da concepção do projeto deveria ter receitas em US$, 
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oriundos da construção naval, e, no PRJ as receitas passariam a ser 

obtidas em R$, provenientes do arrendamento do terreno. 

 

 Garantias: as garantias originais permaneceram, notadamente, Fiança 

Pessoal do Acionista Controlador, Fiança Bancária do banco BTG (20% 

do valor da dívida), Cessão fiduciária do direito de uso de superfície, 

alienação fiduciária de equipamentos, entre outras. Ressalta-se que os 

credores quirografários não possuem garantias em seus créditos. A 

Fiança do BTG realizou os pagamentos mensais da operação e o saldo 

a sacar se encerrou em Janeiro/20. 

 

 Senioridade: O plano prevê uma cascata de pagamentos na qual o 

crédito da CAIXA possui senioridade em relação aos outros credores, 

assim, os credores concursais somente recebem algum recurso caso o 

plano esteja em dia com o crédito da CAIXA. 

 

 Diferimento dos créditos concursais: O plano prevê que, caso não haja 

recursos para pagamento aos credores concursais, tais dívidas devem 

ser capitalizadas para o período seguinte AUTOMATICAMENTE. Isso 

significa que nenhum desses credores poderá, por exemplo, pedir a 

falência da OSX por falta de pagamento. O crédito da CAIXA não se 

submete a esta regra. 

 

 Aceleração do Repagamento: o plano prevê mecanismo de aceleração 

do repagamento caso haja recursos para pagamento à CAIXA e aos 

Credores Concursais, nesta ordem. Também neste caso, a CAIXA recebe 

antes dos demais credores. 

 

Assim, tal aspecto somente reforça que ao anuir com o Plano de Recuperação 

Judicial das Apeladas, não significa dizer que a CAIXA submeteu seu crédito às condições de 

pagamento contidas no Plano de Recuperação Judicial. 

 

Ao contrário. A premissa no presente caso concreto é outra. 
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Ao anuir ao PRJ, a CAIXA, em verdade, manifestou sua intenção em apoiar a 

vontade da companhia e da coletividade de credores, no sentido de não causar óbices à 

consecução dos fins colimados no PRJ, não excutindo a garantia fiduciária, que serviria de único 

ativo da empresa em Recuperação Judicial, desde que o Plano de Recuperação se sustentasse 

e o crédito FMM-CAIXA fosse honrado no tempo e modo contratados, ou seja, que o Aditivo 

formalizado após a manifestação de anuência da Apelante nos autos fosse honrado. 

 

Atente-se ainda que o PRJ, ao dipor sobre os efeitos do Plano, 

excepcionou o próprio crédito e as garantias que a CAIXA detém oriundas do Contrato FMM, 

senão vejamos o que menciona a Cláusula 8 e seus itens, especialmente o item 8.3: 

 

 

 

Portanto, o ponto da sentença que menciona que a CAIXA, ao anuir com o 

PRJ das Apeladas, teria anuído com as condições de pagamento do Plano não encontra qualquer 

amparo fático, jurídico ou contratual, na medida em que a CAIXA não aderiu às condições de 

pagamento do Plano, mas sim à possibilidade de que as Recuperandas e a universalidade de 
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credores fizessem uso de sua garantia e, obviamente, desde que preservado o adimplemento 

contratual espelhado no Aditivo ao Contrato FMM. 

 

Para aferir a veracidade de tais informações bastaria revisitar o conteúdo da 

Ata da AGC (fls. 7464/7468), o Plano de Recuperação Judicial (fls. 7487/7535) e o Aditivo ao 

Contrato FMM e seus anexos (fls. 14.007/14.232);, o que certamente não foi feito em primeira 

instância. 

 

Portanto, este ponto da sentença merece reforma. 

 

DO CONTRATO CAIXA-FMM 

PACTA SUNT SERVANDA- REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS E DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO PELA CAIXA 

EXAURIMENTO DA CARTA FIANÇA BTG. OCORRÊNCIA DE EVENTO DE VENCIMENTO 
ANTECIPADO PARA ACIONAMENTO DAS CONTAS E DEMAIS GARANTIAS PELA 

CREDORA EXTRACONCURSAL. 

 

 

Consoante já mencionado e alardeado por vários credores (vide por exemplo 

a manifestação da credora Acciona de fls. 12.278/12.283) nos autos da Recuperação Judicial, 

inclusive pelo Apelante Banco Votorantin, a verdade é que o Plano de Recuperação não atingiu 

seu fim. 

 

O prognóstico realizado pela CAIXA em abril de 2019 e manifestado nos autos 

da Recuperação acerca do exaurimento da Carta Fiança BTG confirmou-se em janeiro de 2020. 

Assim, ficou claro após 5 (cinco) anos de homologado o Plano de Recuperação 

Judicial a insuficiência de recursos obtidos com a locação da área e geração de novos negócios, 

e que o projeto econômico-financeiro contido no PRJ não possui envergadura para promover o 

adimplemento das prestações do crédito extraconcursal da CAIXA consubstanciado no contrato 

CAIXA-FMM, tampouco o pagamento dos credores do DIP, dos credores concursais e do aluguel 

da área devido pela recuperanda à Prumo Logística. 

 

Até mesmo o próprio Administrador Judicial atestou em relatório 

contundente às fls. 10.271 que as Apeladas não mais exerciam qualquer atividade 
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econômica ativa, sendo que os seus rendimentos são oriundos de investimentos no mercado 

financeiro, ou seja, as Apeladas se tornaram empresas não operacionais, não geram receitas ou 

empregos, portanto não cumprem o princípio insculpido no art. 47 da LRF para que tenha sua 

fonte produtiva preservada. 

 

No que tange ao crédito CAIXA, tem-se que o mesmo era adimplido 

mensalmente mediante a excussão mensal da Fiança BTG, sendo certo que quando a Fiança se 

exauriu em janeiro de 2020, deixaram de ser vertidos recursos suficientes ao adimplemento das 

parcelas do contrato que a Recuperanda detém com o FMM, tendo como garantia a cessão do 

direito de uso de superfície sobre o terreno da região do Açu. 

 
Deste modo, não restou outra alternativa à Apelante, credora extraconcursal, 

que já não mais apoiava o Plano de Recuperação Judicial desde abril de 2019, a não ser promover 

a excussão de suas garantias. 

 
Dentre as garantias prestadas à operação contratada com recursos do Fundo 

da Marinha Mercante, a CAIXA detém, além da cessão do direito de uso de superfície sobre o 

terreno da região do Açu, a alienação fiduciária de máquinas e equipamentos e a cessão fiduciária 

sobre as contas do projeto. 

 
A este propósito, cumpre observar, em primeiro lugar, que o Contrato de 

Administração de Contas dispõe em seu glossário as definições mais importantes do instrumento 

e neste tocante encontramos a definição de Notificação de Inadimplemento na forma a seguir 

descrita: 

 

 

De igual sorte, o instrumento dispõe sobre a definição de Evento de 

Vencimento Antecipado, conforme abaixo transcrito: 
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Não há dúvidas que a situação vivenciada se amolda a um Evento de 

Vencimento Antecipado FMM-CEF e neste tocante vale dizer que o Banco Depositário já se 

encontra devidamente autorizado pela Companhia (OSX), de forma irrevogável e irretratável, a 

proceder aos bloqueios devidos nas contas de todos os valores depositados e aqueles que forem 

depositados a partir de então na Conta Centralizadora, bastando para tanto a adoção do 

procedimento conforme descrito na Cláusula Quinta do mesmo instrumento, a saber: 

 

 

Esta foi, portanto, a medida contratualmente prevista, que encontra respaldo 

na Cláusula 8.3 do Plano de Recuperação, que foi utilizada pela CAIXA para que os recursos 

auferidos com a locação de ínfima área na Região do Açu parassem de ser vertidos para irrigar a 

empresa improdutiva a título de OPEX e G&A. 

 

Por outro lado, é necessário chamar a atenção para o fato de que somente o 

Plano de Recuperação Judicial foi homologado pelo Juízo Recuperacional e que todos os 

instrumentos que se seguiram não sofreram crivo judicial e nem tampouco análise quanto à sua 
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legalidade porque foram confeccionados e assinados em momento posterior à homologação do 

PRJ com o propósito de conferir a necessária segurança para o adimplemento do Contrato FMM 

e acomodar as garantias especiais da CAIXA justamente porque se trata de crédito extraconcursal. 

E não poderia ser diferente. O Plano de Recuperação não possui uma linha 

sequer sobre a forma de pagamento do crédito CAIXA-FMM. Isto porque as condições de 

pagamento da dívida extraconcursal e a estruturação da garantia fiduciária que a CAIXA 

detém (taxa de juros, periodicidade, carência, prazo de pagamento), estão insertas no contrato 

com o FMM e não no PRJ.  

 

Em verdade, o que se tem é uma regra geral contida no PRJ, na qual é 

excepcionado o crédito detido pela Apelante credora extraconcursal, por meio da Clausula 8.3 do 

Plano. 

A este propósito, vejamos o que diz o contrato com o FMM aditado com a 

Recuperanda após a homologação do Plano: 

 

1336



 

 

 

 

Esclareça-se ainda que o contrato junto ao FMM que foi aditado após a 

homologação do Plano e a anuência da CAIXA a este Plano para que fossem compatibilizados 

carência e início dos pagamentos. 

 

Neste contexto, a Carta Fiança do BTG serviu de garantia para pagamento das 

prestações iniciais, que se venceram após o prazo de carência de dois anos concedido pelo FMM, 

de sorte que se acaso não houvesse a geração de recursos suficientes na Região do Açu para 

cumprir o pactuado com o FMM-CAIXA, evitar-se-ia que com a inadimplência da operação nos 

dois anos iniciais a dívida se vencesse antecipadamente e a credora extraconcursal não estivesse 

satisfeita, o que levaria o PRJ a ruir. 
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Veja-se, a propósito, o que menciona o contrato FMM a respeito do prazo de 

carência, do prazo de amortização e da Fiança do BTG. 
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Além da garantia consubstanciada na Carta Fiança do BTG, o Contrato FMM 

também dispõe de outras garantias, quais sejam a Fiança Pessoal do acionista controlador e a 

Cessão Fiduciária de Receitas. 

 

E foi justamente no tocante à Cessão Fiduciária de Receitas e a possibilidade 

de sua execução que o Juízo andou mal ao obstaculizar o legítimo exercício do direito da credora 

extraconcursal, ora Apelante, em atingir essa garantia, ferindo o art. 49, §3º, art. 61; art. 63 e art. 

94 da LRF, quando concedeu tutela de urgência às Apeladas para que tais valores continuassem 

a ser vertidos para as Companhias. 

 

Se acaso os instrumentos contratuais e o Plano de Recuperação Judicial 

tivessem sido revisitados, a tutela pleiteada pelas Apeladas jamais seria concedida e, pior, 

confirmada na sentença de encerramento que ora se apela.  

Mais uma vez, a credora CAIXA traz a lume do Contrato FMM aditado após a 

homologação do Plano, para ressaltar uma vez mais a questão da garantia fiduciária que detém 

sobre as receitas que foram cedidas, senão vejamos: 
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Acrescente-se que toda a operação e o pacote de garantias passaram pelos 

órgãos internos de governança da empresa e pelo crivo do Tribunal de Contas da União – TCU, 

que por sua vez somente aprovou o aditamento do contrato junto ao FMM porque a CAIXA não 

estava abrindo mão de garantias ou se submetendo às condições de pagamento do PRJ, ao 

contrário, estava mantendo hígida as condições contratuais do Contrato FMM e sua posição de 

supremacia com a extraconcursalidade nesta Recuperação frente à empresa Recuperanda e aos 

outros credores com a anuência ao PRJ.  

 
Assim, não resta dúvidas que o contrato junto ao FMM está em atraso, que a 

dívida se encontra vencida antecipadamente e que tal fato legitima a CAIXA a perseguir uma de 

suas garantias com a Notificação de Inadimplemento e Vencimento Antecipado ao Agente de 

Garantias e ao Banco Depositário, sendo contrária à lei e o ajustado entre as Partes no Contrato 
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FMM  a tutela de urgência concedida às Apeladas e confirmada na r. sentença apelada, conforme 

integrada pela decisão que apreciou os embargos de declaração da CAIXA. 

 
Por outro lado, se a empresa que busca o soerguimento econômico 

financeiro está há mais de oito anos tentando se proteger sob o guarda-chuva da 

Recuperação Judicial e fazendo uso de quase R$1.000.000,00 (hum milhão de reais) 

mensais justificando que necessita de forma desesperada destes recursos para pagar sua 

estrutura e que sem esses recursos não poderá sobreviver, é de saltar aos olhos que se 

está diante de uma falência travestida de Recuperação Judicial, porquanto não existe mais 

o que recuperar. 

 
Sendo inequívoca a posição da CAIXA, credora extraconcursal, quanto à 

qualidade e robustez de seu crédito e os verdadeiros instrumentos contratuais que o alicerçam e 

as cláusulas do Plano que o respaldam, vem requerer a V. EXa. seja determinado ao Agente de 

Pagamento e Garantias a liberação dos Recursos da Conta Centralizadora à CAIXA, que deverão 

ser vertidos imediatamente à credora fiduciária para fins de satisfação, ainda que parcial, do 

crédito contratado com recursos do Fundo da Marinha Mercante, sem prejuízo, se necessário for, 

de excussão das demais garantias contratuais, inclusive a consolidação da propriedade fiduciária 

referente ao direito de superfície que recai sobre o terreno.  

 

Isso posto, no que tange a tutela de urgência concedida às Apeladas e 

confirmada na sentença que ora se apela e merece reforma, vem requerer a V. Exas. o provimento 

do presente recurso para que a tutela concedida seja revogada, porquanto contraria todos os 

instrumentos contratuais, inclusive o próprio PRJ, ferindo o pacta sunt servanda, o contrato 

FMM se encontra vencido, sem que sejam vertidos recursos para pagamento de suas parcelas 

desde janeiro de 2020 quando ocorreu o exaurimento da Fiança BTG,  

 

DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO: 

 

O artigo 1012, § 4º, do NCPC, permite ao relator atribuir efeito suspensivo ao 

recurso. Tal deferimento exige a presença de relevante fundamentação e risco de dano grave ou 

de difícil reparação. 
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Além dos relevantes fundamentos contidos nas razões acima expostas, tem-

se que é de saltar aos olhos que a decisão judicial ao obstar à CAIXA a atingir os recursos que 

são mensalmente vertidos às Apeladas, a título de pagamento de OPEX e G&A, se está diante 

de uma falência travestida de Recuperação Judicial, porquanto não existe mais o 

que recuperar 

 

Ademais, vê-se que o perigo da demora é reverso.  A sentença gera 

inequívoca lesão à ordem pública, prestigiando um Plano de Recuperação que jamais se 

sustentou, com danos à coletividade de credores, terceiros e ao erário eis que o Fundo da 

Marinha Mercante – FMM é um fundo público e se encontra desfalcado para o fim de irrigar 

sociedade empresária improdutiva, de modo que as partes ficam atreladas a contrato que 

não mais revela utilidade, submetendo toda uma coletividade às consequências da gravosa 

decisão. 

 

Assim sendo, requer a CAIXA seja deferido o efeito suspensivo ao 

presente recurso, para obstar os efeitos da sentença até o trânsito em julgado do recurso. 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, requer a CAIXA a este E. Tribunal: 

 

a) Seja atribuído o efeito suspensivo ao presente recurso, na forma do art. 

1012, § 4º, do NCPC, para o fim de permitir à CAIXA acessar os recursos que mensalmente são 

vertidos para a Conta Centralizadora, os quais foram cedidos fiduciarimanete à CAIXA por ocasião 

da celebração do Aditivo ao Contrato FMM; 

 

b) O acolhimento da preliminar aduzida, para nulidade da sentença; 

 

c) Na hipótese de eventual análise de mérito e consoante as razões acima 

expostas, requer o Provimento do presente recurso, reformando-se a sentença para: 
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c.1) que seja reafirmada extraconcursalidade do crédito CAIXA, com respaldo 

na Cláusula 8.3 do PRJ e dos instrumentos contratuais firmados pelas Apeladas e a CAIXA-FMM 

após a homologação do PRJ, em especial o Aditivo ao Contrato CAIXA-FMM; 

 

c.2) que seja reconhecido que as condições de pagamento do crédito obtido 

pelas Apeladas junto ao FMM não se encontram descritas no PRJ, mas sim no Aditivo ao 

Contrato CAIXA-FMM; 

 

c.3) a dívida se encontra vencida desde janeiro de 2020, quando se exauriu a 

Fiança BTG, que era acionada mensalmente pelas Apeladas para pagamento das parcelas do 

contrato FMM, razão pela qual a CAIXA, pode desde logo, promover a excussão das garantias do 

contrato que lastreia seu crédito. 

 

Termos em que pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 14 de abril de 2022. 

 

 

 

PATRÍCIA DUARTE DAMATO 

Advogada CAIXA 

OAB/RJ 108.990 

 

 

 

ARMANDO BORGES DE ALMEIDA JUNIOR 

Coordenador Jurídico CAIXA 

OAB/RJ 104.371 

PATRICIA 
DUARTE 
DAMATO

Assinado de forma 
digital por PATRICIA 
DUARTE DAMATO 
Dados: 2022.04.14 
19:04:00 -03'00'
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DO RIO DE JANEIRO  

 

GRERJ Eletrônica nº 01537903734-67 

Proc. nº 0392571-55.2013.8.19.0001 

 

Art. 47 da LRF. A recuperação judicial tem por 

objetivo viabilizar a superação da situação de crise 

econômico-financeira do devedor, a fim de permitir 

a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores, 

promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 

função social e o estímulo à atividade econômica. 

 

ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, já devidamente qualificada nos autos da 

Recuperação Judicial da OSX BRASIL S/A E OUTROS, vem, com fundamento nos 

artigos 1.009 e seguintes do CPC/15, apresentar 

 

APELAÇÃO 

 

contra sentença de fls. 18103-18111, pelos motivos de fato e fundamentos de direito 

aduzido nas razões a seguir.  

 

Ante o exposto, requer seja o presente recurso recebido no duplo efeito, e após regular 

juízo de admissibilidade, submetido ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro para apreciação e julgamento.  

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 25 de abril de 2022. 

 

Caio Albuquerque Borges de Miranda 

OAB/RJ 155.426  
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APELANTE: ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A 

APELADAS: OSX BRASIL S/A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E OSX 

CONSTRUÇÃO NAVAL S/A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

 

RAZÕES DA APELANTE 

 

Egrégia Câmara, 

Eméritos Julgadores, 

 

I – TEMPESTIVIDADE E PREPARO  

 

1. A apelada foi intimada da sentença que julgou os embargos de declaração no dia 

29/03/2022. Tendo em vista que sobrevieram as suspensões de prazo nos dias 14 e 15 de 

abril (quinta-feira e sexta-feira da Semana Santa); 20 e 22 de abril (ponto facultativo), e 

21 de abril (Feriado de Tiradentes), o último dia para apresentação desta apelação se dá 

no dia 26/04/2022, motivo pelo qual é patente a sua tempestividade, na forma dos artigos 

219 e 1.003, §3º, do NCPC c/c 66, II e III, da LODJ e Decreto do Governador do RJ nº 

48.020/2022.  

 

2. Outrossim, informa o regular pagamento da GRERJ, comprobatória do 

pagamento das custas referentes ao preparo do recurso. 

 

 

II – FATOS 

 

3. Trata-se de apelação contra sentença, proferida de modo precoce, de encerramento 

do processo de recuperação judicial da OSX Brasil S.A. 

 

4. A recuperação judicial em questão, como destacado reiteradas vezes pela 

Apelante nas petições de fls. 12278/12283, 12378/12379, 13008/1015, 16176/16181, 

17009/17011 e 17739/17745, bem como nas manifestações de demais credores, não 

apresenta elementos suficientes para seu encerramento. 

 

5. Mesmo após a homologação dos Planos de Recuperação Judicial, pequenas foram 

as alterações no panorama geral. Como reconhecido pelas próprias Recuperandas, na 
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petição de index 12835 (fls.12.371-12.375), o plano atualmente não possui condições de 

ser cumprido, como de fato não vem o sendo. 

 

6. É inequívoca e manifesta a inexequibilidade do plano de recuperação sobre a 

gestão e administração da área da OSX no Porto do Açu. Conforme destacado por uma 

série de credores ao longo dos autos e parecer do Administrador Judicial, em especial nas 

fls. 12.309 (index 12.747), são explorados aproximadamente 4% (quatro por cento) da 

área total, com atingimento de rendimentos insignificantes. 

 

7. Esse é o cenário do único ativo para soerguimento da empresa e pagamento dos 

credores. Essa área tem sido mal explorada pela Recuperanda, sendo certo que os 

rendimentos obtidos são insuficientes para cobrir gastos operacionais primários e 

adimplir as obrigações contraídas com credores extraconcursais e concursais. 

 

8. Nesse diapasão, torna-se evidente a completa incapacidade de soerguimento da 

empresa, eis que o plano não vem sendo executado como previsto. 

 

9. Nada obstante esta situação, são inúmeras as notícias de irregularidades praticadas 

pelo controlador que sequer foram objeto de fiscalização no período. A primeira e mais 

representativa questão é a condenação criminal pela manipulação de informações 

concernentes a OSX.  

 

10. Embora seja questão extremamente grave, não houve qualquer análise, tendo o 

juízo sequer se dado ao trabalho de oficiar ao Ministério Público Federal. As notícias que 

se tem daquele procedimento é que ocorreram irregularidades que implicam na prática de 

atos de falência, como a outorga de benefícios indevidos a outras empresas do grupo X 

em detrimento do patrimônio das recuperandas. 

 

11. Embora fosse obrigatória a apuração aprofundada de todas essas irregularidades, 

a sentença optou por simplesmente encerrar a recuperação, fazendo letra morta da 

previsão legal do período de fiscalização das atividades da recuperanda (art. 61 da LRF). 

 

12. Apenas para exemplificar o açodamento da sentença, ela considerou que a 

Apelada comprovou a manutenção dos direitos sobre a área portuária pela juntada de Fato 
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Relevante divulgado na CVM pelas Recuperandas. Esse foi o fundamento utilizado para 

impedir o prosseguimento das investigações e análises sobre o cumprimento do plano de 

recuperação na parte da exploração do Porto do Açu, eis que existem provas de que não 

foram pagos os valores necessários para a recuperanda permanecer com o único ativo 

para pagamento dos credores (a área portuária). 

 

13. Ora, excelências, o controlador acabou de ser condenado criminalmente, 

justamente porque manipulou o mercado ao deixar de realizar as divulgações de fatos 

relevantes em tempo e modo adequados. Se a própria Justiça Federal já decidiu que há 

um total descrédito nas informações prestadas, inclusive tendo condenado o controlador, 

por qual razão agora o TJRJ afastaria a possibilidade de fiscalização imposta por lei? 

 

14. Estas graves conclusões da Justiça Federal pela prática de diversos atos 

criminosos envolvendo a OSX são secundadas por outras igualmente graves oriundas do 

TJMG. Conforme decidido na falência do MMX Sudeste Mineração S/A, foi determinada 

não apenas a quebra, mas a extensão dos efeitos da falência para que o controlador 

respondesse com seu patrimônio perante os credores. 

 

15. Naquele feito, o juízo determinou a desconsideração da personalidade jurídica 

contra o controlador. O juízo mineiro reconheceu a ocorrência de desvios e confusão 

patrimonial, fraudes e a existência de delação premiada do controlador por crimes 

praticados. Ao final, a sentença de desconsideração aponta que foram diversas as vítimas 

do grupo X, indicando que esse comportamento se espraiou pelo grupo econômico ao 

qual pertence as recuperandas.  

 

16. Diante de um quadro desta magnitude, o mínimo que se esperava era a apuração 

rígida e aprofundada. A sentença foi em sentido oposto. Lavou as mãos e jogou sobre os 

credores a responsabilidade de apurar as irregularidades em ação própria. 

 

17. Conforme abaixo se verá, a sentença errou ao permitir o encerramento da 

recuperação sem a realização de efetiva fiscalização das atividades das recuperandas, 

sendo certo que o plano de recuperação judicial não foi cumprido, o que implica na 

decretação da falência. 
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III – FALTA DE CONDIÇÕES PARA ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL – AUSÊNCIA DE APURAÇÃO E FISCALIZAÇÃO – FRAUDES E 

CONDENAÇÕES NA JUSTIÇA FEDERAL E NO TJMG – ATOS 

FALIMENTARES INCORRIDOS 

 

18. A recuperação judicial busca o soerguimento da atividade empresarial, com vistas 

a viabilizar a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 

interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social 

e o estímulo à atividade econômica, conforme previsto no artigo 47 da Lei 11.101. 

 

19. Este nobre e elevado objetivo da Lei de Recuperações e Falência, contudo, não 

significa uma carta branca para realizar a qualquer custo a recuperação judicial. No 

Estado Democrático de Direito, são os meios que justificam os fins, de maneira que a 

higidez da recuperação depende da forma com que ela é conduzida. 

 

20. A Lei 11.101/2005, ao instituir a recuperação judicial, previu diversos 

mecanismos de controle, prevendo a possibilidade de convolação da recuperação em 

falência (art. 73 c/c 94), a possibilidade de afastamento dos administradores da empresa 

(art. 64 e 65) e o papel de fiscalizatório do administrador judicial (art. 22), que deve 

examinar todas as atividades das recuperandas com vistas a auxiliar o juízo neste mister. 

Dentro desse contexto, todas as atividades da recuperanda devem ser objeto de escrutínio 

pelo administrador judicial desde o processamento da recuperação. 

 

21. Aprovado o plano de recuperação, essa situação de escrutínio é reforçada. Além 

de verificar todas as causas que podem levar a falência, afastamento dos administradores 

etc., adicionalmente é realizada a supervisão sobre o cumprimento do plano. A 

jurisprudência denomina esta etapa processual de período de fiscalização judicial, época 

em que todas as obrigações do plano deverão ser devidamente cumpridas (art. 61 da Lei 

11.101). 

 

22. Apenas após a comprovação de todos estes eventos, com o cumprimento efetivo 

do plano, o art. 63 da Lei 11.101/05 autoriza a prolação de sentença de encerramento da 

recuperação. Esse é um marco importante, pois representa a chancela do Poder Judiciário 
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de que a empresa foi efetivamente recuperada, mesmo após intensa fiscalização sobre 

suas atividades 

 

23. Nada disso foi feito no presente caso concreto. 

 

24. Foram inúmeras as tentativas em fazer com que os principais personagens do 

processo, dentre eles o administrador judicial, o Ministério Público e o juízo de primeiro 

grau exercessem seu múnus e promovessem a efetiva fiscalização das atividades da 

recuperanda, com a apuração das irregularidades noticiadas. 

 

25. Essa falta de zelo na fiscalização da empresa é espelhada na sentença de 

encerramento. Neste momento o juízo de primeiro grau aponta que não fez e não fará a 

fiscalização preconizada na lei, determinando que deverão os credores promover futuras 

ações próprias. Disse, ainda, que eventuais condenações dos controladores não alterariam 

sua posição, muito embora o próprio Ministério Público tenha reconhecido a existência 

de ações criminais. 

 

26. Essa notícia do Ministério Público Estadual, de que havia ação criminal ajuizada 

pelo Ministério Público Federal (fls. 14.835), longe de representar situação desinfluente 

para a presente recuperação judicial, aponta fato extremamente relevante. 

 

27. Ao se buscar maiores informações sobre a questão, descobre-se que o Sr. Eike 

Fuhrken Batista foi condenado pela 3ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro nos autos 

do processo nº 0042650-05.2014.4.02.5101 à pena de oito anos e sete meses de reclusão, 

multa de mais de 31 milhões de reais e a reparação de mais de 82 milhões de reais. Isso 

tudo em razão dos crimes de manipulação de mercado e insider trading envolvendo as 

ações da OSX. 

 

28. Ao se examinar a sentença e o parecer do MPF, fatos gravíssimos são verificados. 

O juízo e o parquet federais destacaram depoimento de um de antigo Gerente Executivo 

da OSX que comprova a prática de desvios e dilapidação praticado pelo controlador em 

benefício de uma das suas empresas (OGX) em detrimento da recuperanda. 
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29. Confira-se trecho da sentença criminal condenatória: 

 

 

 
 

1350



8 
 

30. Como se vê, a ação criminal, relegada na sentença apelada como fato desinfluente 

para a recuperação judicial, na realidade, descreve provas da ocorrência de atos de 

falência, de dilapidação e de fraude aos credores da OSX para beneficiar outra empresa 

do controlador, a OGX (art. 94, III, a e b, da Lei 11.101). 

 

31. Do mesmo modo, outras irregularidades foram amplamente noticiadas na 

imprensa, notadamente aquelas envolvendo a Falência da MMX, outra empresa do grupo 

X, a qual pertence as recuperandas. 

 

32. A MMX teve sua recuperação judicial convolada em falência, tendo culminado 

em incidente de desconsideração da personalidade jurídica, em que foram reconhecidas 

diversas práticas ilegais e levaram ao bloqueio de todos os bens do controlador. Conforme 

se verifica da sentença juntada aos autos na petição do administrador judicial daquela 

falência, o juízo de Minas Gerais apontou diversos fatos graves de interesse da 

recuperação. 

 

33. Na referida decisão são diversas as passagens em que o juízo de Minas Gerais 

reconhece a prática de confusão patrimonial e desvios de empresas do grupo X. Confiram-

se: 

 

 
(...) 

 
(...) 
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(...) 

 

 
(...) 

 
 

 

34. A decisão oriunda da Justiça Estadual de Minas Gerais é bastante grave e 

apresenta fatos relevantes para o processo. Ela denota que as empresas do Grupo X eram 

geridas de maneira fraudulenta. Havia o aumento fictício dos valores e perspectivas 

econômicas das empresas do Grupo X, com vistas a inflar os supostos negócios existentes. 

Segundo a decisão, a partir desta alavancagem fraudulenta, eram realizados desvios e 

confusão patrimonial praticada pelo controlador em detrimento da empresa. Desse modo, 

a referida sentença aponta reiterados atos de falência, que inclusive poderiam implicar 

em outros crimes falimentares. 

 

35. Para tornar tudo mais relevante e preocupante, a sentença destacou que já teria 

ocorrido a celebração de acordo de delação premiada pelo próprio controlador e que o 
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incidente sentenciado despertou os interesses de outras recuperações judiciais do Grupo 

X, por indicar a existência de ocultação patrimonial em prejuízo aos credores. 

 

 
(...) 

 
 

36. E qual destes fatos graves constatados pela Justiça Federal do Rio de Janeiro e 

pela Justiça de Minas Gerais foram apurados nesta recuperação judicial? 

 

37. Quais foram as diligências fiscalizatórias adotadas em primeiro grau na apuração 

das atividades das recuperandas que confirmaram ou refutaram os fatos apontados nas 

sentenças prolatadas? 
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38. Praticamente nada foi feito. O Ministério Público Estadual apenas apontou que 

havia a existência de procedimento criminal (fls. 14.835) sem tecer quaisquer 

considerações. O juízo se limitou, na sentença de encerramento, a determinar a 

manifestação das recuperandas sobre alegações de descumprimento e a manifestação do 

Ministério Público sobre o processo criminal (itens 3 e 8 de fls. 16493 e 16.494). 

 

39. Como se vê, ao contrário do que foi afirmado em primeiro grau, há flagrante 

contradição nas conclusões da sentença apelada. Ao mesmo tempo em que ela encerra a 

recuperação, sob a premissa de que todos os atos foram regulares e hígidos, em outro 

trecho a sentença de encerramento determina o prosseguimento de contraditório quanto 

ao cumprimento do plano e regularidade nas atividades da recuperanda. 

 

40. A mesma falta de fiscalização é verificada em diversos outros pontos no exame 

do cumprimento do plano. 

 

41. Esta apelante pediu que fossem juntadas as cartas de quitação de todas as parcelas 

vencidas dos planos de recuperação judicial (fls. 7524 e 7761). A cada momento havia 

novas denúncias de que o plano não vem sendo cumprido, com o surgimento de uma série 

de credores minoritários reclamando valores que deixaram de ser pagos na forma prevista 

nas cláusulas 5.4 e 6.2.2 dos planos de recuperação judicial (fls. 7524 e 7761).  Contudo, 

o juízo achou suficiente a mera afirmação do administrador de que os pagamentos haviam 

sido realizados, sem comprovação nos autos. 

 

42. Do mesmo modo, esta Apelante requereu fossem apresentados os comprovantes 

de pagamento dos aluguéis da área portuária do Porto do Açu, único ativo utilizado para 

recuperação da empresa e pagamento dos credores, eis que havia informações de que a 

parte Apelada estavam inadimplentes e poderiam perder esta área. 

 

43. Mais uma vez foi dada outra desculpa sem fundamentação em provas efetivas. 

Afirmou-se que havia um acordo de “standstill” que dispensava tais pagamentos durante 

um tempo não revelado e que supostamente não haveria risco. Quais seriam as condições 

de tal acordo? O acordo implica na diminuição de algum direito ou prejuízo ao único 

1354



12 
 

ativo previsto no plano de recuperação? Esse acordo de algum modo prejudica a empresa 

em recuperação ou os credores? 

 

44. Novamente não houve qualquer resposta sobre o tema. Afirmou-se 

exclusivamente que a questão tinha sido comunicada via publicação de Fato Relevante 

no âmbito da B3 e que isso seria suficiente. Essa conclusão é mais um desprestigio ao 

processo de recuperação judicial, aos credores e à necessidade de fiscalização das 

recuperandas e de suas atividades. 

 

45. Não importa aquilo que foi divulgado na B3 ou em outra esfera. É imperativo que 

todos os atos de cumprimento do plano, inclusive a manutenção da área prevista para 

exploração do único ativo para recuperar a empresa, sejam devidamente comprovados 

nos autos. O artigo 61 da Lei 11.101 de nenhum modo autoriza que o cumprimento do 

plano seja relegado a segundo plano ou autoriza que os credores sejam tolhidos do direito 

de fiscalizar o seu cumprimento. 

 

46. A maior demonstração sobre a necessidade de realizar uma fiscalização rigorosa 

é a condenação criminal do controlador da OSX, justamente porque ele manipulou o 

mercado e deixou de publicar em tempo e modos adequados os Fatos Relevantes 

referentes a OSX. Se a própria Justiça Federal já reconheceu a prática de crimes neste 

âmbito, não se pode aceitar que o único ativo restante para a recuperação judicial esteja 

garantido apenas pela palavra da recuperanda apresentada em comunicado de Fato 

Relevante. 

 

47. De todo o exposto, percebe-se que não foi realizado nenhum exame aprofundado 

sobre as atividades da empresa em recuperação, do cumprimento do plano ou de qualquer 

das denúncias realizadas nos autos. 

 

48. Assim, a sentença de encerramento não deu efetivo cumprimento ao disposto nos 

artigos 61, 63, 64, 65, 73, 94 da Lei 11.101/05, merecendo ser anulada, a fim de que seja 

determinado o prosseguimento do processo, com vistas a apurar os fatos destacados, 

notadamente no que toca a prática de atos de falência, bem como para que seja 

determinada a demonstração documental do cumprimento do plano. 
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IV – DESCUMPRIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL -

FALÊNCIA SE IMPÕE 

 

49. Nada obstante a inexistência de fiscalização durante o período do art. 61 da Lei 

11.101/05, conforme já apontado no tópico anterior, a sentença de encerramento também 

foi equivocada no seu mérito, eis que o plano de recuperação judicial foi descumprido, 

hipótese que implica na decretação da falência, nos termos do art. 73, IV, da Lei 

11.101/05. 

 

50. Conforme apontado pelas recuperandas nos seus planos de recuperação judicial 

juntados às fls. 7463 e segs (OSX Brasil – index 7717) e fls. 7702 e segs (OSX Construção 

Naval – index 7860), o pagamento de todas as obrigações concursais e correntes seria 

realizada mediante o desenvolvimento da área do Porto do Açu, sendo este a forma eleita 

para a recuperação da atividade empresarial. Confiram-se os planos das recuperandas 

apresentados nos autos. 
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(...) 

 
(...) 
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(...) 
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(...) 

 

(...) 
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51. Das cláusulas destacadas, percebe-se que o Plano de Recuperação Judicial impõe 

a efetiva e concreta exploração da área do Porto do Açu. O plano prevê, ainda, que essa 

exploração é o que garante o pagamento das despesas correntes, o valor do aluguel e dos 

credores, seguindo a ordem de pagamentos previstas na cláusula 6 do Plano da OSX 

Brasil e na cláusula 4 do Plano da OSX Construção Naval. 

 

52. Diversas provas de que o plano fracassou foram juntadas ao processo. As 

recuperandas não foram capazes de dar cumprimento ao plano, não conseguindo lograr 

êxito em receber quantias suficientes nem mesmo para fazer frente ao aluguel. Nesse 

sentido, confira-se fls. 12.382-12.384, na qual a Prumo informa que o aluguel não vem 

sendo pago, o que acarreta prejuízo mensal de aproximadamente R$ 3,4 milhões de reais. 

 

Fls. 12383-12384 – Manifestação da Prumo 

 

 

53. Do mesmo modo, diversas denúncias vêm sendo apresentadas por diferentes 

agentes, informando toda a sorte de descumprimentos pela recuperanda. Há notícias 

oriundas desde alguns credores do descumprimento dos seus créditos (v.g. fls. 10.047-

10.048, 10.522-10.524, conforme relatos do administrador de fls. 10.993 e seguintes), até 

notícias do ex-Diretor Presidente da OSX de que os compromissos correntes não vinham 

sendo adimplidos (fls. 11.803-11.805) 
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54. Chegou-se ao ponto do próprio administrador judicial apresentar relatório 

contundente (fls. 10.271), no sentido de que a recuperanda já não exercia mais qualquer 

atividade econômica ativa, sendo todos os seus rendimentos oriundos de investimentos 

no mercado financeiro. 
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55. Essa total inconformidade com o cumprimento do plano é reforçada pelas 

denúncias do Banco Votorantim de fls. 12.990 (index 12.702) e de fls. 12.380 (index 

12844) que delatam o absoluto descumprimento do plano, no sentido de que há baixíssima 

exploração comercial da área em somente 4% na sua exploração. 

 

56. Como se vê o plano de recuperação é diariamente descumprido, embora as 

Recuperandas a todo momento busquem apresentar novas justificativas para a sua atitude. 

 

57. Quando são levantados o descumprimento de pagamento de créditos, como 

exemplificado às fls. 12273-12279 (index 12735), as Recuperandas se apressam e sanam 

os descumprimentos que são trazidos à tona. 

 

58. Do mesmo modo, confrontadas com o apontamento de que nem mesmo o aluguel 

do único ativo que lhe restaram (área do Porto do Açu) estava sendo pago, as 

Recuperandas sustentaram que tinha obtido uma suspensão de pagamento, o falado 

Termo de Compromisso e Standstill que sequer foi apresentado aos credores. 

 

59. Tais fatos levam ao reconhecimento da falência, eis que as Recuperandas já não 

conseguem mais desenvolver a atividade empresarial que estava em recuperação, 

obrigação prevista no plano que não foi cumprida. 

 

60.  Desse modo, se as recuperandas confessadamente não vêm pagando o aluguel do 

seu único ativo e não conseguem explorar mais a sua atividade, nada mais natural que a 

decretação de falência, eis que elas não conseguiram realizar o plano de negócios previsto 

no plano de recuperação aprovado. 

 

61. O reconhecimento maior da total falência da empresa e do descumprimento dos 

planos de recuperação são expostas pelas próprias recuperandas. Com efeito, em sua 

petição de fls. 12.372-12.373 (index 12835) as Recuperandas admitem, por vias 

transversas, que o plano fracassou, que não foi possível obter a exploração da área e as 

receitas necessárias, situação que demandava a elaboração de outro plano de recuperação 

judicial. 
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(...) 

 

 
(...) 
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(...) 

 
 

 

62. Ora excelências, se as próprias Recuperandas apontam que o plano de recuperação 

judicial era inviável, pois foram incapazes de soerguer a empresa na forma prevista no 

plano de recuperação judicial aprovado, não cabia ao juízo de primeiro grau determinar 

o encerramento da recuperação. Ao contrário, o descumprimento do plano acarreta sim 

na falência, conforme preconiza o artigo 73, IV, da Lei 11.101/05. 

 

63. Pelo exposto, requer-se seja reconhecido que o plano de recuperação foi 

descumprido, decretando-se a falência, na forma do art. 73, IV, da Lei 11.101/05. 
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V – PEDIDO 

 

64. Ante o exposto, requer-se o provimento da apelação para cassar a sentença 

apelada, a fim de determinar o prosseguimento do processo de recuperação judicial, 

impondo-se a efetiva fiscalização do cumprimento do plano, das fraudes e dos atos 

falimentares noticiados, na forma do art. 61 da Lei 11.101/05. Subsidiariamente, requer 

o provimento da apelação, para que seja decretada a falência das recuperandas. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 25 de abril de 2022. 

 

Caio Albuquerque Borges de Miranda 

OAB/RJ 155.426 
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Consulta Processual por Número - Segunda Instância

 
As informações aqui contidas não produzem efeitos legais.

Somente a publicação no DJERJ oficializa despachos e decisões e estabelece prazos.
 

Processo N : 0392571-55.2013.8.19.0001
 
TJ/RJ - 09/11/2023 15:59 - Segunda Instância - Autuado em 19/05/2023

Processo eletrônico - clique aqui para visualizar. 
Classe: APELAÇÃO
Assunto: Recuperação Judicial / Recuperação judicial e Falência / Empresas / DIREITO CIVIL
Localização: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
  
  
Órgão Julgador: DECIMA SEGUNDA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
Relator: DES. CLEBER GHELFENSTEIN
APELANTE: BANCO VOTORANTIM S A e outros
APELADO: OSX BRASIL S A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL REP/P/S/ADMINISTRADOR

JUDICIAL LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA e outros
  
  
  Listar todos os personagens

Processo originário:  0392571-55.2013.8.19.0001
RIO DE JANEIRO CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL
  
FASE ATUAL: Juntada de Petição - Parecer
Data do Movimento: 08/11/2023 18:35
Tipo: Petição
Subtipo: Parecer
Petição: 3204/2023.00885664 Sem denominacao (PETICAO)
Local Responsável: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
  
FASE: Informacoes/Avisos Intimação eletrônica aos interessados
Data do Movimento: 08/11/2023 09:57
Complemento 1: Intimação eletrônica aos interessados
Observação: Fase gerada automaticamente pela tela de Término de Intimações / Citações
  
FASE: Intimação/Citação Eletrônica - MINISTERIO PUBLICO Parecer
Data do Movimento: 01/11/2023 16:41
Destinatário: MINISTERIO PUBLICO
Motivo: Parecer
  
FASE: Despacho - Mero expediente
Data do Movimento: 31/10/2023 12:31
Tipo: Mero expediente
Magistrado: DES. CLEBER GHELFENSTEIN
Terminativo: Não
Despacho: À D.Procuradoria de Justiça.
Destino: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
  
FASE: Informacoes/Avisos Intimação eletrônica aos interessados
Data do Movimento: 07/08/2023 10:29
Complemento 1: Intimação eletrônica aos interessados
Observação: Fase gerada automaticamente pela tela de Término de Intimações
  
FASE: Conclusão ao Relator para Despacho/Decisao
Data do Movimento: 03/08/2023 16:12
Magistrado: Relator

o

Privacidade  - Termos
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Motivo: Despacho/Decisao
Magistrado: DES. CLEBER GHELFENSTEIN
Órgão Processante: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
Destino: GAB. DES CLEBER GHELFENSTEIN
Data de Devolução: 31/10/2023 12:31
  
FASE: Juntada de Petição - Ciência
Data do Movimento: 31/07/2023 15:48
Tipo: Petição
Subtipo: Ciência
Petição: 3204/2023.00577929 Sem denominacao (PETICAO)
Local Responsável: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
Observação: MP
  
FASE: Intimação/Citação Eletrônica - INTERESSADO(S)
Data do Movimento: 25/07/2023 10:07
Destinatário: INTERESSADO(S)
  
FASE: Publicação Despacho/Decisao ID: 6132050 Pág. 527/529
Data do Movimento: 25/07/2023 00:05
Complemento 1: Despacho/Decisao
Local Responsável: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
Data de Publicação: 25/07/2023
Nro do Expediente: DESP/2023.000239
ID no DJE: 6132050
  
FASE: Despacho - Mero expediente
Data do Movimento: 20/07/2023 12:33
Tipo: Mero expediente
Magistrado: DES. CLEBER GHELFENSTEIN
Terminativo: Não
Despacho: O pedido retro deverá ser direcionado ao juízo de origem. Intime-se. Após, voltem

conclusos.
Destino: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
Data de Publicação: 25/07/2023
ID: 6132050
Pág. DJ: 527/529
Nro. do Expediente: DESP 2023.000239
  
FASE: Conclusão ao Relator para Despacho/Decisao
Data do Movimento: 15/06/2023 15:27
Magistrado: Relator
Motivo: Despacho/Decisao
Magistrado: DES. CLEBER GHELFENSTEIN
Órgão Processante: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
Destino: GAB. DES CLEBER GHELFENSTEIN
Data de Devolução: 20/07/2023 12:33
  
FASE: Juntada de Petição
Data do Movimento: 15/06/2023 14:41
Tipo: Petição
Petição: 3204/2023.00421511 Sem denominacao (PETICAO)
Local Responsável: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
  
FASE: Informacoes/Avisos
Data do Movimento: 15/06/2023 13:53
Observação: Os presentes autos foram devolvidos da conclusão ao Exmo. Desembargador

Relator para juntada da petição que segue.
  
FASE: Remessa do Escrivão/Diretor/Secretário para SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE

DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL)
Data do Movimento: 15/06/2023 12:09
Destinatário: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
Local Responsável: GAB. DES CLEBER GHELFENSTEIN
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Destino: SECRETARIA DA 12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA
CÍVEL)

  
FASE: Publicação Ata de distribuicao ID: 5863228 Pág. 2/91
Data do Movimento: 26/05/2023 00:07
Complemento 1: Ata de distribuicao
Local Responsável: 1VP - DEPTO AUTUACAO E DISTRIBUICAO CIVEL
Data de Publicação: 26/05/2023
Nro do Expediente: DISTR
  
FASE: Conclusão ao Relator
Data do Movimento: 24/05/2023 11:15
Magistrado: Relator
Magistrado: DES. CLEBER GHELFENSTEIN
Órgão Processante: 1VP - DIVISAO DE DISTRIBUICAO
Destino: GAB. DES CLEBER GHELFENSTEIN
Data de Devolução: 15/06/2023 12:09
  
FASE: Distribuição Por prevencao
Data do Movimento: 24/05/2023 11:00
Tipo: Por prevencao
Órgão Julgador: DECIMA SEGUNDA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA

CÍVEL)
Relator: DES. CLEBER GHELFENSTEIN
  
FASE: Remessa do Escrivão/Diretor/Secretário para 1VP - DIVISAO DE DISTRIBUICAO
Data do Movimento: 23/05/2023 21:56
Destinatário: 1VP - DIVISAO DE DISTRIBUICAO
Local Responsável: 1VP - DIVISAO DE PREVENCAO
Destino: 1VP - DIVISAO DE DISTRIBUICAO
  
FASE: Remessa do Escrivão/Diretor/Secretário para 1VP - DIVISAO DE PREVENCAO

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Data do Movimento: 22/05/2023 11:40
Destinatário: 1VP - DIVISAO DE PREVENCAO
Local Responsável: 1VP - DIVISAO DE AUTUACAO
Destino: 1VP - DIVISAO DE PREVENCAO
  
FASE: Autuação
Data do Movimento: 19/05/2023 18:35
Destino: 1VP - DIVISAO DE AUTUACAO
  
  

 INTEIRO TEOR

Íntegra do(a) Despacho Mero expediente - Data: 20/07/2023  
Íntegra do(a) Despacho Mero expediente - Data: 31/10/2023  
×

Processo do PJE
Srs. Usuários,

O número 0392571-55.2013.8.19.0001 informado é um processo do PJE, para consultá-lo clique no botão Acessar PJE.

✓ Acessar PJE 🛇 Fechar
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DOCUMENTO RESTRITO 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2023 

 

À 

OSX BRASIL – PORTO DO AÇU S.A 

OSX BRASIL S.A 

OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA. 

RUA LAURO MULLER Nº 116, 24º ANDAR, SALA 2.405, BOTAFOGO - 

RIO DE JANEIRO/RJ 

CEP: 22.290-906 

A/C: THIAGO LEMGRUBER. 

 

 

Ref.: Proposta apresentada pela OSX para pagamento das contraprestações devidas à 

Porto do Açu, conforme previstas no “Instrumento Particular para Cessão do Direito de 

Uso e Futura Concessão de Direito Real de Superfície” (“Contrato de Cessão”). 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 Fazemos referência à proposta de pagamento apresentada em reunião 

realizada entre a PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S.A (“Porto do Açu”) e a OSX em 19.10.2023.  

 

 Conforme reproduzido em ata, V. Sas. ofereceram destinar 3% das receitas 

líquidas auferidas para pagamento das contraprestações vencidas, e outros 3% das 

mesmas receitas para pagamento das contraprestações vincendas.  

 

 Considerando a cooperação e a boa-fé que sempre pautaram a conduta da 

Porto do Açu, a proposta formalizada pela OSX foi devidamente analisada sob múltiplos 

aspectos, notadamente financeiros e jurídicos.  

 

 Tomando como base as premissas de V. Sas. quanto às expectativas de 

faturamento anual, de aproximadamente R$ 40 milhões para o ano corrente, a proposta 

apresentada resulta em: (i) pagamento anual de R$ 1,1 milhão de reais para pagamento 

das contraprestações vencidas; e (ii) pagamento anual de R$ 1,1 milhão de reais para 

pagamento das contraprestações vincendas. 
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 Considerando que as contraprestações vencidas devidas pela OSX se 

acumulam desde 2015 e perfazem, atualmente, um valor aproximado de R$ 400 

milhões, a proposta de pagamento apresentada pela OSX representa aproximadamente 

0,3% da dívida atualizada com a Porto do Açu. 

 

 Com relação às contraprestações vincendas, o valor atual da obrigação 

devida mensalmente pela OSX é de aproximadamente R$ 5,6 milhões, enquanto a 

proposta formalizada por V. Sas. resulta em um pagamento de menos de R$ 100 mil por 

mês. Em termos ainda mais claros, a OSX está propondo pagar 1,6% da contraprestação 

prevista no Contrato de Cessão. 

 

 Durante a reunião, V. Sas. também informaram que a expectativa de 

faturamento bruto para o ano de 2024 seria da ordem de R$ 70 milhões. Ainda que se 

trate de projeção – sujeita a necessárias confirmações –, a Porto do Açu também 

analisou a proposta tomando como base essa estimativa, concluindo que, nesta 

hipótese, o pagamento representaria, aproximadamente 0,5% das contraprestações 

anuais vencidas e menos de 3% das contraprestações vincendas. 

 

 Por evidente, em razão da desproporcionalidade entre os valores vencidos 

acumulados, aqueles devidos mensalmente, e os valores de pagamento apresentados 

por V.Sas., a proposta se revela excessivamente gravosa à Porto do Açu.  

 

 Isto porque, ainda que se considere um incremento substancial das receitas 

da OSX ao longo dos próximos anos, o valor proposto por V. Sas. não seria sequer 

suficiente para arcar com os encargos moratórios incidentes. 

  

 Na prática, a proposta apresentada não configura um plano concreto de 

pagamento, uma vez que apenas resulta em um constante aumento do montante 

devido à Porto do Açu. 

 

 Portanto, mesmo após a Porto do Açu, por liberalidade, ter concedido 9 anos 

de suspensão de cobrança, a proposta apresentada pela OSX não se revela capaz de 

atender, minimamente, ao pagamento da dívida acumulada e à remuneração corrente, 
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estando excessivamente distante das premissas econômico-financeiras estipuladas no 

Contrato de Cessão. 

 

 Por todos os fundamentos expostos, a Porto do Açu se serve da presente 

notificação para formalizar sua recusa justificada à proposta apresentada por V. Sas. na 

reunião realizada em 19.10.2023. Ratificando a costumeira disponibilidade, a Porto do 

Açu se coloca à disposição da OSX para eventuais esclarecimentos. 

 

Sendo o que cabia expor no momento. 

 

Atenciosamente, 

PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S.A 
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ATA DE REUNIÃO (“Reunião”) 

 

1. HORA, DATA E LOCAL: às 10:30 horas do dia 19 de outubro de 2023, na sede da Porto 

do Açu Operações S.A. (“Porto do Açu”), localizada na Rua do Russel, nº 804, 5º 

andar, Glória, Rio de Janeiro - RJ. 

 

2. PRESENÇA: Pela Porto do Açu, Mariana Moraes (Diretora Jurídica), Marcelo 

Chaladovsky (Diretor Financeiro), Jade Dias (Gerente Jurídica) e Roberto Corrêa 

Cardoso Coelho (advogado externo); e, pela OSX Brasil – Porto do Açu S.A. 

(“OSX"), Thiago Lemgruber Porto (Diretor Presidente) e Octávio Fragata Martins de 

Barros (advogado externo). 

 

3. PAUTA: Apresentação, pela OSX, de plano de pagamento dos valores, vencidos e 

vincendos, devidos à Porto do Açu a título de contraprestação pelo uso da área 

(“Área”) objeto do Instrumento Particular para Cessão do Direito de Uso e Futura 

Concessão de Direito Real de Superfície firmado entre OSX e Porto do Açu em 21 de 

dezembro de 2012 (“Contraprestação”).   

 

4. ASSUNTOS TRATADOS NA REUNIÃO:  

 

- A Sra. Mariana Moraes iniciou a Reunião esclarecendo que o objetivo daquele encontro 

seria ouvir uma proposta de plano de pagamento da OSX referente aos valores vencidos e 

vincendos de Contraprestação, e não tratar de outros temas possivelmente relacionados à 

OSX e à Porto do Açu; 

 

- O Sr. Thiago Lemgruber confirmou que, diante do crescimento financeiro obtido pela OSX 

nos últimos anos, esta tem a intenção de conversar sobre o pagamento dos valores vencidos 

e vincendos de Contraprestação; 

 

- O Sr. Thiago Lemgruber informou que: (i) a proposta de pagamento dos valores vencidos e 

vincendos de Contraprestação teria como base um percentual da receita líquida da OSX; e 

(ii) antes de efetivamente formalizar uma proposta, gostaria de ouvir da Porto do Açu o que 

seria viável para ela; 

 

-  A Sra. Mariana Moraes informou que o modelo de pagamento proposto pela OSX seria um 

modelo possível, dentre outros também possíveis, mas que para uma adequada avaliação da 

proposta seria necessária a indicação do percentual de receita líquida da OSX e demais 

detalhes; 
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- O Sr. Thiago Lemgruber, então, informou que a proposta de pagamento seria de (i) 3% (três 

por cento) da receita líquida da OSX para o pagamento dos valores vencidos da 

Contraprestação; e 3% (três por cento) da receita líquida da OSX para pagamento dos valores 

vincendos da Contraprestação; 

 

- A Sra. Mariana Moraes indagou se, neste contexto, a receita líquida da OSX seria composta 

pelos aluguéis de todas as empresas que vêm alugando parte da Área, incluindo, a Aliseo S.A. 

(“Aliseo”); 

 

- O Sr. Thiago Lemgruber confirmou que a receita líquida da OSX seria composta por todos 

os valores que a OSX está recebendo e que virá a receber a título de aluguel da Área, incluindo 

valores pagos pelo cliente Aliseo, excluídos pagamentos a título de reembolso de despesas;   

 

- O Sr. Thiago Lemgruber esclareceu que o faturamento anual da OSX decorrente de aluguéis 

em 2023 será de aproximadamente R$ 40 milhões e que a expectativa para o ano de 2024 é 

de R$ 70 milhões; 

 

- O Sr. Marcelo Chaladovsky indagou se os percentuais de 3% (três por cento) da receita 

líquida da OSX seriam fixos ou se haveria variação destes com o passar do tempo; 

 

- O Sr. Thiago Lemgruber informou que a proposta envolvia percentuais fixos de 3% (três 

por cento) da receita líquida da OSX;  

 

- O Dr. Otavio Fragata informou que a OSX estaria disposta a ouvir da Porto do Açu 

contrapropostas que envolvessem outros modelos de pagamento da Contraprestação; 

 

- O Sr. Thiago Lemgruber compartilhou que, em sua visão, há sinergia entre o 

desenvolvimento da Área e outros negócios da Porto do Açu e ressaltou que o uso da Área 

pode gerar outras receitas indiretas para a Porto do Açu, citando, como exemplo, que a Porto 

do Açu tem obtido aumento de receita advinda do acesso aquaviário para terminais na OSX, 

aumentando de cerca de R$5milhoes para cerca de R$20 milhões por ano a partir de 2024, 

graças aos novos projetos de implantação na OSX, além da ampliação nas operações do T-

MULT após contratos de armazenagem de graneis na OSX.; 
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- O Dr. Otavio Fragata sugeriu que, enquanto negociam a proposta de pagamento da 

Contraprestação, a Porto do Açu se comprometesse a não adotar medidas que visassem a sua 

cobrança; 

 

- A Sra. Mariana Moraes esclareceu que não tinha autorização para, em nome da Porto do 

Açu, se comprometer com a não adoção de medidas para a cobrança da Contraprestação; 

 

- O Sr. Thiago Lemgruber e a Sra. Mariana Moraes concordaram em formalizar o conteúdo 

da Reunião por meio de ata; e 

 

- A Sra. Mariana Moraes esclareceu que, após a formalização da ata da Reunião, a Porto do 

Açu avaliaria a proposta formulada pela OSX e que retornaria com a maior brevidade 

possível.     

  

Rio de Janeiro, 19 de outubro e 2023. 

 

_______________________________ 

Porto do Açu Operações S.A. 

 

 

_______________________________ 

OSX Brasil – Porto do Açu S.A. 
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Getting paper copies  

At any time, you may request from us a paper copy of any record provided or made available 

electronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we send 

to you through the DocuSign system during and immediately after the signing session and, if you 

elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a limited period of time 

(usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to 

send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a 

$0.00 per-page fee. You may request delivery of such paper copies from us by following the 

procedure described below. 

 

Withdrawing your consent  

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time 

change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures 

only in paper format. How you must inform us of your decision to receive future notices and 

disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures 

electronically is described below. 

 

Consequences of changing your mind  

If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the 

speed at which we can complete certain steps in transactions with you and delivering services to 

you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format, 

and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such 

paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to 

receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents 

from us. 

 

All notices and disclosures will be sent to you electronically  
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Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide 

electronically to you through the DocuSign system all required notices, disclosures, 

authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you during the course of our relationship with you. To reduce the chance of you 

inadvertently not receiving any notice or disclosure, we prefer to provide all of the required 

notices and disclosures to you by the same method and to the same address that you have given 

us. Thus, you can receive all the disclosures and notices electronically or in paper format through 

the paper mail delivery system. If you do not agree with this process, please let us know as 

described below. Please also see the paragraph immediately above that describes the 

consequences of your electing not to receive delivery of the notices and disclosures 

electronically from us. 

 

How to contact Porto do Acu Operacoes S.a.:  

You may contact us to let us know of your changes as to how we may contact you electronically, 

to request paper copies of certain information from us, and to withdraw your prior consent to 

receive notices and disclosures electronically as follows: 

To contact us by email send messages to: emanuelle.martins@portodoacu.com.br 

 

To advise Porto do Acu Operacoes S.a. of your new email address  

To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures 

electronically to you, you must send an email message to us 

at emanuelle.martins@portodoacu.com.br and in the body of such request you must state: your 

previous email address, your new email address.  We do not require any other information from 

you to change your email address.  

If you created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your 

account preferences.  

 

To request paper copies from Porto do Acu Operacoes S.a.  

To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided 

by us to you electronically, you must send us an email 

to emanuelle.martins@portodoacu.com.br and in the body of such request you must state your 

email address, full name, mailing address, and telephone number. We will bill you for any fees at 

that time, if any. 

 

To withdraw your consent with Porto do Acu Operacoes S.a.  

To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic 

format you may: 
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i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page, 

select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may; 

ii. send us an email to emanuelle.martins@portodoacu.com.br and in the body of such request 

you must state your email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need 

any other information from you to withdraw consent..  The consequences of your withdrawing 

consent for online documents will be that transactions may take a longer time to process.. 

 

Required hardware and software  

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The 

current system requirements are found here: https://support.docusign.com/guides/signer-guide-

signing-system-requirements.  

 

Acknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically  

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to 

other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have 

read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper or electronically save this ERSD for 

your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to an email address 

where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further, 

if you consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described 

herein, then select the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’ before 

clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 

By selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm 

that: 

 You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and 

 You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send 

this Electronic Record and Disclosure to a location where you can print it, for future 

reference and access; and 

 Until or unless you notify Porto do Acu Operacoes S.a. as described above, you consent 

to receive exclusively through electronic means all notices, disclosures, authorizations, 

acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you by Porto do Acu Operacoes S.a. during the course of your relationship 

with Porto do Acu Operacoes S.a.. 
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DOCUMENTO RESTRITO 

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2023 

 

À 

OSX BRASIL – PORTO DO AÇU S.A 

OSX BRASIL S.A 

OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA. 

RUA LAURO MULLER Nº 116, 24º ANDAR, SALA 2.405, BOTAFOGO - RIO DE JANEIRO/RJ 

CEP: 22.290-906 

A/C: THIAGO LEMGRUBER. 

 

Ref.: Nova proposta de pagamento das contraprestações vencidas e vincendas devidas 

pela OSX, apresentada em 25.10.2023, em decorrência do “Instrumento Particular para 

Cessão do Direito de Uso e Futura Concessão de Direito Real de Superfície” (“Contrato de 

Cessão”). 

 

Prezados senhores, 

 

 Em atenção à notificação extrajudicial encaminhada por V.Sas. em 25 de 

outubro de 2023 (“Notificação”), vimos, por meio desta, expor o que se segue: 

 

 A Porto do Açu rejeita integralmente as infundadas acusações lançadas na 

Notificação, no sentido de que a Porto do Açu teria (i) negligenciado seus deveres de 

gestora comercial exclusiva da área onerosamente cedida à OSX; e (ii) adotado postura 

abrupta de cobrança dos valores devidos pelo uso da área. 

 

 Neste contexto, é importante que se repita: a Porto do Açu cedeu à OSX o 

direito obrigacional de uso de área de 3.200.000 m² no Distrito Industrial de São João da 

Barra em contrapartida do pagamento mensal de uma remuneração. Essa remuneração 

não é paga há cerca de 9 anos, período em que a Porto do Açu postergou sua 

exigibilidade, na expectativa de receber uma proposta de pagamento pelo uso oneroso 

de sua área.  
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 No entanto, a postura adotada por V.Sas. na Notificação confirma que a OSX 

não pretende agir com razoabilidade e continuará buscando indefinidamente meios 

para se esquivar de honrar com suas obrigações. É a OSX – e não a Porto do Açu – que 

adota comportamento em flagrante violação aos deveres da boa-fé, já que todas as 

condutas evidenciam a ausência de intenção de honrar sua dívida, apesar de uma 

incontestável e expressiva inadimplência. 

 

 Muito embora não esteja obrigada a responder as acusações infundadas 

feitas na Notificação, a Porto do Açu ressalta que: 

 

I. ao longo dos anos, exerceu sua função de gestora comercial em estrita 

observância ao Contrato de Gestão e com compromisso com a reestruturação 

da OSX, o que já foi inclusive reconhecido pela própria OSX. Não é demais 

lembrar que, apesar do esforço da OSX em tentar narrar o contrário, a maior 

parte das receitas atuais da OSX é fruto do trabalho de gestão comercial feito 

pela Porto do Açu. Em qualquer caso, o tema da gestão jamais se prestou e não 

se prestará a obstaculizar a exigibilidade dos pagamentos devidos à Porto do 

Açu pela utilização onerosa de sua área pela OSX; 

 

II. o período de suspensão da exigibilidade dos pagamentos (denominado de 

Standstill) devidos à Porto do Açu – que, novamente, perdurou por cerca de 9 

anos – tinha como objetivo oportunizar à OSX prazo razoável de reestruturação 

visando, finalmente, a apresentação de uma solução de pagamento ou de 

medidas que efetivamente reduzissem seu endividamento, providências que 

jamais foram formalizadas por V.Sas.; e  

 

III. a suspensão do Standstill foi realizada conforme os prazos disciplinados nos 

instrumentos pertinentes. 
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 Na Notificação, a OSX apresenta nova proposta de pagamento, 

fundamentada em premissas pouco compreensíveis, e que, nas perspectivas atuais, 

resultam na solução da dívida imediatamente exigível em mais de 100 anos.  

 

 Com o devido respeito, mudanças abruptas de postura – e que violam os 

deveres de boa-fé – devem ser imputadas à OSX, e não à Porto do Açu. É que em 

19.10.2023, a OSX sugeriu pagar 6% de sua receita líquida, equivalente a R$ 2,1 milhões 

por ano. Menos de 1 semana depois, a OSX sugere pagar 10% de sua receita líquida, 

equivalente a 3,6 milhões por ano, e sugere também que, a partir de maio de 2024, dê 

início ao pagamento de R$ 5,6 milhões por mês – quase R$ 70 milhões por ano.  

 

Em outros termos: se a OSX pode assumir o pagamento proposto a partir de maio 

de 2024, será que 10% de sua receita líquida, ou R$ 3,6 milhões por ano, é o máximo 

que a companhia pode pagar atualmente por uma dívida vencida de mais de R$ 400 

milhões somada aos valores mensais pelo uso da Área? Assim, é no mínimo questionável 

a possibilidade de que, em apenas 6 meses, a OSX passe a ser capaz de arcar com o 

pagamento integral da contraprestação onerosa. Tudo isso nos leva a crer que V. Sas. 

apresentaram uma proposta com a intenção de ganhar tempo. 

 

De qualquer forma, o fato é que a nova proposta de pagamento apresentada pela 

OSX posterga em 6 meses o início de um pagamento concreto para a Porto do Açu a título 

de contraprestações vincendas, e sequer contempla solução de pagamento do passivo 

acumulado de R$ 403.359.071,30.  

 

 Por fim, a OSX indica discordância ao valor apresentado pela Porto do Açu, 

ignorando a memória de cálculo anexada à notificação datada de 23.10.23, deixando, 

contudo, de apresentar cálculos próprios ou sequer indicar valores incontroversos. Ora, 

surpreende que uma companhia aberta e em recuperação judicial após quase uma 

década se utilize de argumentos vazios, de cunho meramente protelatório, ignorando 

que a Notificante detém o direito incontroverso de receber pela exploração de sua área. 
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 Por todo exposto, a Porto do Açu informa que, mantendo seu compromisso com 

a boa-fé, avaliou a viabilidade financeira e jurídica decorrente da nova proposta 

apresentada pela OSX, concluindo que seus termos seguem distantes das premissas 

estipuladas no Contrato de Cessão, e não configuram, mais uma vez, um plano concreto 

de pagamentos, razão pela qual não pode ser aceita pela Porto do Açu. 

 

 Por todos os fundamentos expostos, a Porto do Açu se serve da presente 

notificação para formalizar sua recusa justificada à nova proposta apresentada por V. 

Sas. em 25.10.2023. Ratificando a costumeira disponibilidade, a Porto do Açu se coloca 

à disposição da OSX para eventuais esclarecimentos. 

 

Sendo o que cabia expor e requerer no momento. 

 

Atenciosamente, 

 

PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S.A 
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ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE  

From time to time, Porto do Acu Operacoes S.a. (we, us or Company) may be required by law to 

provide to you certain written notices or disclosures. Described below are the terms and 

conditions for providing to you such notices and disclosures electronically through the DocuSign 

system. Please read the information below carefully and thoroughly, and if you can access this 

information electronically to your satisfaction and agree to this Electronic Record and Signature 

Disclosure (ERSD), please confirm your agreement by selecting the check-box next to ‘I agree to 

use electronic records and signatures’ before clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign 

system. 

 

Getting paper copies  

At any time, you may request from us a paper copy of any record provided or made available 

electronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we send 

to you through the DocuSign system during and immediately after the signing session and, if you 

elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a limited period of time 

(usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to 

send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a 

$0.00 per-page fee. You may request delivery of such paper copies from us by following the 

procedure described below. 

 

Withdrawing your consent  

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time 

change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures 

only in paper format. How you must inform us of your decision to receive future notices and 

disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures 

electronically is described below. 

 

Consequences of changing your mind  

If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the 

speed at which we can complete certain steps in transactions with you and delivering services to 

you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format, 

and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such 

paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to 

receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents 

from us. 

 

All notices and disclosures will be sent to you electronically  
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Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide 

electronically to you through the DocuSign system all required notices, disclosures, 

authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you during the course of our relationship with you. To reduce the chance of you 
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electronically from us. 

 

How to contact Porto do Acu Operacoes S.a.:  

You may contact us to let us know of your changes as to how we may contact you electronically, 

to request paper copies of certain information from us, and to withdraw your prior consent to 

receive notices and disclosures electronically as follows: 

To contact us by email send messages to: emanuelle.martins@portodoacu.com.br 
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you to change your email address.  

If you created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your 

account preferences.  

 

To request paper copies from Porto do Acu Operacoes S.a.  

To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided 

by us to you electronically, you must send us an email 

to emanuelle.martins@portodoacu.com.br and in the body of such request you must state your 

email address, full name, mailing address, and telephone number. We will bill you for any fees at 

that time, if any. 

 

To withdraw your consent with Porto do Acu Operacoes S.a.  

To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic 
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i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page, 

select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may; 

ii. send us an email to emanuelle.martins@portodoacu.com.br and in the body of such request 

you must state your email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need 

any other information from you to withdraw consent..  The consequences of your withdrawing 

consent for online documents will be that transactions may take a longer time to process.. 

 

Required hardware and software  

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The 

current system requirements are found here: https://support.docusign.com/guides/signer-guide-

signing-system-requirements.  

 

Acknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically  

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to 

other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have 

read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper or electronically save this ERSD for 

your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to an email address 

where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further, 

if you consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described 

herein, then select the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’ before 

clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 

By selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm 

that: 

 You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and 

 You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send 

this Electronic Record and Disclosure to a location where you can print it, for future 

reference and access; and 

 Until or unless you notify Porto do Acu Operacoes S.a. as described above, you consent 

to receive exclusively through electronic means all notices, disclosures, authorizations, 

acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you by Porto do Acu Operacoes S.a. during the course of your relationship 

with Porto do Acu Operacoes S.a.. 
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 Cálculo de Atualização Monetária

Dados básicos informados para cálculo
Descrição do cálculo  
Valor Nominal R$ 3.580.803.000,00

Indexador e metodologia de cálculo CDI ACUMULADO MENSAL (% a.m) - Calculado pelo
critério mês cheio.

Período da correção Abril/2023 a Novembro/2023

Dados calculados
Fator de correção do período 214 dias 1,075251
Percentual correspondente 214 dias 7,525149 %
Valor corrigido para 01/11/2023 (=) R$ 3.850.263.747,34
Sub Total (=) R$ 3.850.263.747,34

Valor total (=) R$ 3.850.263.747,34

Memória analítica do cálculo

Valor inicial 3.580.803.000,00
Data inicial 01/04/2023
Data final 01/11/2023
Periodicidade Mensal
Metodologia de cálculo Calculado pelo critério mês cheio.

Termo inicial Termo final Variação do período Valor
01/04/2023 01/05/2023 0,9181 (%) 3.613.679.820,47
01/05/2023 01/06/2023 1,1233 (%) 3.654.272.827,95
01/06/2023 01/07/2023 1,0720 (%) 3.693.445.974,89
01/07/2023 01/08/2023 1,0720 (%) 3.733.039.050,92
01/08/2023 01/09/2023 1,1375 (%) 3.775.502.220,81
01/09/2023 01/10/2023 0,9729 (%) 3.812.234.157,42
01/10/2023 01/11/2023 0,9976 (%) 3.850.263.747,34

Acréscimos de juro, multa e honorários
Sub Total (=) R$ 3.850.263.747,34

Valor total (=) R$ 3.850.263.747,34

Retornar   Imprimir
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~-Ç o 
João 

De: Diego Antunes <diego.antunes@prumologistica.com.br> 
Enviado em: quarta-feira, 4 de maio de 2016 09:42 
Para: 

EDUARDO FARINA; Eugenio Figueiredo; MAURO ABREU; Alexandre Roberto 
Castelano; Diogo Nuevo Jordao; Marco Aurelio Costa Pereira de Jesus; 
Rossano Macedo e Silva; Antonio Gil Padilha Bemardes Silveira; Flavio Valle; 
Marcelo Velosó; Marcelo Prado; Francisco José Pinheiro Deten 

Ce Flavio Galdino; Marcelo Sampaio Góes Ricupero; Eduardo Quartarone; 
Veronica Holzmeister, ALAIM NETO, 

Assunto: RES: Reunião do Comitê de Govemança em 22/03116 
Anexos Termo de Compromisso OSX CN e Credores-03 05 16 v: final.docx 

Caros, 

Segue o documento para eventuais comentários. 

Abs, 

• Diego 

De: EDUARDO FARINA [mailto:eduarda.farina@osx.com.br]  
Enviada em: terça-feira, 3 de maio de 201615:27 
Para : Eugenio Figueiredo <eugenio .figueiredo@prumologistica .com.br>; MAURO ABREU 
<mauro .abreu@osx.com .br>; Alexandre Roberto Castelano <arcastel @santander.com.br>; Diego Antunes 
<diego .antunc-s@ ;Jrumologistica .com.br>, Diogo Nuevo Jordao <dnjordao@sarltander .com.br>; Marco Aurelio Costa 
Pereira de Jesus <-parco.jesus@bancovotorantim.com.br >; Rossano Macedo e Silva <rossano.silva@caixa.gov.br >; 

Antonio Gil Padilh a Bemardes Silveira <antonio.silveira@caixa.gov .bC>; Flavio Valle 
<flavio .valle@prumologistica.com.br>; Martelo Veloso <Marcelo :veloso@prumologistica .com.br>, Marcelo Prado 
<marcelo .prado@prumologistica .com.br>; Francisco José Pinheiro Dezen <Fancisco .dezen@prumologistica .com.br> 
Cc: Flavio Galdino <galdino@gcm.adv,br>; Marcelo Sampaio Góes Ricupero <mricupero@mattosfilho.com.br >; 

Eduardo Quartarone <eduardo.quartarone@prumologistica.com.br>;, Veronica Holzmeister 

<veronica .hoi-zmeíster@ prumologistica .com.br>; ALAIM NETO <alaim.neto@osx.com.br> 
Assunto: RES: Reunião do Comitê de Governança em 22103116 

Caro Eugenio, 
Pode confirmar se 0 Termo de Anuência mencionado na reunião será mesmo circulado hoje? 

19 	Caro Marcelo, 
Similarmente, pode informar sua melhor estimativa para a emissão da primeira versão da ata da reunião? 

Obrigado, 
Farina 

Eduardo Farina 
CEO 

-' 	5 	r Rua do Passeio, 56, 10 0  andar - Novo 
Rio de Janeiro 20021-290 

641fOAlt, t +55 213237-5292 - NOVO 
www.osx.cam.br  
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De: Eugenio Figueiredo [mailto•eugenio figueiredogbprumoloaistica com brT 
Enviada em: sexta-feira, 29 de abril de 201612:53 
Para: MAURO ABREU; Alexandre Roberto Castelano; EDUARDO FARINA; Diego Antunes; Diogo Nuevo Joniao; Marco 
Aurelio Costa Pereira de Jesus; Rossano Macedo e Silva; Antonio Gil Padilha Bemardes Silveira; Flavio Valie; Marcelo 
Veloso; Marcelo Prado; Francisco José Pinheiro Dezen 
Cc: Flavio Galdino; Marcelo Sampaio Góes Ricupero; Eduardo Quartarone; Veronica Holzmeister; ALAIM NETO 
Assunto: RES: Reunião do Comitê de Govemança em 22103116 

Prezados, 

Conforme combinado em nossa reunião, segue o material que apresentamos. 
Incluo também o Francisco Dezen em nossa lista para futuras comunicações. 

Atenciosamente, 

Eugenio Figueiredo 

De: MAURO ABREU [mailto:mauro:abreu@osx.com.brl  
Enviada em: quinta-feira; 14 de abril de 201611:41 
Para: Alexandre Roberto Castelano <arcastel@santander.com.br >; Eugenio Fígueiredo 
teugenio.figueiredo@Drumologistica.com.br >; EDUARDO FARINA <eduardo.farina@osx.com.br >; Diego Antunes 
<diego.antunes@Drumologistica.com.bn ; Diogo Nuevo Jordao <dniordao@santander.com.br>; Marco Aurelio Costa 
Pereira de Jesus <marcoJesus@ tia ncovotorantim.ccm.br >; Rossano Macedo e Silva <rossano.siiva@caixa.goy.bn; 
Antonio Gil Padilha Bernardes Silveira <antonio.silveira@caixa,gov.bn; Flavio Valie 
<fiavio.valle@Drumologistica.com.bn; Marcelo Veloso <marcela.veloso@Drumologistica.com.br>; Marcelo Prado 
<marcelo. gado @ Drumologística.com . br> 
Cc: Flavio Galdino <galdino@gcm.ady.br> Marcelo Sampaio Góes Ricupero <riiricuperot@mattosfilho.com.br >,- 

Eduardo Quartarone <eduardo.auartarone@Drumologistica.com .brn; Veronica Hoizmeister 

<veronira.hõlzmeister@orumologistica.com .brS; A:AIM NETO <alaim.neto@osx.com.br > 

Assunto: RFS: Reunião do Comitê de Governança em 22/03/16 

Bom, Dia a todos, 

Considerando as datas sugeridas e a conciliação destas, EUTITEr~ 	ãdià? 	 como a data viável 

para a realização. 
Favor confirmar esta proposta, considerando o local, ai ida a ser definido porem de preferencia, em São Paulo, 

fisicamente. Ou dentro do mesmo principio usado na mássa ultima reunião.. 

Aguardo a concordância de todos para buscar iJ apoio para os locais. 

M 	 Mauro Abreu 
ri 9 À^I&Ár 	CFO-RI 
VV 00 

', 	Rua do Passeio 56, 10 0  andar 
Rio de Janeiro 20021-290 
t +55 213237-5297 
w^onxom.br 

De: Alexandre Roberto Castelanci i_ mailto•arcastelCalsantander com brl 
Enviada em: quarta-feira, 13 de abril de 201619:51 
Para: Eugenio Figueiredo; EDUARDO FARINA; Diego Antunes; Diogo Nuevó Jórdad; Marco Aurelio Costa Pereira de 
Jesus; Rossano Macedo e Silva; Antonio Gil Padilha Bemardes Silveira; Flavio Valie, Marcelo Veloso; Marcelo Prado 
Cc: Flavio Galdino; MAURO ABREU; Marcelo Sampaio Góes Ricupero; Eduardo Quartarone;'Veronica Holzmeister; 
AIAIM NETO 
Assunto: RES: Reunião do Comitê de Governança em 22/03/16 
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Entre 26 e 29 funcionada para o Santander. 

De: Eugenio Figueiredo Imailto:eugenfio.figueiredo@arumologistica.com.brl  
Enviada em: quarta-feira, 13 de abril de 201618:08 
Para: EDUARDO FARINA <eduardo.farinaOosx.com.bn ; Diego Antunes <diego.antunes@orumologistica.com.br >; 
Diogo Nuevo lordao <dnfordao(asantander.com.br >; Alexandre Roberto Castelano <arcastel@santander.com.bn ; 
Marco Aurelio Costa Pereira de Jesus <marco.fesus@bancovotorantim.com.br >; Rossano Macedo e Silva 
<rossano.silva@caixa.gov.br>; Antonio Gil Padiiha Bemardes Silveira <antònio.silveira@caixa.gov.br >, Flavio Valle 
<Favio.valle@arumologistica.com.br>; Marcelo Veloso <marcelo.veloso@orumologistica.com .brr, Marcelo Prado 
<ma rcelo.orado (aorumologistica.com.br > 
Cc: Flavio Galdino <gaidino@gcm.adv.br>; MAURO ABREU <mauro.abreu@osx.com.br >; Marcelo Sampaio Góes 
Ricupero <mricuaero@mattosfilho.com.br>; Eduardo Quartarone <eduardo.Quartarone@Drumologfstfca.com.br >; 
Veronica Holzmeister<veronica.holzmeister@orumologistica.com.br >, ALAIM NETO «laim.neto@osx.com.br> 
Assunto: RES: Reunião do Comitê de Governança em 22103116 

Caro Farina, 

Prumo não pode na data sugerida. 
Podemos entre os dias 26 e 29 de abril. 

.atenciosamente 

	

• 	
Eugenio 

De: EDUARDO FARINA Cmailto:eduardo.farina@osx.com.brl 
 

Enviada em: quarta-feira, 13 de abril de 201615:51 
Para: Diego Antunes <diego.antunes@orumologistica.com.bn ; Diogo Nuevo Jordao <driordao@santander.com.br >; 
Alexandre Roberto Castelano <arcastel@santander.com.br >; Marco Aurelio Costa Perei! a de Jesus . 
<marco.fesus@bancovotorantim.com .brr Rossano Macedo e Silva <rossano.silva@caíxa.grni.br >, Antonio Gil 
Padilha Bernardes Silveira <antonio.silveira@caixa.gov.bn ; Flavio Valle <flavio.valieL@Prumologistica.com .b 

 Figueiredo <eugenio.figueiredo@orumologistica.com.br >;Marcelo Veloso 
<marcelo.veloso@orumologistfca.com.br >; Marcelo Prado <rnarcelo.orado@orumologistica.com.br > 
Cc: Flavio Galdino <galdino@gcm.adv.bn ; MAURO ABREU <mauro.abreu@osx.com.br >; Marcelo Sampaio Góes 
Ricupero <mricuoero@mattosfilho.com .bro; Eduardo Quartarone <eduardo.suartarone@or,amologistica:com.br>; 
Veronica Holzmeister <veronica.holzmeister@orumologistica.com.br >; ALAIM NETO <alaim.iieto@osx.com.bn  
Usunto: RES: Reunião do Comitê de Governança em 22/03116 

Prezado Diego, demais membros do Comitê de Govemança: 

	

© 	A OSX, nos termos do Contrato de Gestão e do PRJ, gostaria de convocar nova reunião deste Comitê para apresentar 
o cenário atual e a visão de futuro da Companhia, após significativas ações de redução de despesas e avanços nas 
negociações relevantes, no âmbito de atuação da OSX (Integra, construtora da ETE). A agenda incluiria ainda as 
tratativas conduzidas pela Prumo relativas à locação de área. Seria importante, neste sentido, que<a Prumo, por 
gentileza, reportasse documentada mente os andamentos ocorridos desde a ultima reunião eo Comitê. 

Em alinhamento prévio já havido com alguns membros do Comitê, sugerimos a data de 19 de abril, em horário a ser 
definido. Pedimos especial atenção à acomodação das respectivas agendas de modo a podermos confirmar o 
encontro (os dias 18 e 20 já foram descartados; existe a possibilidade de realizar depois de amanhã, no dia 15). 0 
adiamento do próximo encontro do Comitê de Governança é por demais prejudicial à Companhia, a qual, como 
poderá ser comprovado, vem se esforçando para viabilizar sua continuidade dentro das condições atuais. 

Atenciosamente, 
Eduardo Farina 
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Eduardo Farina 
L 	 CEO 

Rua do Passeio, 56, 100  andar - Novo 
Rio de Janeiro 20021-290 

W;g 	t +55 213237-5292 - NOVO 
www.osx.com.br  

De: Diego Antunes (mailto:dieoo.antunes(&oruriolod"ca.com .brT 
Enviada em: terça-feira, 5 de abril de 2016 15:49 
Para: EDUARDO FARINA; Diogo Nuevo Jotdao; Alexandre Roberto Castelano; Marco Aurerio Costa Pereira de Jesus; 
Rossano Macedo e Silva; Antonio Gil Padilha Bernardes Silveira; Flavio Valle; Eugenio Figueiredo; Marcelo Veloso; 
Marcelo Prado 
Cc: Flavio Gaidino; MAURO ABREU;: Marcelo Sampaio Góes Ricupero; Eduardo Quartarone; Veronica Holzmeister 
Assunto: RES: Reunião do Comitê de Governança em 22/03116 

Prezado Eduardo, 

Em atenção ao e-mail abaixo, importante tecer alguns esclarecimentos: 

A Porto do Açu Operações S.A. ("Porto do Acu") vem desempenhando regularmente o seu papel de gerenciadora da 
exploração comerciai da área OSX, nos termos do Plano de Recuperação Judicial ("IRI") e do Contrato de Gestão de 
Área assinado em 31.07.2015 ("Contrato de Gestão"). Neste sentido, a Porto do Açu tem atuado em estrita 
observância ao mandato que lhe fora outorgado, cumprindo sua obrigação de prospectar novos empreendimentos 
para a área. As apresentações transmitidas pelo nosso-time comercial à OSX e aos membros do Comité de 
Governança ("Comi ") em reuniões -anteriores resumem bem esses esforços comerciais (que contaram com 
diversas reuniões com potenciais clientes e viagens ao exterior— China, por exemplo —custeada exclusivamente 
pela Prumo). 

Todavia, é notório que as atuais condições de mercado, aliadas ao cenário de instabilidade política e econômica 
nacional, dificulta a conclusão de novos negócios, especialmente quando se trata de empreendimentos que, por sua 
natureza, demandam um volume elevado de investimentos (característica típica da indústria naval). Corroborando 
este cenário desfavorável, importante destacar que, desde a assinatura do Contrato de Gestão, a Porto do Açu 
também não firmou nenhum novo contrata comercial nas demais áreas do complexo portuário do Açu. 

obre a necessidade de conclusão de novos negócios, uma questão de suma importância foi discutida na última 
reunião do Comitê: duas áreas primordiais permanecem com impedimentos, sendo certo que a responsabilidade 
pela resolução desses entraves é exclusiva da OSX. Referimo-nos (i) à área ocupada pela Integra, cujo procedimento 
de desmobilização se arrasta por longos meses e ainda não foi concluído; e (H) à área onde estão localizadas as 
unidades de tratamento de água e esgoto, sobre a qual existe uma discussão jurídica com a construtora dessas 
estruturas, conforme mencionado pela OSX. 

Essas duas áreas, por motivos óbvios (a infraestrutura nelas construída), são as mais propensas para a conclusão de 
um primeiro negócio. Desta forma, reiteramos o requerimento formalizado na última reunião do Comitê, para que a 
OSX, com a máxima urgência, resolva todos os entraves existentes sobre a área comercializável, tendo em vista que 
essas pendências acabam por repelir potenciais interessados. Solicitamos; ainda, que a OSX mantenha a Porto do 
Açu e os demais membros do Comité atualizados sobre as medidas implementadas para este fim, bem como os 
resultados obtidos, 

Quanto à última proposta apresentada pela Nitshore, informamos que nossa equipe comercial já encaminhou a 
contraproposta. Dentre outros ajustes em questões comerciais, destacamos a restrição imposta pelo PRJ e pela 
própria vocação do uso dos fundos do FMM/CEF quanto ao escopo que pode, ser implementado na área: indústria 
naval. Esses pontos estão sendo endereçados nas tratativas Com a Nitshore. 
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Por fim, reiteramos que, na nossa 	 a  q 	 perspectiva como um dos grandes credores desta RJ, é indispensável a redução 
'significativa dos custos administrativos da 05X (SG&A — gastos com pessoal e diversos gastos com consultores). 
Ainda não conseguimos compreender a quantidade de advisors e reiteramos o pedido à OSX para que seja 
apresentado a todos, com a máxima urgência, a abertura destes custos de consultoria (advogados e consultores, no 
país e no exterior), a aplicação do uso dó DIP (linha a linha) e um plano robusto para que a companhia sobreviva 
com o caixa atual e sem mais injeção de capital até o final deste ano. 

Nos termos do Contrato de Gestão, manteremos a 05X e os demais atualizados sobre os avanços e resultados desta 
negociação comercial. 

 

Atenciosamente, 

mande 

PRUMO 
LOGÉTICA GLOBAL 

Diego Antunes 
Jurídico 
Lega/ DepartMent 

Rua do Russel, 804 - 5 0  andar - Glória 
Rio de Janeiro - RJ - Brasil - 22210-010 

 

t + 55 213725 8063 
www.prumoloaistica. com. br 

o 

De: EDUARDO FARINA rmailto:eduardo:farina@osic.com.brl 
 

Enviada em: terça-feira, 29 de março de 201615:41 
Para: Diogo Nuevo Jordao <dniordao@santander com.br>; Alexandre Roberto Castelano 
<arcastel@santander.com.br >; Marco Aurelio Costa Pereira de Jesus <marco.iesus@bancovotorantim.com.br >; 
Rossano Macedo e Silva <rossano.silva@caixa.gov.br >; Antonio Gil Padiiha Berrardes Silveira 
<antonio.silveira@caixa.gov.br>, Flavio Valle <ftavio.valie@orumoloeistica.com.bn ; Eugenio Figueiredo 
<eueenio.figueiredo@orumologistica.com.br>, Marcelo Veloso <martelo.veloso@orumologistica.com.br>; Marcelo 

Prado<marcelo.orado@orumologistica.com.br > DiegoAntunes<diego.antunes@orumologistica.com.br > 

:c: Flavio Galdino <galdino@gcm.adv.br>; MAURO ABREU <mauro.abreu@osx.com.br >, Marcelo Sampaio Góes 

Ricupero <mricupero@mattosfilho.com.br> 
Assunto: Reunião do Comitê de Governança em 22103/16 

Prezados Senhores, 

Com relação à apresentação da OSX no Comitê da semana passada, 22103,.gostaríamos de ratificar, de modo a 
evitar qualquer mal entendimento: 

1. Em nenhum momento a Companhia solicitou ou sugeriu aos Credores o provimento de fundos adicionais 
para cobrir a eventual necessidade de caixa em Julho/16, presente no fluxo de caixa apresentado; 

2. 0 que solicitamos efetivamente, para o beneficio de todos, foi o cumprimento pela Prumo do Contrato de 
Gestão com ações concretas de negociação das oportunidades reais e fechamento de contratos de locação 
no menor prazo possível. 

3. Uma das oportunidades reais refere-se à ocupação inicial mínima de 43.000m 2  (com possibilidade de 

incremento de área) pela Nitshore, gerando renda mensal de aproximadamente R$500 mil. 

Nosso entendimento, após atualização com a área comercial da Prumo, é de que existe a possível necessidade de 

obtenção de um woiver por parte dos credores (não foi especificado se a referência era apenas à CEF, devido ao 
FMM) para que a atividade de "Base de Apoio Offshore° possa ser realizada pela Nitshore na área em questão. 

s 
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Assim, solicitamos o apoio do credores em avaliarem urgentemente essa questão de modo que a neg 

J
07 

3 9ss 
comercial possa ser retomada... 

Adicionalmente, informamos que o plano de redução de pessoa Ildespesas segue sendo implantado, com reflexos 
imediatos já nesse final de mês. Ao final de AbriV16, apresentaremos números realizados melhores do que os 

previstos na apresentação de 22103. 

Estamos à disposição, atenciosamente 
Eduardo Farina 

Eduardo Farina os  X  e  CEO 
Rua do Passeio, 56, 10 0  andar- Novo 
Rio de Janeiro 20021-290 

fgtlYiyEW[' •  t +55 213237-5292 — NOVO 
www.osx.com 	rr br 

• 	Essa mensagem é destinada exclusivamente ao seu destinatário e pode conter informações 
confidenciais, protegidas por sigilo profissional ou cuja divulgação seja proibida por lei. O uso não 
autorizado de tais informações é proibido e está sujeito às penalidades cabíveis. 

This message is intencied exclusively for its acidressee and may contain Information that is confidential 
and protected by a professional privilege or whose:disclosure is prohibited by law. Unauthorized use of 
such information is prohibited and subject to appiicable penalties. 

`TJ 

-- 6 
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TERMO DE COMPROMISSO QUE, 
ENTRE SI SUBSCREVEM OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. — EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, PORTO 
DO AÇU  OPERAÇÕES S.A., CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A. E 
BANCO VOTQRAèMM S.A. 

OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações 

sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários 

( -QM"), com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio.de Janeiro, na Rua do 

Passeio, n.o 56, 10 0  andar, Centro, CEP 20021-290, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoa .Jurídica (" CNP]/M ) sob o n.o 11.198.24210001-58, com seus atos 

constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (" JUCERJA") 

• 	 sob o NIRE 333002944694, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social 

( "OSX CN"); 

PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade e Estado 

do Rio de Janeiro, na Rua do Russel, n 0  804, 50  andar, Glória, CEP 22.210-010, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n 0  08.807.67610001-01, neste ato representada na forma 

de seu Estatuto Social em vigor ,  (" POrto do Acue; 

CARIA ECONÕMICA FEDERAL, instituição financeira constituída sob a forma de 

empresa p,',biica federal, com sede em Brasília/DF, no Setor Bancário Sul, Quadra 4, 

Lote 314, Inscrim no CNPJ/MF sob o n0  00.360.30510001-04, neste ato representada 

na forma de seu Estatuto Social em vigor ("Ç€F-~); 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Instituição financeira constituída soba forma de 

sociedade anSrima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, no 2.041, 24 0  andar, bloco A, inscrita no 

CNPJ/MF 'sob o n 0  90.400.88810001-42, neste ato representada na forma do seu 

• 	 Estatuto Social em vigor (" Santa nder"); 

BANCO VOTOPANTIM S.A., instituição financeira constituída sob a forma de 

sociedade anôr.ima, com sede na Cidade de São Paulo, .Estado de São Paulo, na 

Avenida das Nações Unidas, n 0  14.171, Tórre A, 18 0  andar, inscrita no .CNPJ/MF.sob 

o no 59.588.111/0001-03, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social 

em vigor ("Votorantim "); 

(Porto do Açu, CEF, Santander e Votorantim, doravante definidos como " Credores  

Subscritoresn; 

OSX CN e os Credores Subscritores são, individualmente, definidos como " Parte ' ou, 

em conjunto, como "pal±n°; 

TERMO DE COMPROUSSO QUE. ENTRE 5, SUBSCREVEM 051( CDNSiRUÇAO MAVAL SA - EM RECUP~ JUDIaAL, PORTO DO AÇU 
OPERAÇOES S.A., ~ ECOM~A P EDMAI, BARCO ~ANDER (BRASIL) S.A E BANCO VOTORANTIM SJL 

Piyna 1 de 5 
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CONSIDERANDO QUE: 

(i) 	A OSX CN, a OSX Brasil S.A. — Em Recuperação Judicial (" OSX Brasil ") e 

a OSX Serviços Operacionais Ltda. — Em Recuperação Judicial ("OSX 

Se~  e, em conjunto com a OSX CN e a OSX Brasil, as 

°Recuperandas~ , em conformidade com a Lei ri.() 11.101 de 9 de 

fevereiro de 2005 (" Lei de Falênciasm), apresentaram, em conjunto, em 

11 de novembro de 2013 (" Data do Pedido de Recuperação Judiciar 

pedido de recuperação judicial perante a 4a Vara Empresarial da comarca 

do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro (° Recuperação Judiciar, 

processo que tramita sob o n.0  0392571-55.2013.8.19.0001, objetivando 

a superação da, crise económico-financeira das Recuperandas bem como 

sua reorganízação operacional, conforme previsto no Plano de 

Recuperação Judicial (' Reestruturação "); 

• 	 (li) 	Em 18 de março de 2014, foi determinada a redistribuição da 

Recuperação Judicial após julgamento do Agravo de Instrumento autuado 

sob n. 0  0064637-04.2013.8.19.0000, tendo sido remetida ao Juízo da 3a 

Vara Empresarial do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, perante o 

qual tramita sob o mesmo número de registro (" Juizo da Recuperação  

Judicial"); 

(til) 	A Reestruturação está sendo ;realizada nos termos do plano de 

recuperação judicial, conforme aprovado, em 17 de dezembro de 2014, 

pela assembleia 'de credores da Recuperação Judicial (" Assembleia de  

Credores°, e homologado ,pelo Juízo da Recuperação Judicial, em 19 de 

dezembro de 2014, nos termos dos Frtigos 45 a 58 da Lei de Falências 

("Plano de Recuperação Judicial ") e cuja decisão foi publicada em 08 de 

janeiro de 2015; 

(iv) 	Como parte da Reestruturação das Recuperandas e nos termos previstos 

• 	 no Plano de Recuperação Judicial, a OSX CN contratou a Porto do Açu 

para gerenciar de forma maís ~ eficien+e a exploração comercial da área 

total de 3.200.000 (três milhões e duzentos mil) metros quadrados, 

Integralmente inseridos em imóveis que formam o Lote A-12 do Distrito 

Industrial de São João da Barra. localizado em uma área de 

aproximadamente 7.000 hectares, no Município de São João da Barra, 

objeto de decretação de utilidade pública para fins de desapropriação, 

conforme Decreto Estadual nó 41.585, de 05 de dezembro de 2008 

(alterado pelos Decretos Estaduais n.O 41.916, de 19 de junho de 2009 e 

41.998, de 20 de agosto de 2009) CI&Pgm), com o fim de dar continuidade 

às operações da OSX CN e amortizar parte das dividas das Recuperandas 

com a utilização da receita gerada pela exploração comerciai da Área, por 

TERMO DE  CJIMPROMMO QUE, ENTRE SI, SUBSCREVEM OU COMMUÇÃO MAVALSA .— EM MWPERA{JW JUOIM PORTO W AÇU 

OPERAÇ6E$ S.A. CAIXA ECOiGN11CAPEOFRAt , BANCO 5ANTANOER r~o SA . E BANCO VOTORANTIM SA 
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Meio de regime de locação, cessão de direito obrigacional de uso, cessão 

de direito real de superfície, ou qualquer outro permitido em lei e que a 

Porto do Açu entenda adequado eExoloracão da Área "); 

(v) Conforme definido no Plano de Recuperação Judicial, a Porto do Açu 

deveria destinara Área para a instalação de empreendimentos voltados 

ou relacionados à Indústria naval, por conta das limitações do Fundo de 

Marinha Mercante (FMM) e da CEF { , respeitadas ainda as tipologias 

industriais que podem ser Instaladas na Área, de acordo com as normas 

que regem a implantação do Distrito Industrial de São João da Barra 

(° Destinação da Área "); 

(vi) A Porto do Açu está envidando seus melhores esforços para a Exploração 

da Área, prestando informações atualizada aos demais Credores 

® 

	

	 Subscritores e às Recuperandas do estágio das negociações para 

Exploração da Área; 

(vii) A Exploração da Área ainda não gerou resultado apenas em razão do atual 

momento da economia brasileira, notadamente do setor da indústria 

naval - cujo declínio é notório e vem sendo amplamente noticiado nos 

meios de comunicação; 

(VIU) 	É do Interesse das Recuperandas e dos Credores Subscritores o melhor 

aproveitamento da Área, de modo que seja possível obter novos recursos 

para o pagamento dos Credores; 

(ix) 	A flexibilização da 'Destinação da Área é' uma tentativa de solução 

encontrada pelas Recuperandas, tom o aval da CEF e dos Credores 

Subscritores, para abrir novas possibilidades de negócio, permitindo, 

assim, uma, melhor Exploração da Área; 

® 	 (x) 	Todos os termos e expressões iniciados por letra maiúscula, sempre que 

mencionados neste instrumento, terão os significados que lhes são 'aqui 

atribuídos ou, quando não houver tal atribuição, terão os significados a 

eles atribuídos no Plano de Recuperação Judicial. 

ISTO POSTO, vêm as Partes, por esta e na melhor forma do direito, celebrar o 

presente Termo de Compromisso, contendo as seguintes cláusulas e condições: 

1.1. A partir desta data e pelo presente Termo de Compromisso, .as Partes 

concordam em expandir o objeto de Destinação da Área, autorizando, por 

conseguinte, a Porto do Açu a buscar investidores dispostos a instalar 

empreendimentos voltados a qualquer atividade econômica de interesse direto eu 

indireto da marinha mercante, desde que não tenha finalidade ilícita, na forma da 

TERMO DE COMPROML450 QUE. ENTRE SI, SUBSCREVEM OU CONSTRUÇÃO NAVAL SA-EM RECUPERAÇÃO JUDIOAL; PORTO DO AÇU 
oPERAÇ0ES5.A.. ~A ECONOMICA FEDERAI, BANCO SANTANDER (BRA SN 5.4. E BANCO V070RANTIM S.A. 	_ 
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Resolução n0  3828 do BACELA. 

1.2. Apesar da ampliação da Destinação da Área, definida na Cláusula 1.1, as 

Partes expressamente reconhecem que continuam aplicáveis e devem ser 

respeitadas .as tipologlas industriais que podem ser instaladas na Área, de acordo 

com as normas que regem a implantação do Distrito Industrial de São João da Barra, 

conforme já estabelecido no Plano de Recuperação Judicial. 

1.3. Em havendo dúvida se determinada atividade é de interesse direto ou Indireto 

da marinha mercante, a Porto do Açu deverá consultar a CEF, a qual, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias corridos após a consulta, informará se aprova a respectiva 

destinação. 

® 	 1.4. A ampliação do escopo da Destinação da Área tem por objetivo viabilizar a 

Exploração da Área e o seu desenvolvimento comercial, assegurar a continuidade da 

O5X CN e gerar receita para satisfação dos créditos dos Credores, além do 

pagamento de outras obrigações nos termos estabelecidos no Plano de Recuperação 

Judicial. 

1.5. Todos os demais Itens, cláusulas e condições do Contrato de Gestão 

continuam em pleno vigor, para todos os 'fins e efeitos de direito e são neste ato 

ratificados pelas partes subscritoras daquele documento. 

Rio de Janeiro, D3 de maio de 2016. 

OSX BRASIL S.A. — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

O 
Nome: 	 Nome: 

Cargo: 	 Cargo: 

PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S.A. 

Nome: 	 Nome: 

Cargo: 	 Cargo: 

TERMO DE COMPR~550 QUE ENTRE 51, IIJBSCREVEM OS%~UÇÃO NAVAL S.A.- EM RECIIPERAÇAO JUDICIA. TORTO OO AÇU 
OPERAÇBES5J~ CAOG ECONOMICA FEDERAL, OANCO SANTANDER (BRAMI SAEBANCOVOTORANTIMSJI. 
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im 5 ~ É0 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Nome: 
	

Nome: 
Cargo , 
	

Cargo: 

• 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

Nome: 	 Nome: 
Cargo: 	 Cargo: 

BANCO VOTORANTIM S.A. 

Nome: 
	

Nome: 

Cargo: 
	

Cargo: 

t 

• 

Testemunhas: 

1. 

Nome: 
RG: 

2 . 

Nome: 
RG: 

v. 
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I. Highlights – Setembro e 9M23 
 

1. Entradas de Caixa 

Em setembro, as Entradas de caixa totalizaram R$ 3,7 milhões e nos 9M23 atingiram R$ 25,9 milhões. 
A média mensal dos aluguéis apresentada nos 9M23 foi R$ 2,5 milhões.  
Essa média é inferior à prevista para o último trimestre do ano (R$ 5,5 milhões) e a média mensal para 2023 (R$ 
3,2 milhões) por conta do não recebimento dos aluguéis (R$ 2,7 milhões) e dos reembolsos da 3T/Aliseo (R$ 
337,1 mil) em agosto e setembro, totalizando R$ 3,1 milhões de entradas previstas e não recebidas no bimestre. 
O total das Entradas de caixa previstas para o último trimestre do ano totaliza R$ 18,5 milhões. 
O Grupo espera encerrar 2023 com R$ 44,4 milhões de Entradas de caixa, sendo R$ 38,7 milhões (87,1%) 
referentes aos aluguéis. 

Tabela A. Entradas de caixa previstas (P) e realizadas (R)- 2023 (R$ mil) 
 

Item  Setembro (R) %  Jan. a Set. (R) %  Out. a Dez. (P) %  12M23 (P) % 
   

           
       

 
  

 
  

Aluguel  3.350,7 91,4  22.086,4 85,2  16.585,9 89,7  38.672,2 87,1              
Outras Receitas  317,2 8,6  3.832,6 14,8  1.908,3 10,3  5.740,9 12,9              

Reembolsos  278,4 7,6  2.658,1 10,3  1.447,6 7,8  4.105,7 9,2 
Outras Receitas  38,8 1,1  937,5 3,6  - -  937,5 2,1 
Água Go Tratch  - -  237,0 0,9  460,7 2,5  697,7 1,6 

    
 

  
       

   
 

  
       

Total de Entradas  3.667,9 100,0  25.919,0 100,0  18.494,2 100,0  44.413,1 100,0              
Média mensal dos Aluguéis     2.454,0   5.528,6   3.222,7  

 
2. Saídas de Caixa 
 

As Despesas realizadas em setembro foram R$ 336,5 mil superiores as previstas para o mês, uma diferença de 
7,2%.  
No acumulado nos 9M23, as Despesas realizadas foram R$ 935,6 mil superiores as previstas, um acréscimo de 
2,4%.  
Neste Relatório detalharemos os motivos das diferenças ocorridas no mês e no acumulado do ano. 
No Orçamento Contínuo (Rolling Forecast), é comum que ocorram diferenças entre as previsões de um mês 
para outro. 
 

Tabela B. Saídas de caixa previstas (P) e realizadas (R)- 2023 (R$ mil) 
 
 

  Setembro   9M23  
        

       

 Previstas (P)  4.686,2   39.214,4  
 Realizadas (R)  5.022,7   40.150,0  

               
R - P  336,5 7,2%  935,6 2,4% 

 
3. Saldo de caixa consolidado 

O gráfico 1 do quadro abaixo, apresenta um aumento significativo no saldo de caixa entre o final de setembro 
(R$ 3,6 milhões) e o final de outubro (R$ 6,5 milhões). 

Essa alta variação ocorre principalmente por conta dos valores previstos e não recebidos da 3T/Aliseo em 
setembro, os quais o Grupo prevê receber em outubro. 

A projeção do saldo de caixa consolidado em 31.12.23 caiu de R$ 7,6 milhões para R$ 6,8 milhões.  

Essa diferença ocorreu principalmente por conta da previsão de despesas adicionais, as quais não estavam 
previstas no final de agosto para o período outubro/dezembro de 2023 (vide Anexo VI). 

Quadro I. Saldo de caixa mensal previsto e realizado – Dezembro de 2022 a dezembro de 2023 (R$ milhões) 
 

1. Saldo de caixa mensal dez/22 a dez/23 2. Projeção de caixa de agosto e setembro   
  

  

17,8
15,0

8,3 7,9 6,4 5,9 5,8 5,4 4,9 3,6
6,5 6,8 6,8

Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Previsto
7,3 7,6 7,6

6,5
6,8 6,8

Out Nov Dez

P. Ago P. Set
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II. Monitoramento – Setembro e 9M23 
 

1. Entradas de Caixa 
 
1.1. Setembro 

As Entradas de caixa de setembro totalizaram R$ 3,7 milhões e foram 46,4% inferiores aos R$ 6,8 milhões previstos 
para o mês. 
Os aluguéis previstos da 3T/Aliseo de agosto e setembro não foram recebidos (R$ 2,7 milhões), assim como os 
reembolsos esperados de R$ 337,2 mil. 
No total, não foram recebidos da 3T/Aliseo R$ 3,1 milhões. 
O Grupo está negociando esses valores pendentes e os incluiu na sua previsão de outubro. 
O valor das Outras Receitas (R$ 38,8 mil) é referente, principalmente, as receitas de aplicações financeiras. 
A tabela 3 abaixo apresenta os valores que compuseram o item Outras Receitas em setembro, nos 8M23 e nos 
9M23. 
 
Tabela 1. Entradas de caixa previstas (P) e  realizadas (R) – Setembro de 2023 (R$ mil) 
 
 

Entradas de Caixa   Previstas Realizadas  R - P  ∆ % 
    

  
    

    
  

    

Aluguel  6.091,2 3.350,8  (2.740,4)  (45,0) 
Spoolbase 2  - -  0,0  0,0 
Spoolbase 1  1.235,3 1.235,3  0,0  0,0 
Dome Original  1.542,5 1.542,5  0,0  0,0 
Spoolbase 1 EXTRA  - -  0,0  0,0 
Minas Gusa  573,0 573,0  0,0  0,0 
3T/Aliseo  2.740,4 -  (2.740,4)  (100,0)  

       
Outras Receitas  746,3 317,2  (429,1)  (57,5) 

Reembolso Dome e PDA  228,1 228,1  0,0  0,0 
Reembolso Minas Gusa  50,3 50,3  0,0  0,0 
Reembolso 3T/Aliseo  337,2 -  (337,2)  (100,0) 
Outras Receitas  - 38,8  38,8  0,0 
Água Go Tratch  130,7 -  (130,7)  (100,0) 

                 

Total  6.837,5 3.668,0  (3.169,5)  (46,4) 
 
1.2. 9M23 
 

Nos 9M23, as Entradas de caixa totalizaram R$ 25,9 milhões, dos quais 85,2% (R$ 22,1 milhões) foram referentes 
aos Aluguéis. 
No último trimestre, o Grupo prevê que as entradas totalizem R$ 18,5 milhões, encerrando 2023 com R$ 44,4 
milhões de entradas previstas. 
Os atrasos da 3T/Aliseo fizeram com que a média mensal dos recebimentos de aluguéis totalizasse R$ 2,5 
milhões e fosse inferior à média mensal em 2023. 
Dado que os valores não recebidos da 3T/Aliseo em agosto e setembro foram alocados para outubro, a média 
mensal dos aluguéis e prevista para o último trimestre do ano é R$ 5,5 milhões. 
 
 

Tabela 2. Entradas de caixa previstas (P) e realizadas (R) - 2023 (R$ mil) 
 

 

  Realizadas  Previstas  Previstas 
Item  Jan. a Set. (R) %  Out. a Dez. (P) %  12M23 (P) % 
                     
Aluguel  22.086,4 85,2  16.585,9 89,7  38.672,2 87,1 

Spoolbase 1 (Dome/Technip)  11.117,8 42,9  3.965,3 21,4  15.083,1 34,0 
Dome Original  5.962,1 23,0  4.627,4 25,0  10.589,5 23,8 
Minas Gusa  4.950,5 19,1  1.142,0 6,2  6.092,5 13,7 
3T/Aliseo  56,0 0,2  6.851,1 37,0  6.907,2 15,6           

Outras Receitas  3.832,6 14,8  1.908,3 10,3  5.740,9 12,9 
          

Reembolsos  2.658,1 10,3  1.447,6 7,8  4.105,7 9,2 
Reembolso Dome e PDA  2.034,5 7,8  709,0 3,8  2.743,5 6,2 
Reembolso Minas Gusa  418,9 1,6  195,0 1,1  613,9 1,4 
Reembolso 3T/Aliseo  204,7 0,8  543,6 2,9  748,3 1,7           

Outras Receitas   937,5 3,6  - -  937,5 2,1 
Água Go Tratch  237,0 0,9  460,7 2,5  697,7 1,6 
                     
Total de Entradas  25.919,0 100,0  18.494,2 100,0  44.413,1 100,0           
Média mensal de Aluguéis  2.454,0   5.528,6   3.222,7  
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1.3. Outras Entradas – Setembro e 9M23 

Em setembro, o item Outras entradas totalizou R$ 38,8 mil e nos 9M23 totalizou R$ 937,5 mil. 

As Receitas de aplicações (R$ 38,4 mil) representaram 99,0% das receitas de setembro e 74,9% (R$ 703,2 mil) do 
acumulado no ano.  

Nos 9M23, as Outras Receitas representaram 3,6% das Entradas de caixa do período. 
 

Tabela 3. Outras entradas de caixa realizadas – 9M23 (R$ mil) 
 

Item  8M23 set-23  9M23 % 9M23               
Receitas de Aplicações  664,8 38,4  703,2 74,9 
Desbloqueio Judicial  108,8 -  108,8 11,6 
Resgate Seguro Capitalização  48,8 -  48,8 5,2 
Thiago Lemgruber (Devolução)  46,0 -  46,0 4,9 
Restituição de Tributos Federais  19,5 -  19,5 2,1 
Amici  (Devolução)  5,7 -  5,7 0,6 
Afrel (Devolução)  2,6 -  2,6 0,3 
Dueto (ISS)  0,8 -  0,8 0,1 
Férias (Devolução)  0,7 -  0,7 0,1 
MZ Consult Serviços e Negócios (Devolução)  0,6 -  0,6 0,1 
Outros  0,4 0,4  0,8 0,1        

Total  898,7 38,8  937,5 100,0 
 
 
2. Saídas de Caixa 

 
2.1. Orçamento Contínuo (Rolling Forecast)  
 
A OSX adota a metodologia de Orçamento Contínuo (Rolling Forecast) para acompanhar o seu orçamento.  

Nesse método, há uma revisão mensal das informações previstas, as quais são mensalmente comparadas com 
as realizadas.  

Dado esse critério, a comparação das despesas ou custos (ou Saídas de caixa) realizadas com aquelas 
apresentadas no Budget 2023 aprovado pelo Conselho no final de 2022 não faz sentido.  

Por este motivo, faremos a comparação mensal das Saídas de caixa realizadas com as previstas no mês 
anterior. 

 
2.2. Saídas de caixa previstas e realizadas – Setembro e 9M23 

Em setembro, as Saídas de caixa totalizaram R$ 5,0 milhões, 7,2% acima do valor previsto para o mês. 

Nos 9M23, as Saídas de caixa realizadas somaram R$ 40,1 milhões, 2,4% acima do previsto. 

 

Maiores detalhes referentes ao mês de setembro e do acumulado nos 9M23 serão apresentados abaixo. 
 

Tabela 4. Saídas de caixa previstas e realizadas – Setembro e 9M23 (R$ mil) 
 
 

  Setembro   9M23  
        

       

 Previstas   4.686,2   39.214,4  
 Realizadas   5.022,7   40.150,0  

        
       

realizadas - Previstas  336,5 7,2%  935,6 2,4% 
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2.3. Saídas de caixa previstas e realizadas em setembro de 2023 

No mês, as Saídas de caixa somaram R$ 5,0 milhões e foram +7,2% superiores aos R$ 4,6 milhões previstos. 
As categorias G&A e Outras Despesas totalizaram R$ 2,8 milhões, sendo 22,9% superiores aos valores previstos. 
A categoria Opex apresentou uma redução de R$ 176,9 mil ( - 7,2%), atingindo R$ 2,3 milhões ante os R$ 2,4 
milhões previstos. 
As tabelas 6 a 10 abaixo discriminam as saídas por categoria (G&A, Opex e Outras Despesas) e por ordem 
decrescente da coluna que apresenta as diferenças Realizadas menos Previstas. 
 

Tabela 5. Saídas de caixa previstas e realizadas – Setembro de 2023 (R$ mil) 
        Participação % 
Categoria  Previstas (P) Realizadas (R)  R - P ∆ %  P R 
           

          

G&A  2.241,1 2.620,5  379,4 16,9  47,8 52,2 
Opex  2.443,0 2.266,1  (176,9) (7,2)  52,1 45,1 
Outras Despesas  2,1 136,1  134,0 6.381,0  - 2,7 

           
          

Total  4.686,2 5.022,7  336,5 7,2  100,0 100,0 
 
A categoria G&A totalizou R$ 2,6 milhões no mês, com um aumento de 16,9% em relação ao valor previsto de 
R$ 2,2 milhões. As maiores variações positivas vieram dos itens Folha de pagamentos e Jurídico (Mensal). 
A diferença entre o Realizado e o Previsto do item Folha de pagamentos foi R$ 306,8 mil. Por conta de bloqueio 
eminente nas contas da OSCN, algumas ações foram tomadas dentre elas adiantamentos CLTs, Conselho e PJs 
através da OSSO. 
O item Jurídico (Mensal) foi R$ 142,4 mil superior ao valor previsto, sendo R$ 116,5 mil referentes ao reembolso de 
despesas e R$ 19,0 mil referentes ao reajuste de honorários, ambos da Tedeschi Advogados Associados. 
É importante lembrar que o Grupo não possui cartão corporativo e por este motivo algumas despesas de 
viagens são pagas pelo cartão corporativo da Tedeschi. 
O Anexo II apresenta com mais detalhes os dados da tabela 6, com a discriminação dos pagamentos por 
beneficiário. 
 

Tabela 6. Saídas de caixa previstas e realizadas: G&A - Setembro de 2023 (R$ mil) 
 

G&A  Previstas (P) Realizadas (R)  R - P ∆ %               
Folha de pagamentos  518,7 825,5  306,8 59,1 
Jurídico (Mensal)  366,2 508,6  142,4 38,9 
Financeiro  189,1 216,3  27,2 14,4 
Outras Despesas  2,9 13,2  10,3 355,2 
TI  56,8 64,4  7,6 13,4 
Despesas Bancárias  0,0 5,4  5,4 - 
Operação  78,3 79,3  1,0 1,3 
Jurídico (Acordo/Parcelamento)  173,0 173,0  0,0 0,0 
Prestador de Serviço (PJ)  48,4 48,4  0,0 0,0 
Acordo Trabalhista  16,0 16,0  0,0 0,0 
Recuperação Judicial  60,0 57,4  (2,6) (4,3) 
Administrativo (PJ)  332,6 322,7  (9,9) (3,0) 
Administrativo  70,4 59,8  (10,6) (15,1) 
Jurídico  43,1 24,3  (18,8) (43,6) 
RI  99,5 78,2  (21,3) (21,4) 
Consultoria  186,1 128,0  (58,1) (31,2)               

Total  2.241,1 2.620,5  379,4 16,9 
 

A categoria Opex apresentou R$ 2,3 milhões de valor realizado, o qual foi R$ 176,9 mil inferior ao valor previsto. 
Desse valor os itens Acordo Trabalhista e Operação foram R$ 116,4 mil e R$ 192,9 mil inferiores aos valores previstos. 
No mês, o Aluguel de Aeronave foi R$ 108,9 mil superior ao valor previsto.  
O Anexo III (páginas 13 e 14) apresenta com mais detalhes os dados da tabela 7. 
 

Tabela 7. Saídas de caixa previstas e realizadas: Opex e Outras Despesas – Setembro de 2023 (R$ mil) 
 

Opex e Outras Despesas  Previstas (P) Realizadas (R)  R - P ∆ %               
Aluguel de Aeronave  80,0 188,9  108,9 136,1 
Tributos  483,9 557,0  73,1 15,1 
Parcelamento Tributário  380,4 407,9  27,5 7,2 
Administrativo  0,0 9,0  9,0 - 
Outras Despesas (OPEX)  0,7 0,8  0,1 14,3 
Consultoria (Êxito)  35,0 35,0  0,0 0,0 
RI  1,4 0,0  (1,4) (100,0) 
Operação (Mensal)  578,3 568,4  (9,9) (1,7) 
Consultoria (Mensal)  50,0 33,6  (16,4) (32,8) 
Consultoria  82,0 23,5  (58,5) (71,3) 
Acordo Trabalhista  431,1 314,7  (116,4) (27,0) 
Operação  320,2 127,3  (192,9) 100,0 

Total Opex  2.443,0 2.266,1  (176,9) (7,2) 
Total Outras Despesas  2,1 136,1  134,0 6.381,0 
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2.4. Saídas de caixa nos 9M23 

Nos 9M23, as Saídas de caixa das categorias G&A (R$ 17,4 milhões) e Outras Despesas (R$ 788,7 mil) totalizaram 
R$ 18,2 milhões e foram 7,6% e 314,0%, respectivamente, superiores aos valores previstos. 

Por outro lado, a categoria Opex somou R$ 21,9 milhões e foi R$ 888,9 mil ( - 3,9%) inferior ao valor previsto (R$ 
22,8 milhões) para o período. 

A abertura de cada categoria é apresentada na tabelas 9 e 10 abaixo e os detalhamentos dos subitens dessas 
tabelas são apresentados nos Anexos IV e V. 
 

Tabela 8. Saídas de caixa previstas e realizadas - 9M23 (R$ mil) 
 

        Participação 
Categoria  Previstas (P) Realizadas (R)  R - P ∆ %  P R 
                     

G&A  16.198,1 17.424,4  1.226,3 7,6  41,4 43,3 
Opex  22.825,8 21.936,9  (888,9) (3,9)  58,2 54,6 
Outras Despesas  190,5 788,7  598,2 314,0  0,5 2,0 

           
          

Total  39.214,4 40.150,0  935,6 2,4  100,0 100,0 
 

A categoria G&A apresentou saídas de caixa realizadas R$ 1,2 milhão acima do valores previstos.  

Há muitas variações positivas e negativas quando comparamos os valores realizados com os previstos. 

Dessas variações destacamos os itens abaixo. 

i. Outras Despesas sofreu o impacto líquido de R$ 505,6 mil de subitens relacionados a viagens. 

ii. Jurídico (Mensal) houve R$ 255,6 mil de reembolsos de despesas para Tedeschi Advogados Associados. 

iii. No item Jurídico (Acordo/Parcelamento) os valores pagos para a Vinhas Redenschi excederam em R$ 
286,1 mil o valores previstos. Por outro lado, os valores pagos para a FH Advogados foram R$ 51,3 mil 
inferiores. 

iv. Juntas, as saídas relacionados os itens RI, Consultoria e TI foram R$ 536,5 mil inferiores as previstas. 

 

As tabelas 18 a 21, do Anexo IV, apresentam a abertura da categoria G&A. 

 
Tabela 9. Saídas de caixa previstas e realizadas: G&A - 9M23 (R$ mil) 
 

G&A  Previstas (P) Realizadas (R)  R - P ∆ %               
Outras Despesas  17,3 534,9  517,6 2.991,9 
Jurídico (Mensal)  2.875,8 3.243,0  367,2 12,8 
Jurídico (Acordo/Parcelamento)  934,1 1.168,9  234,8 25,1 
Tributos  0,0 215,2  215,2 - 
Financeiro  584,0 762,4  178,4 30,5 
Folha de pagamentos  4.626,4 4.769,5  143,1 3,1 
Administrativo  560,5 670,7  110,2 19,7 
Administrativo (PJ)  2.913,8 2.963,5  49,7 1,7 
Despesas Bancárias  0,0 46,3  46,3 - 
Acordo Trabalhista  54,0 89,8  35,8 66,3 
Prestador de Serviço (PJ)  439,6 447,4  7,8 1,8 
Prestador de Serviço  8,2 10,5  2,3 28,0 
Jurídico  262,9 224,1  (38,8) (14,8) 
Recuperação Judicial  518,1 471,6  (46,5) (9,0) 
Operação  304,2 243,9  (60,3) (19,8) 
RI  991,7 866,4  (125,3) (12,6) 
Consultoria  603,6 439,8  (163,8) (27,1) 
TI  503,9 256,5  (247,4) (49,1)               

Total  16.198,1 17.424,4  1.226,3 7,6 
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As saídas da categoria Opex atingiram R$ 21,9 milhões no período, R$ 888,9 mil inferiores aos valores previstos. 

Essa categoria também apresentou variações distintas em diversos itens. 

O item Consultoria (Êxito) apresentou saídas realizadas R$ 3,8 milhões superiores àquelas previstas. O principal 
fator para essa diferença foi o pagamento dos honorários da Pagcred no início do ano, os quais foram R$ 3,9 
milhões acima dos valores previstos. 

O item que apresentou maior variação negativa foi Operação, R$ 3,2 milhões ou uma redução de 78,3%. As 
variações desse item são distribuídas em diversos subitens. (vide tabelas 22 a 24 no Anexo V) 

O item Outras Despesas apresentou Despesas realizadas de R$ 598,2 mil superiores as previstas. Essa diferença 
está relacionada a despesas de viagens e representação, conforme apresentado na tabela 25 do Anexo V. 

Tabela 10. Saídas de caixa previstas e realizadas: Opex e Outras Despesas - 9M23 (R$ mil) 
 

Opex  Previstas (P) Realizadas (R)  R - P ∆ %               
Consultoria (Êxito)  2.326,8 6.175,5  3.848,7 165,4 
Tributos  2.256,0 4.073,6  1.817,6 80,6 
Administrativo  52,7 126,6  73,9 140,2 
RI  1,4 0,0  (1,4) (100,0) 
Operação (Mensal)  5.041,8 4.952,8  (89,0) (1,8) 
Aluguel de Aeronave  718,5 472,0  (246,5) (34,3) 
Outras Despesas (OPEX)  340,2 19,7  (320,5) (94,2) 
Parcelamento Tributário  3.502,7 3.173,9  (328,8) (9,4) 
Consultoria  567,7 141,3  (426,4) (75,1) 
Consultoria (Mensal)  784,7 352,9  (431,8) (55,0) 
Acordo Trabalhista  3.135,0 1.560,9  (1.574,1) (50,2) 
Operação  4.098,3 887,7  (3.210,6) (78,3) 

       
Total Opex  22.825,8 21.936,9  (888,9) (3,9) 

       
Total Outras Despesas  190,5 788,7  598,2 314,0 

 
 
 

3. Mútuos 

Os mútuos entre as empresas monitoradas e ocorridos em setembro e nos 9M23 são apresentados nas tabelas 
11 e 12 abaixo.  

Os valores positivos das tabelas abaixo representam as Entradas de caixa e os negativos as Saídas de caixa.  

Esses mútuos são utilizados para cobrir eventuais necessidades de recursos de cada empresa.  

Por conta das operações com a OSGM, os saldos totais apresentam uma pequena diferença. 
 
Tabela 11. Mútuos – Setembro de 2023 (R$ mil) 
 

  OSAS OSBR OSCN OSGM  Total 
         
        

OSAS  0,0 0,0 0,0 (4,1)  (4,1) 
OSBR  0,0 0,0 0,0 1,6  1,6 
OSCN  0,0 0,0 0,0 0,0  0,0 
OSGM  4,1 (7,7) 0,0 0,0  (3,6) 

        
         
        

Total  4,1 (7,7) 0,0 (2,6)  (6,1) 
 
 
Tabela 12. Mútuos – 9M23 (R$ mil) 
 

  OSAS OSBR OSCN OSGM OSSO  Total 
                

         

OSAS  0,0 0 0 (0,2) 0  (0,2) 
OSBR  0,0 0 (307) 6 9.022  8.721 
OSCN  0,0 307 0 0 (4.268)  (3.961) 
OSGM  0,2 (34) 0 0 0  (33) 
OSSO  0,0 (9.022) 4.268 0 0  (4.754) 
                
         

Total  0,2 (8.748,1) 3.961,1 6,0 4.753,5  (27,3) 
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4. Resumo do Fluxo de Caixa 2023 (Realizado e Previsto) 

O Quadro II apresenta as Entradas e as Saídas de caixa mês a mês para 2023.  
A Entradas de caixa são compostas por Aluguéis e Outras Entradas e as Saídas de caixa são compostas pelas 
categorias G&A, Opex e Outras Despesas, conforme visto nas seções acima. 
As Entradas de setembro foram impactadas pela expectativa dos recebimentos de aluguel e reembolsos da 
3T/Aliseo que totalizaram R$ 3,1 milhões e não ocorreram. 
Esse valor foi acrescentado na previsão de outubro (vide gráfico 1, do Quadro II). 
Entre novembro e dezembro essas entradas tendem a estabilizar nos R$ 5,1 milhões. 
As despesas previstas sofrem pouca oscilação entre setembro e outubro. 
 
Quadro II. Entradas e Saídas de caixa realizadas e previstas – 2023 (R$ milhões) 
 

1. Entradas de caixa 2. Saídas de caixa 

  
 
 

O Grupo espera encerrar 2023 com R$ 6,8 milhões de saldo de caixa. 

No final de junho, o valor esperado do saldo de caixa para 31.12.23 era R$ 7,6 milhões. 

As diferenças ocorridas nas previsões de despesas de outubro até dezembro e elaboradas em agosto e em 
setembro estão no Anexo VI. 

Caso seja necessário, podemos apresentar as informações desse Anexo VI com mais detalhes. 

 
Quadro III. Saldo de caixa – 2023 (R$ milhões) 
 

 
1. Dezembro de 2022 a dezembro de 2023 2. Setembro a dezembro (previsto em agosto e em 

setembro) 
  

  
 

 
FIM (vide Anexos) 

 
 

2,1 2,1 2,5
1,7

2,8
3,5 3,2

4,5
3,7

8,3

5,1 5,1

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

PrevistasRealizadas

4,9

8,7

2,9 3,2 3,2 3,5 3,6
5,0 5,0 5,4 4,8 5,0

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Realizadas Previstas

17,8
15,0

8,3 7,9
6,4 5,9 5,8 5,4 4,9 3,6

6,5 6,8 6,8

Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Previsto
7,3

7,6 7,6

6,5
6,8 6,8

Out Nov Dez

P. Ago P. Set
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Anexo I. Fluxo de caixa previsto para 2023 
 
Quadro IV. Fluxo de caixa previsto para 2023 (R$ mil) 
 
 

 jan/set out-23 nov-23 dez-23  Total 
  

      

Entradas de Caixa 25.919 8.316 5.089 5.089  44.413 
  

    
 

 

Aluguel 22.086 7.356 4.615 4.615  38.672 
Spoolbase 2 0 0 0 0  0 
Spoolbase 1 11.118 1.322 1.322 1.322  15.083 
Dome Original 5.962 1.542 1.542 1.542  10.589 
Spoolbase 1 EXTRA 0 0 0 0  0 
Minas Gusa 4.950 381 381 381  6.092 
3T/Aliseo 56 4.111 1.370 1.370  6.907      

 
 

Outras Receitas 3.832 961 474 474  5.741 
Reembolso Dome e PDA 2.034 249 230 230  2.743 
Reembolso Minas Gusa 419 65 65 65  614 
Reembolso 3T/Aliseo 205 406 69 69  748 
Outras Receitas 937 0 0 0  937 
Água Go Tratch 237 241 110 110  698      

 
 

     
 

 

Saídas de Caixa 40.145 5.825 5.014 7.254  55.414 
  

      

OPEX 15.388 2.936 2.223 4.379  22.103 
Operação 6.544 1.311 937 1.071  9.863 
Impostos 4.066 631 499 512  5.708 
Parcelamento Tributário 3.166 380 380 380  4.308 
Acordo Trabalhista 1.600 613 407 2.416  2.213 
ICMS 11 0 0 0  11      

 
 

G&A 23.370 2.452 2.213 2.434  30.470 
Folha de pagamentos 5.011 460 505 634  6.609 
Prestador de Serviço 1.881 443 300 300  2.925 
Recuperação Judicial 322 29 29 29  409 
Consultoria 8.632 547 467 467  10.112 
Jurídico 3.572 445 420 402  4.840 
Administrativo 2.067 218 184 254  2.723 
Financeiro 763 189 189 189  1.330 
RI 866 99 101 101  1.167 
TI 256 22 18 58  355      

 
 

Outras Despesas 1.386 436 578 441  2.841 
Despesas Bancárias 46 0 0 0  46 
Outras Despesas 1.341 436 578 441  2.796      

 
 

Saldo Inicial 17.810 3.584 3.584 6.482  17.810 
Saldo Final 4.937 6.482 6.482 6.760  6.760 
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Anexo II. G&A: Despesas previstas (P) e realizadas (R) por categoria – Setembro de 2023 
 
A classificação das tabelas a seguir é feita na coluna da diferença entre as Despesas realizadas (R) e as 
Despesas Previstas (P). 

Valores positivos na coluna R - P significam que as despesas realizadas foram superiores as previstas. 

Valores negativos na coluna R - P significam que as despesas realizadas foram inferiores as previstas. 
 

Tabela 13. G&A: Despesas previstas (P) e realizadas (R) – Setembro de 2023 (R$ mil) (1/2) 
 

Categoria G&A  Previstas Realizadas  R- P 
                  
Folha de pagamentos  518,7 825,5  306,8 

Folha de pagamentos  350,3 595,7  245,4 
Sul América Cia. de Seg. Saúde  51,3 102,6  51,3 
FGTS  6,8 13,7  6,9 
Companhia Brasileira de Sol. e Serv.  14,9 18,6  3,7 
Zurich Minas Bras. Seguros   1,4  1,4 
Proteus Serv. de Saúde e Cons.   0,4  0,4 
Metlife Planos Odontológicos    0,8 0,8  0,0 
INSS  92,9 92,3  (0,6) 
Metropolitan Life Seguros e Prev. Priv.  1,7   (1,7) 
      

Jurídico (Mensal)  366,2 508,6  142,4 
Tedeschi Advogados Associados (J)  65,0 205,0  140,0 
Rennó Penteado Reis e Sampaio Adv. (S / RI)  115,1 120,1  5,0 
Mendes Vianna Adv. Associados  9,4 11,1  1,7 
Tauil e Chequer Advogados  18,8 20,0  1,2 
M Losso Soc. Ind. de Advocacia  52,0 52,0  0,0 
Tedeschi Advogados Associados (T)  26,9 26,9  0,0 
DM Alves Advogados  79,0 73,5  (5,5) 
      

Financeiro  189,1 216,3  27,2 
Tributos   27,2  27,2 
Ezze Seguros   189,1 189,1  0,0 
      

Outras Despesas  2,9 13,2  10,3 
Amici Turismo   9,6  9,6 
IOB Informações Objetivas  0,3 1,0  0,7 
Thaissa Rodrigues Ribeiro  2,6 2,6  0,0 
      

TI  56,8 64,4  7,6 
Seidor Tecnologia da Informação   7,1  7,1 
MSS Seidor do Brasil Consultoria   6,3  6,3 
Alterdata Tec. em Informática   3,0  3,0 
Mariano G. Cosmai Cons. em TI   2,4  2,4 
Claranet Technology    2,2  2,2 
Cadalist Informática   2,0  2,0 
Esyworld Sist. e Inf.  0,9 0,9  0,0 
Mundivox do Brasil   1,2 0,9  (0,3) 
Optifiber Telecomunicações   0,8   (0,8) 
Starsoft Sistemas Corporativos  2,2   (2,2) 
Seidor Project Services do Brasil  51,7 39,6  (12,1) 
      

Despesas Bancárias   5,4  5,4 
Tarifa Bancária   5,4  5,4 

Operação  78,3 79,3  1,0 
Abani - Assoc. Bras. Des. da Naveg. Int.   1,0  1,0 
AIG Seguros Brasil S.A.  78,3 78,3  0,0 
      

Acordo Trabalhista  16,0 16,0  0,0 
Andrea R. R. Ambrósio (Honorários)  0,5 0,5  0,0 
Leandro S. dos Santos  15,5 15,5  0,0 
      

Jurídico (Acordo/Parcelamento)  173,0 173,0  0,0 
Galdino & Coelho Advogados  50,0 50,0  0,0 
FH Advogados  25,5 25,5  0,0 
Vinhas e Redenschi Advogados  97,5 97,5  0,0 
      

Prestador de Serviço (PJ)  48,4 48,4  0,0 
Interfoxshop.com Com. Eletrôn.  48,4 48,4  0,0 
      

Recuperação Judicial  60,0 57,4  (2,6) 
Oliveira Trust DTVM   28,0 27,4  (0,6) 
Matos Consultores  32,0 30,0  (2,0) 

      

 
 
 
 
Continua na página seguinte 
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Continuação da página anterior 
 
Tabela 14. G&A: Despesas previstas (P) e realizadas (R) – Setembro de 2023 (R$ mil) (2/2) 
 
 

Categoria G&A  Previstas Realizadas  R- P 
      

 
Administrativo (PJ)  332,6 322,7  (9,9) 

GFC Finance Consulting   95,4 99,6  4,2 
SCA Serviços   35,7 37,4  1,7 
Diogo Araújo de Lima Ltda  14,1 15,1  1,0 
Marc A. Matthiessen Loli Ltda  18,8 18,8  0,0 
Priscila Alves Ltda  13,2 13,2  0,0 
Joana Godoy Franco  9,6 9,6  0,0 
Borges Serv. de Apoio Empresarial   57,2 57,2  0,0 
RF Gestão Administrativa   38,2 38,2  0,0 
D&G Assessoria de Contabilidade   22,3 22,3  0,0 
Rivers Comercial   11,3 11,3  0,0 
Rafael N. Oliveira Soares  16,8   (16,8) 
      

Administrativo  70,4 59,8  (10,6) 
Mspace Nederland BV   5,3  5,3 
Fidux Management Services Gmbh  5,0 7,7  2,7 
Light Serviços de Eletricidade    2,4  2,4 
Fan Batista Locação de Veículos   1,8  1,8 
Docusign Brasil Sol. em Tecnologia   0,7  0,7 
Webjur Processamento de Dados    0,6  0,6 
Vivo   0,5  0,5 
Wellington Marques Siqueira   0,3  0,3 
Arquivei Serviços On Line    0,2  0,2 
Kalunga   0,2  0,2 
Wipi Telecom   0,3 0,4  0,1 
Realinvest Participações Soc.   28,0 28,0  0,0 
Windsor Adm. de Hot. e Serv.   1,1 1,1  0,0 
Fulltime Com. de Mat. Escritório   0,4 0,4  0,0 
JFX Eletrônica e Refrigeração   0,3 0,3  0,0 
Denouncefy Canal de Manifestação   0,5 0,5  0,0 
Elita Ribeiro Sarzedas  2,0 2,0  0,0 
Maria José Lemos  0,2 0,2  0,0 
Transcachoeiro Transporte Cargas  0,1   (0,1) 
AGF Correios Shopping Rio Sul  0,2   (0,2) 
Rio Shop Serviços   1,8 1,4  (0,4) 
Pessoal  2,0   (2,0) 
Treinamento e Des. (Brasil)  2,5   (2,5) 
RT LLP  14,0 5,8  (8,2) 
Tricor Singapore Pte Ltd  12,0   (12,0) 
      

Jurídico  43,1 24,3  (18,8) 
Recolhimento de custas  0,8 0,8  0,0 
Bruno Calfat Advogados  23,5 23,5  0,0 
Novotny Advogados  18,8   (18,8) 
      

RI  99,5 78,2  (21,3) 
Itaú Corretora de Valores    17,8  17,8 
RSM Brasil Auditores Indep.  15,6 18,2  2,6 
CVM  1,1 1,2  0,1 
Luz Publicidade  10,1   (10,1) 
B3  - Brasil Bolsa Balcão  72,7 41,0  (31,7) 
      

Consultoria  186,1 128,0  (58,1) 
Baptista & Souza Cons. Empresarial   0,2  0,2 
AB&L Informática  38,6 38,6  0,0 
THB Consultoria de Riscos e Corret. de Seg.  2,5   (2,5) 
MW Capital Assessoria Financeira  95,0 89,2  (5,8) 
GTRW Holding  20,0   (20,0) 
Meden Consultoria Empresarial   30,0   (30,0) 

Total Geral (Tabelas 13 e 14)  2.241,1 2.620,5  379,4 
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Anexo III. Opex e Outras Despesas: Despesas previstas (P) e realizadas (R) por categoria – Setembro de 2023 
 
A classificação das tabelas a seguir é feita na coluna da diferença entre as Despesas realizadas (R) e as 
Despesas previstas (P).  

Valores positivos na coluna R - P significam que as despesas realizadas foram superiores as previstas.  

Valores negativos na coluna R - P significam que as despesas realizadas foram inferiores as previstas. 

 

Tabela 15. Opex : Despesas previstas (P) e realizadas (R) – Setembro de 2023 (R$ mil) (1/2) 
 

Categoria OPEX  Previstas Realizadas  R- P 
      
Tributos  483,9 557,0  73,1 

Tributos  483,9 557,0  73,1 
      

Aluguel de Aeronave    65,1  65,1 
Prime Aviation Táxi Aéreo   65,1  65,1 
      

Parcelamento Tributário  380,4 407,9  27,5 
Parcelamento Tributário  380,4 407,9  27,5 
      

Administrativo    9,0  9,0 
Riquena Neto Ar-Condicionado   7,1  7,1 
Esmaltec   0,7  0,7 
Ezio Morresi   0,7  0,7 
LT Multicomercial   0,5  0,5 
      

Outras Despesas (OPEX)  0,7 0,8  0,1 
MD Riscado de Souza ME   0,8  0,8 
Água Mineral  0,7   (0,7) 
      

Consultoria (Êxito)  35,0 35,0  0,0 
Ecomovi Sol. e Serviços em Pagtos.  35,0 35,0  0,0 
      

RI  1,4    (1,4) 
Website  1,4   (1,4) 
      

Operação (Mensal)  578,3 568,4  (9,9) 
Andrade Serviços Remoto   289,0 285,1  (3,9) 
Enel Distr. Rio (Ampla Energia e Serv.)  107,3 107,3  0,0 
Grade Consultoria em Gestão Empr.  106,0 105,6  (0,4) 
Neoguard Vigilância   26,5 26,5  0,0 
Roda Viva   37,5 25,0  (12,5) 
Leonardo da S. M. Berenger ME   10,0  10,0 
Ecologika Ambiental Transp. Locação   12,0 8,9  (3,1) 
      

Consultoria (Mensal)  50,0 33,6  (16,4) 
Ygarasu Consultoria Portuária & Naval   50,0 33,6  (16,4) 
S Tec RJ 2001 Consult. e Projetos  0,0   0,0 
      

Consultoria  82,0 23,5  (58,5) 
Planave S A Estudos e Projetos de Eng.  82,0 23,5  (58,5) 
      

Acordo Trabalhista  431,1 314,7  (116,4) 
Gleidel Cavalcante de Almeida  165,0 165,0  0,0 
Gleidel Cavalcante de Almeida (IR)  236,8 118,4  (118,4) 
Gleidel Cavalcante de Almeida (INSS)  16,5 16,5  0,0 
Gustavo B. de O. Campos  6,7 6,7  0,0 
Andrea R. R. Ambrósio  5,0 5,0  0,0 
Leandro S. dos Santos (INSS)   3,1  3,1 
Anna Flávia S. Martins (INSS)  1,1   (1,1) 
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Tabela 16. Opex : Despesas previstas (P) e realizadas (R) – Setembro de 2023 (R$ mil) (2/2) 
 
 

Categoria OPEX  Previstas Realizadas  R- P 
      
Operação  400,2 251,1  (149,1) 

MCAB Enterp. Man. e Asses. de Aeronaves   123,8  123,8 
INEA - Instit. Estadual do Ambiente   70,5  70,5 
Services e Rent Norte Fluminense   5,7 11,4  5,7 
Hitech Soluções (E M Linhares Jr. Eirelli)  7,8 9,7  1,9 
Vortex Empreendimentos e Const.  8,3 8,3  0,0 
Mega Bombas - Com. e Serv. em Pçs Artes.  6,4 6,4  0,0 
EKO Ambiental   4,8  4,8 
Posto Universo  8,0 3,6  (4,4) 
A Geradora Aluguel de Máquinas   10,9 3,5  (7,4) 
Stark Sete Obras e Serviços   3,3  3,3 
Elétrica Padrão  1,0 1,9  0,9 
Rocha Cardoso Mat. de Const.   1,0  1,0 
Giacomini de Campos dos Goytacazes   0,8  0,8 
Solução Hidráulica Mat. de Construção   0,6  0,6 
Galpetro Com. de Óleo Combu.   0,6  0,6 
Extincampos Com. e Inst. de Eq. de Inc.  0,4 0,4  0,0 
Localiza Rent A Car   0,4 0,4  0,0 
Mercado Pago   0,1  0,1 
Manutenção de Rede  8,0   (8,0) 
Totus Serviços   3,5   (3,5) 
Vídeo Institucional  3,1   (3,1) 
Material de Limpeza  1,0   (1,0) 
EPI  1,5   (1,5) 
Operador Balança  8,2   (8,2) 
Bombeiro  50,0   (50,0) 
Correio  0,1   (0,1) 
FUNDRHI  5,5   (5,5) 
Eletromax 25 de Agosto   3,4   (3,4) 
Exames Ocupacionais (ASO)  1,5   (1,5) 
Comercial  202,4   (202,4) 
Brazil-Texas Chamber of Commerce  9,0   (9,0) 
Contingenciamento  4,0   (4,0) 
Hipoclorito  1,0   (1,0) 
Tesa-Lab Tecn. em Serv. Ambientais  3,0   (3,0) 
BTS Cais Oeste  1,5   (1,5) 
Diversos  5,0   (5,0) 
JFX Eletrônica e Refrigeração   6,3   (6,3) 
Conexões Terrestres  11,3   (11,3) 
Caminhão pipa  22,0   (22,0) 

Total Geral (Tabelas 15 e 16)  2.443,0 2.266,1  (176,9) 
 
 
 
Tabela 17. Outras Despesas: Despesas previstas (P) e realizadas (R) - Setembro de 2023 (R$ mil) 
 
 

Categoria Outras Despesas  Previstas Realizadas   R- P 
        

Ivan Ribeiro Zarur                2,1             72,1    70,0 
Thiago M. C. Lemgruber Porto                  -               56,2    56,2 
Leonardo da S. M. Berenger ME                  -                 3,3    3,3 
Erika Barbosa Pereira                  -                 2,5    2,5 
Leonardo da Silva Pessanha                  -                 1,8    1,8 
Sabrine Fernanda de Medeiros                  -                 0,2    0,2 

Total Geral                2,1  136,1   134,0 
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Anexo IV. G&A: Despesas previstas (P) e realizadas (R) por categoria – 9M23 
 
A classificação das tabelas a seguir é feita na coluna da diferença entre as Despesas realizadas (R) e as 
Despesas previstas (P).  

Valores positivos na coluna R - P significam que as despesas realizadas foram superiores as previstas.  

Valores negativos na coluna R - P significam que as despesas realizadas foram inferiores as previstas. 

 
 
Tabela 18. G&A: Despesas previstas (P) e realizadas (R)-  9M23 (1/4) (R$ mil) 
 
  

Categoria G&A  Previstas Realizadas   R- P 
       
Outras Despesas  17,3 534,9   517,6 

Olga V Cons Viagem  Me   360,0   360,0 
Amici Turismo  10,5 156,1   145,6 
Thaissa Rodrigues Ribeiro  2,9 10,1   7,2 
Sabrine Fernanda de Medeiros  1,2 4,0   2,8 
IOB Informações Objetivas  2,4 4,1   1,7 
RI Prisma Ltda  0,3 0,6   0,3 
      

Jurídico (Mensal)  2.875,8 3.243,0   367,2 
Tedeschi Advogados Associados (J)  585,0 848,4   263,4 
DM Alves Advogados  325,4 351,6   26,2 
Rennó Penteado Reis e Sampaio Adv. (C / RJ)  527,2 551,3   24,1 
Mendes Vianna Adv. Associados  58,1 78,0   19,9 
Tedeschi Advogados Associados (T)  242,1 259,9   17,8 
Rennó Penteado Reis e Sampaio Adv. (S / RI)  497,2 505,8   8,6 
Tauil e Chequer Advogados  172,8 180,0   7,2 
M Losso Soc. Ind. de Advocacia  468,0 468,0   0,0 
      

Jurídico (Acordo/Parcelamento)  934,1 1.168,9   234,8 
Vinhas e Redenschi Advogados  279,9 566,0   286,1 
Galdino & Coelho Advogados  450,0 450,0   0,0 
FH Advogados  204,2 152,9   (51,3) 
      

Tributos    215,2   215,2 
Tributos   215,2   215,2 

      
Financeiro  584,0 762,4   178,4 

Tributos   264,6   264,6 
Ezze Seguros   584,0 497,8   (86,2) 
      

Folha de pagamentos  4.626,4 4.769,5   143,1 
Folha de pagamentos  1.750,0 2.071,5   321,5 
Pró-labore / Salários / Honorários  917,5 1.046,9   129,4 
Sul América Cia. de Seg. Saúde  404,2 454,5   50,3 
Alelo Refeição   16,7   16,7 
Zurich Minas Bras. Seguros   5,6   5,6 
Companhia Brasileira de Sol. e Serv.  131,8 137,3   5,5 
Proteus Serv. de Saúde e Cons.  0,1 3,2   3,1 
Riopar Participações   2,8   2,8 
Kayze Costa   2,3   2,3 
FGTS  69,4 70,3   0,9 
Maria J. de Lemos (Autônomo)   0,6   0,6 
Azzul Medicina e Seg. do Trabalho   0,3   0,3 
Auxílio Transporte   0,3   0,3 
Jailton P. de Oliveira (Autônomo)   0,2   0,2 
Metlife Planos Odontológicos    7,2 7,2   0,0 
Rescisão Estágio  0,3 0,3   0,0 
Conselho de Administração  1,4 1,4   0,0 
Vale Transporte  1,2    (1,2) 
Outros  6,0    (6,0) 
Treinamento e Des. (Brasil)  6,5    (6,5) 
Metropolitan Life Seguros e Prev. Priv.  18,2 6,9   (11,3) 
INSS  916,6 826,5   (90,1) 
Tributos  396,0 114,7   (281,3) 
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Tabela 19. G&A: Despesas previstas (P) e realizadas (R)-  9M23 (2/4) (R$ mil) 
 

Categoria G&A  Previstas Realizadas   R - P 
      

Administrativo  560,5 670,7   110,2 
Centro de Estudos em Tecnologia    137,8   137,8 
Mspace Nederland BV  14,0 47,3   33,3 
IPTU   28,4   28,4 
Light Serviços de Eletricidade    19,9   19,9 
Afrel Ibiza Com. Infra. e Revestimento   14,3   14,3 
Marelli Móveis para Escritório   12,0   12,0 
Eletromax 25 de Agosto   1,1 12,5   11,4 
ACM Comércio e Decoração    10,3   10,3 
Finanzamt Wien 1.23   10,1   10,1 
Elita Ribeiro Sarzedas  2,0 10,4   8,4 
Docusign Brasil Sol. em Tecnologia  0,7 6,2   5,5 
Webjur Processamento de Dados    5,4   5,4 
Rocha Cardoso Mat. de Const.  1,8 6,8   5,0 
Wollner Comércio e Confecções    4,8   4,8 
Escalada Man. e Serv. de Limpeza    4,0   4,0 
JFX Eletrônica e Refrigeração   2,5 5,8   3,3 
PJ Refrigeração  - Pedro Fern. da Silva  1,0 4,1   3,1 
Top Rio Viag. Viagens e Turis.   2,9   2,9 
Wilthon Deodato Vaz - MEI   2,6   2,6 
Fan Batista Locação de Veículos   1,8   1,8 
Afrel Comércio Eletrônico de Rev.    1,7   1,7 
Atlantica Hotels International   1,5   1,5 
Copy House Serv. Reprográficos  5,3 6,6   1,3 
Fidux Management Services Gmbh  30,0 31,2   1,2 
Delta RJ Consultoria de Imóveis   17,9 19,0   1,1 
Biavini Serviços Administrativos   1,1   1,1 
Wellington Marques Siqueira   1,1   1,1 
Transporte Mobiline   1,0   1,0 
CRC - RJ   1,0   1,0 
Certisign Certificado Digital    0,9   0,9 
Arquivei Serviços On Line   0,5 1,4   0,9 
F A B Batista Loc. de Veículos   0,8   0,8 
Vivo  1,7 2,5   0,8 
Windsor Adm. de Hot. e Serv.   2,9 3,6   0,7 
Wipi Telecom   3,0 3,6   0,6 
Desentupidora Guanabara    0,6   0,6 
Yapay Pagamentos Online    0,5   0,5 
R C Soares Purificadores de Água  0,3 0,8   0,5 
Jorge Teixeira   0,4   0,4 
Reinaldo Ferreira Moreira  0,5 0,9   0,4 
L S Andrade Pousada - Pousada Kactus   0,3   0,3 
Kalunga   0,2   0,2 
Invoip Plataforma de Comunicação   0,2   0,2 
L.M. Ramos & Cia Ltda  0,1 0,1   0,0 
Hiugo Ribeiro Melo  0,3 0,3   0,0 
Fulltime Com. de Mat. Escritório   3,6 3,6   0,0 
LOR Agência de Viagens e Tur.  5,5 5,5   0,0 
Fernando da Silva e Souza - Mei  1,4 1,4   0,0 
Maria José Lemos  0,2 0,2   0,0 
Wagner Ferreira Macedo  8,8 8,8   0,0 
Transcachoeiro Transporte Cargas  0,2    (0,2) 
Denouncefy Canal de Manifestação   4,5 4,0   (0,5) 
Filtro Purificador  0,6    (0,6) 
Telefônica Brasil  - Vivo  2,8 1,8   (1,0) 
AGF Correios Shopping Rio Sul  1,6 0,4   (1,2) 
Administrativo  2,0    (2,0) 
Pessoal  4,0    (4,0) 
Diversos  8,0    (8,0) 
Realinvest Participações Soc.   199,6 182,4   (17,2) 
Treinamento e Des. (Brasil)  21,5    (21,5) 
Rio Shop Serviços   60,6 25,3   (35,3) 
Tricor Singapore Pte Ltd  44,0 1,3   (42,7) 
Sobena  50,0 1,5   (48,5) 
RT LLP  56,0 5,8   (50,2) 
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Tabela 20. G&A: Despesas previstas (P) e realizadas (R)-  9M23 (3/4) (R$ mil) 
 

Categoria G&A  Previstas Realizadas   R- P 
 

Administrativo (PJ)  2.913,8 2.963,5   49,7 
SCA Serviços   325,1 432,7   107,6 
Diogo Araújo de Lima Ltda  126,0 143,2   17,2 
Rivers Comercial   92,8 100,7   7,9 
Priscila Alves Ltda  120,7 127,8   7,1 
RF Gestão Administrativa   346,1 344,2   (1,9) 
Marc A. Matthiessen Loli Ltda  115,2 112,2   (3,0) 
D&G Assessoria de Contabilidade   203,3 198,6   (4,7) 
Joana Godoy Franco  88,6 80,6   (8,0) 
Borges Serv. de Apoio Empresarial   522,6 512,8   (9,8) 
Rafael N. Oliveira Soares  83,9 55,4   (28,5) 
GFC Finance Consulting   889,5 855,3   (34,2) 
      

Despesas Bancárias    46,3   46,3 
Tarifa Bancária   46,3   46,3 
      

Acordo Trabalhista  54,0 89,8   35,8 
Roberto Defacio   36,3   36,3 
Leandro Soares dos Santos  37,5 37,5   0,0 
Andrea R. R. Ambrósio (Honorários)  0,5 0,5   0,0 
Leandro S. dos Santos  15,5 15,5   0,0 
Paulo S. Souza Almeida (IR)  0,5    (0,5) 
      

Prestador de Serviço (PJ)  439,6 447,4   7,8 
Interfoxshop.com Com. Eletrôn.  439,6 447,4   7,8 
      

Prestador de Serviço  8,2 10,5   2,3 
Rio Arquitetura Ltda  8,2 10,5   2,3 
      

Jurídico  262,9 224,1   (38,8) 
Bloqueio Judicial   96,9   96,9 
Pacaembu Serviços Paralegais    18,3   18,3 
Duares Gomes Advogados   9,4   9,4 
Bruno Calfat Advogados  47,0 52,3   5,3 
JUCERJA  0,7 5,9   5,2 
Dannemann, Siemsen, Bigler & Ipanema Moreira   3,9   3,9 
Cartório do 15º Ofício de Notas da Comarca Est. RJ  1,0 2,1   1,1 
TJRJ   0,9   0,9 
Exitus Brasil   0,8   0,8 
Veshi & Cia   0,5   0,5 
Recolhimento de custas  0,8 0,8   0,0 
Mendes Vianna Adv. Associados  44,2    (44,2) 
Novotny Advogados  169,2 32,3   (136,9) 
      

Recuperação Judicial  518,1 471,6   (46,5) 
Oliveira Trust DTVM   330,1 321,6   (8,5) 
Matos Consultores  188,0 150,0   (38,0) 
      

Operação  304,2 243,9   (60,3) 
Abani - Assoc. Bras. Des. da Naveg. Int.  3,0 8,0   5,0 
PJ Bank Pagamentos   1,0   1,0 
Companhia Brasileira de Sol. e Serv.  3,7    (3,7) 
AIG Seguros Brasil S.A.  297,5 234,9   (62,6) 
      

RI  991,7 866,4   (125,3) 
Itaú Corretora de Valores   18,3 168,3   150,0 
CVM  13,4 58,6   45,2 
RSM Brasil Auditores Indep.  96,2 109,2   13,0 
L2M Consultoria e Assessoria    2,8   2,8 
RI Prisma Ltda   0,3   0,3 
BKR Lopes Machado Auditores  22,4 21,6   (0,8) 
MZ Consult Serv. e Negócios  4,5    (4,5) 
B3  - Brasil Bolsa Balcão  548,7 408,2   (140,5) 
Luz Publicidade  288,2 97,4   (190,8) 
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Tabela 21. G&A: Despesas previstas (P) e realizadas (R )-  9M23 (4/4) (R$ mil) 
 

Categoria G&A  Previstas Realizadas   R- P 
 

Consultoria  603,6 439,8   (163,8) 
J.A. Freire Consultoria    16,9   16,9 
Baptista & Souza Cons. Empresarial   0,8   0,8 
Diana Mota dos Santos  10,8 10,8   0,0 
AB&L Informática  115,8 115,8   0,0 
THB Consultoria de Riscos e Corret. de Seg.  10,0 4,0   (6,0) 
Meden Consultoria Empresarial   30,0 14,1   (15,9) 
GTRW Holding  20,0    (20,0) 
BKR Lopes Machado Auditores  37,0    (37,0) 
MW Capital Assessoria Financeira  380,0 277,4   (102,6) 
      

TI  503,9 256,5   (247,4) 
Alterdata Tec. em Informática   26,4   26,4 
MSS Seidor do Brasil Consultoria   25,9   25,9 
Claranet Technology   4,4 19,8   15,4 
Ingram Micro Brasil   15,3   15,3 
Seidor Tecnologia da Informação   14,2   14,2 
Lenovo Tecnologia Brasil    6,8   6,8 
Mariano G. Cosmai Cons. em TI   3,4   3,4 
Cadalist Informática   2,0   2,0 
Mem - Eletrônicos e Manutenção Ltda  0,5 0,9   0,4 
Mundivox do Brasil   8,7 8,7   0,0 
Esyworld Sist. e Inf.  2,7 2,7   0,0 
Rtcom Informática e Telecomunicações  1,3 1,3   0,0 
Seidor Rio Sist. e Tecnologia  1,5    (1,5) 
Mandic S.A.  2,6    (2,6) 
Starsoft Sistemas Corporativos  6,6 3,6   (3,0) 
Optifiber Telecomunicações   6,8 0,4   (6,4) 
Seidor Project Services do Brasil  468,8 125,1   (343,7) 

Total Geral (Tabelas 18 a 21)  16.198,1 17.424,4   1.226,3 
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Anexo V. Opex e Outras Despesas: Despesas previstas (P) e realizadas R) por categoria – 9M23  
 
A classificação das tabelas a seguir é feita na coluna da diferença entre as Despesas realizadas (R) e as 
Despesas previstas (P).  
Valores positivos na coluna R - P significam que as despesas realizadas foram superiores as previstas.  
Valores negativos na coluna R - P significam que as despesas realizadas foram inferiores as previstas.  
 

Tabela 22. Opex: Despesas previstas (P) e realizadas (R) - 9M23 (1/3) (R$ mil) 
 

Categoria OPEX  Previstas (P) Realizadas (R)   R- P 
            
            

Consultoria (Êxito)   2.326,8 6.175,5   3.848,7 
Pagcred Pagamentos    1.976,8 5.860,5   3.883,7 
Ecomovi Sol. e Serviços em Pagtos.   350,0 315,0   (35,0) 
      

Tributos   2.256,0 4.073,6   1.817,6 
Tributos   2.251,8 4.073,6   1.821,8 
PMSJB   4,2    (4,2) 
      

Administrativo   52,7 126,6   73,9 
Instituto Brasileiro de Óleo e Gás   50,4 84,0   33,6 
Evolução Engenharia e Construção     26,2   26,2 
Riquena Neto Ar-Condicionado    7,1   7,1 
Liger Clean Comercial   1,6 4,1   2,5 
LT Multicomercial   0,5 2,4   1,9 
Luclear Com. de Mat. Contra Inc. e Serv.    1,0   1,0 
Esmaltec    0,7   0,7 
Ezio Morresi    0,7   0,7 
Lima & Abreu Com. Varejista   0,2 0,4   0,2 
      

RI   1,4     (1,4) 
Website   1,4    (1,4) 
      

Operação (Mensal)   5.041,8 4.952,8   (89,0) 
Neoguard Vigilância    129,5 229,5   100,0 
Leonardo da S. M. Berenger ME   0,8 80,6   79,8 
Grade Consultoria em Gestão Empr.   827,8 859,1   31,3 
Imune Guerra Serviços     6,9   6,9 
Enel Distr. Rio (Ampla Energia e Serv.)   955,6 955,6   0,0 
Roda Viva    262,5 234,0   (28,5) 
Ecologika Ambiental Transp. Locação    76,3 35,6   (40,7) 
Andrade Serviços Remoto    2.629,3 2.551,5   (77,8) 
Parada de ônibus   160,0    (160,0) 
      

Aluguel de Aeronave   718,5 472,0   (246,5) 
MCAB Enterp. Man. e Asses. de Aeronaves    123,8   123,8 
Helistar Taxi Aéreo    69,6   69,6 
Prime Aviation Táxi Aéreo   78,5 111,6   33,1 
Helicóptero   400,0 167,0   (233,0) 
Comercial   240,0    (240,0) 
      

Outras Despesas (OPEX)   340,2 19,7   (320,5) 
CBB - Faria Lima Adm. Hoteleira    7,1   7,1 
MD Riscado de Souza ME   0,6 7,5   6,9 
Bossa Turismo Eventos e Com. Corp.    5,1   5,1 
Água Mineral   6,3    (6,3) 
PdA   333,3    (333,3) 
      

Parcelamento Tributário   3.502,7 3.173,9   (328,8) 
Parcelamento Tributário   3.502,7 3.173,9   (328,8) 
      

Consultoria   567,7 141,3   (426,4) 
Alpe Comunicação    5,7   5,7 
Planave S A Estudos e Projetos de Eng.   567,7 135,6   (432,1) 
      

Consultoria (Mensal)   784,7 352,9   (431,8) 
Ygarasu Consultoria Portuária & Naval    350,0 267,6   (82,4) 
S Tec RJ 2001 Consult. e Projetos   434,7 85,3   (349,4) 
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Continuação da página anterior 
 
Tabela 23. Opex: Despesas previstas (P) e realizadas (R)-  9M23 (2/3) (R$ mil) 
 
 
 

Categoria OPEX  Previstas (P) Realizadas (R)  R - P 
      
Acordo Trabalhista   3.135,0 1.560,9   (1.574,1) 

Anna F. Saraiva Martins (INSS)   8,4 14,8   6,4 
Paulo S. Souza Almeida (INSS)   9,3 15,0   5,7 
Paulo S. Souza Almeida (IR)   0,2 3,7   3,5 
Leandro S. dos Santos (INSS)    3,1   3,1 
Andrea Rosal Rosa Ambrósio   20,0 20,0   0,0 
Gustavo B. de O. Campos (IR)   3,7 3,7   0,0 
Andrea R. R. Ambrósio   5,0 5,0   0,0 
Gustavo B. de O. Campos   60,3 60,3   0,0 
Anna Flávia S. Martins (INSS)   1,1    (1,1) 
Vanete Antunes de Freitas   1,2    (1,2) 
Paulo S. Souza Almeida   47,8 39,1   (8,7) 
Sebastião Fioretti   16,4    (16,4) 
Dilmar Freitas Melo   90,7    (90,7) 
Gleidel Cavalcante de Almeida (INSS)   209,1 112,8   (96,3) 
Gleidel Cavalcante de Almeida (IR)   236,8 118,4   (118,4) 
Gleidel Cavalcante de Almeida   2.425,0 1.165,0   (1.260,0) 
      

Operação (1)   169,6 482,2   312,6 
INEA - Instit. Estadual do Ambiente    70,5   70,5 
A H Serv. Náuticos e Tur. Ecológico     45,6   45,6 
Reativa Cenografia Prod. e Eventos     28,4   28,4 
Copemec Reparos Navais    5,5 26,9   21,4 
Construforro Materiais de Construção    3,9 22,2   18,3 
Conecta Automação e Elétrica     14,7   14,7 
Toledo do Brasil Ind. de Balanças    14,4   14,4 
Services e Rent Norte Fluminense    39,9 51,3   11,4 
Dabbur Serviços de Pilotagem    8,9   8,9 
M.T. Locações e Serv. de Terraplen.    8,4   8,4 
MPB Henrique Madeiras e Mat. de Const.    0,4 8,5   8,1 
Services Rent Com. e Serviços    5,7   5,7 
DMS Serviços de Eng. e Consult.    4,8   4,8 
EKO Ambiental    4,8   4,8 
Miquelangelo M. Rebelatto   2,3 6,9   4,6 
Localiza Rent A Car    2,5 7,1   4,6 
CREA - RJ   8,0 11,8   3,8 
Top Line Engenharia    3,8   3,8 
PMSJB    3,7   3,7 
Stark Sete Obras e Serviços    3,3   3,3 
JWO Comércio de Materiais   0,5 3,8   3,3 
Ponto Colorido Tintas    3,2   3,2 
Abdon Inst. e Manutenção Elét.    3,0   3,0 
Vanderson B. N. Prev. Contra Incêndio   1,8 4,5   2,7 
Mega Perfuração de Poços Artesianos     2,4   2,4 
Rocha Cardoso Mat. de Const.    2,4   2,4 
Galpetro Com. de Óleo Combu.    2,2   2,2 
La Fonte    1,7   1,7 
Laube e Tavares Materiais de Const.   0,4 1,7   1,3 
Solução Hidráulica Mat. de Construção    1,1   1,1 
Fio Forte Sjb Comércio de Materiais    1,0   1,0 
Elétrica Padrão   1,0 1,9   0,9 
Armazém Offshore de Macaé Com.    0,9   0,9 
Giacomini de Campos dos Goytacazes   0,9 1,7   0,8 
ESM Locações Comércio e Serviços    0,6   0,6 
Marcos B. Ribeiro Com. de Pneus    0,5   0,5 
A B Moulin Valencia    0,5   0,5 
José Ricardo Rezende da Silva    0,4   0,4 
Mercado Pago    0,1   0,1 
Mega Bombas - Com. e Serv. em Pçs Artes.   64,0 64,0   0,0 
A. G. Freitas Manhani   18,9 18,9   0,0 
Vortex Empreendimentos e Const.   8,3 8,3   0,0 
Cemasol Comercial Elétrica   2,9 2,9   0,0 
Operação   0,1    (0,1) 
Anti Espumante   0,5    (0,5) 
CRQ RJ   0,5    (0,5) 
Certificação Equip. Elé.   0,7    (0,7) 
PCMSO   0,8    (0,8) 
IBAMA   3,7 2,8   (0,9) 
Correio   1,0    (1,0) 
Material de Escritório   1,1    (1,1) 
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Continuação da página anterior 
 
Tabela 24. Opex: Despesas previstas (P) e realizadas (R)-  9M23 (3/3) (R$ mil) 
 

Categoria OPEX  Previstas (P) Realizadas (R)  R - P 
 

Operação (2)   3.928,7 405,5   3.523,2 
      
Exames Ocupacionais (ASO)   1,5    (1,5) 
Extincampos Com. e Inst. de Eq. de Inc.   3,7 1,8   (1,9) 
PPRA / PGR   2,0    (2,0) 
Programa de Mon. de Ruídos   3,0    (3,0) 
Hipoclorito   3,0    (3,0) 
Assessoria   3,0    (3,0) 
Ecologika Ambiental Transp. Locação    3,5    (3,5) 
All Pest Control Dedetizações   3,6    (3,6) 
Serviços Prestados de Transp.   4,5    (4,5) 
EPI   4,5    (4,5) 
Pintura das Edificações   5,0    (5,0) 
Website   5,6    (5,6) 
BTS Cais   6,0    (6,0) 
Topografia/Verific. de Áreas de Contrato   6,0    (6,0) 
BTS Cais Oeste   7,5    (7,5) 
Material de Limpeza   9,0    (9,0) 
Manutenção ETE   10,0    (10,0) 
Placas de Sinalização   11,0    (11,0) 
Manut. da Cabine de Prot. (Entrada da rede)   12,0    (12,0) 
Materiais institucionais e promocionais   15,0    (15,0) 
Material de Manutenção   18,0    (18,0) 
Transformador   20,0    (20,0) 
Reforma do Centro de Integração OSX   20,0    (20,0) 
Sistema de Cont. de Requisitos Legais   21,0    (21,0) 
Bombeiro Adequação   25,0 3,3   (21,7) 
Tesa-Lab Tecn. em Serv. Ambientais   47,5 23,7   (23,8) 
Manutenção de Rede   24,0    (24,0) 
Vídeo Institucional   27,9    (27,9) 
Folha de pagamentos   29,4    (29,4) 
JFX Eletrônica e Refrigeração    29,7    (29,7) 
Representação   30,0    (30,0) 
Eletromax 25 de Agosto    30,6    (30,6) 
Contingenciamento   35,0    (35,0) 
Recuperação de Vias   40,0    (40,0) 
Heliponto   40,2    (40,2) 
FUNDRHI   44,0    (44,0) 
A Geradora Aluguel de Máquinas    79,4 35,4   (44,0) 
A.H. Serviços Naúticos   48,0    (48,0) 
Diversos   49,4    (49,4) 
Go Tratch Ambiental e Infraestrutura   96,9 46,9   (50,0) 
Posto Universo   76,0 24,8   (51,2) 
Totus Serviços    152,5 91,2   (61,3) 
Operador Balança   73,8    (73,8) 
Desmobil. da Subestação   75,0    (75,0) 
Gerador De Energia   76,0    (76,0) 
Brazil-Texas Chamber of Commerce   81,0    (81,0) 
Pró-labore / Salários / Honorários   88,2    (88,2) 
Plano de Emergência Individual   90,0    (90,0) 
Brasil Export   98,5    (98,5) 
Andrade Serviços Remoto    101,2    (101,2) 
Conexões Terrestres   101,7    (101,7) 
Estudo Usina Solar   144,6    (144,6) 
Comercial   160,6    (160,6) 
Caminhão pipa   198,0    (198,0) 
Viagens   199,6    (199,6) 
Hitech Soluções (E M Linhares Jr. Eirelli)   436,6 178,3   (258,3) 
Feira e Eventos   380,0    (380,0) 
Bombeiro   520,0 0,1   (519,9) 

Total Geral (Tabelas 22 a 24)   22.825,8 21.936,9   (888,9) 
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Tabela 25. Outras Despesas: Despesas previstas (P) e realizadas (R) - 9M23 (R$ mil) 
 
 

Categoria Outras Despesas  Previstas Realizadas  R- P             
Ivan Ribeiro Zarur  111,4 484,2  372,8 
Thiago M. C. Lemgruber Porto  72,3 248,6  176,3 
Leonardo da S. M. Berenger ME  1,8 17,3  15,5 
Erika Barbosa Pereira  2,9 16,0  13,1 
Leonardo da Silva Pessanha  2,0 11,7  9,7 
Lalilus Restaurante  (Valiengo)  0,0 4,8  4,8 
Sabrine Fernanda de Medeiros  0,0 2,8  2,8 
Juan Rocha Nunes  0,0 2,7  2,7 
Thaissa Rodrigues Ribeiro  0,1 0,5  0,4 
Outras Despesas  0,0 0,1  0,1       

Total Geral  190,5 788,7  598,2 
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Anexo VI. Saídas de caixa previstas para o último trimestre de 2032 – Previsões de setembro x agosto 
 
Tabela 26. Saídas de caixa previstas para o último trimestre de 2023 – Previsões de setembro x agosto (R$ mil) 
 
 
Categorias e subitens  Ago. Set.  Set. - Ago.       
G&A  1.686,1 2.241,0  554,9 

TEDESCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS  275,7 725,0  449,3 
REEMBOLSO PJs  0,0 60,0  60,0 
MEDEN CONSULTORIA EMPRESARIAL  0,0 30,0  30,0 
AMICI TURISMO  0,0 19,0  19,0 
RAFAEL SOARES  25,3 42,0  16,7 
MW CAPITAL ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA  285,0 292,0  7,0 
INTEFOXSHOP.COM COMERCIO ELETRONICO PRODUTOS DE INFORMATICA   145,1 150,0  4,9 
ELITA RIBEIRO SARZEDAS   0,0 4,0  4,0 
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIBUTOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A  84,4 88,0  3,6 
THB CONSULTORIA DE RISCOS E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA  7,5 10,0  2,5 
CLARANET TECHNOLOGY S.A.  0,0 2,0  2,0 
STARSOFT SISTEMAS CORPORATIVOS LTDA  3,6 5,0  1,4 
EXITUS BRASIL  0,0 1,0  1,0 
PJ REFRIGERACAO LTDA  0,0 1,0  1,0 
IOB INFORMAÇÕES OBJETIVAS PUBLICAÇÕES JURIDICAS LTDA  0,0 0,0  0,0 
JFX ELETRONICA E REFRIGERACAO LTDA ME  0,0 0,0  0,0 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA  0,0 0,0  0,0 
REINALDO FERREIRA MOREIRA  0,0 0,0  0,0 
Mundivox Do Brasil Ltda  3,5 3,0  (0,5) 
OSX BRASIL S. A  - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL  688,6 688,0  (0,6) 
MANDIC S.A  3,9 3,0  (0,9) 
BRUNO CALFAT ADVOGADOS  25,0 23,0  (2,0) 
MZ CONSULT SERVIÇOS E NEGOCIOS LTDA  6,0 4,0  (2,0) 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  24,4 18,0  (6,4) 
SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGUROS   108,0 72,0  (36,0) 
      

OPEX  3.992,9 3.517,0  (475,9) 
MINISTERIO DA FAZENDA  1.501,7 1.642,0  140,3 
COMERCIAL  666,7 749,0  82,3 
BOMBEIRO (BRIGADA DE INCENDIO)  150,0 200,0  50,0 
PLANAVE S ESTUDOS E PROJETO DE ENGENHARIA  123,0 164,0  41,0 
MCAB ENTERPRISE MANUTENÇÃO E ASSESSORIA DE AEROAVES LTDA  0,0 10,0  10,0 
INSTITUTO BRASILEIRO DE PETROLEO E GAS   0,0 7,0  7,0 
EKO AMBIENTAL SERVICOS E EMPRE  0,0 5,0  5,0 
GRADE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA  306,5 311,0  4,5 
MARLETING SOLUÇÕES EM ALIMENTAÇÃO LTDA  0,0 4,0  4,0 
LIGER CLEAN COMERCIAL LTDA  0,0 3,0  3,0 
ROCHA CARDOSO MATERIAIS DE CONST  0,0 1,0  1,0 
JWO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA ME  0,0 1,0  1,0 
TESA-LAB TECNOLOGIA EM SERVIÇOS AMBIENTAIS EIRELI  0,0 0,0  0,0 
ARMAZÉM OFFSHORE  0,0 0,0  0,0 
STEC  0,0 0,0  0,0 
SERVICES E RENT NORTE FLUMINENSE LTDA EPP  17,1 11,0  (6,1) 
ENEL  420,0 409,0  (11,0) 
SEGURANÇA PATRIMONIAL  808,0 0,0  (808,0) 
      

Outras Despesas  0,0 670,0  670,0 
REEMBOLSO DE DESPESAS DE CARTÃO  0,0 640,0  640,0 
REEMBOLSO CLTs  0,0 30,0  30,0 

Total Geral  5.679,0 6.428,0  749,0 
 
 

FIM do Relatório de Monitoramento 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 1153819-28.2023.8.26.0100  

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Vai Pay Soluções Em Pagamento Ltda. e outros

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Leonardo Fernandes dos Santos

Fls. 2387, 6061, 7177: Ciente dos documentos juntados.

Fls. 9092: O pleito extrapola os limites cognitivos da constatação prevista no 

art. 51-A da Lei Falimentar. Ademais, a inclusão, por ordem judicial, de mais autores em 

RJ é tema controverso doutrinário e jurisprudencialmente. Contudo, após o prazo para 

apresentação da perícia prévia, intime-se o AJ para manifestação, bem como a 

Recuperanda, em 5 dias.

Fls. 10106: Primeiramente, retire-se o sigilo dos documentos que 

acompanham a presente petição, uma vez que não se está diante de nenhuma das 

hipóteses legais para tanto. Advirto a Recuperanda e seus patronos que a juntada de 

documentos em sigilo é apenas excepcional e não regra. À Serventia.

 Trata-se de pedido de antecipação do stay period formulado 

pelas autoras. Alegam, em síntese, a prática de atos de constrição patrimonial por parte de 

credores que estariam, caso deferido o processamento da RJ, sujeitos ao regime concursal. 

O art. 6º,§12º da Lei 11.101/05, por sua vez, remete a disciplina da tutela provisória na RJ 

ao regramento do art. 300 do CPC, que exige, para a concessão da tutela provisória, o 

preenchimento dos requisitos da urgência (perigo de dano ou resultado útil do processo) e 

a probabilidade do direito invocado. 

No caso, a autora narra que credores, após a distribuição do 

pedido de recuperação, teriam tomados medidas de constrição do patrimônio, como, por 

exemplo, o bloqueio, via Sisbajud, de mais de cinco milhões no âmbito da execução de 

título extrajudicial nº 1140995-37.2023.8.26.0100 (22ª Vara Cível deste Foro Central). 

Compulsando os elementos dos autos, entendo que o pleito 

de tutela de urgência procede, em parte. Isso porque, em que pese ainda não deferido o 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

processamento da RJ, em virtude do prazo de elaboração da constatação prévia (art. 51-A 

da Lei de Regência), há probabilidade concreta do deferimento do processamento, uma vez 

que a autora demonstrou - em uma análise sumária e não exauriente, cujo 

aprofundamento dar-se-á quando da decisão de deferimento do processamento, se 

preenchidos todos os requisitos legais –  a probabilidade do direito invocado, isto é, o 

direito ao início do processo de recuperação judicial. Quanto à urgência, entendo 

configurado o requisito, na medida em que credores submetidos ao concurso devem receber 

tratamento igualitário, sendo defeso beneficiar-se de medidas constritivas tão somente 

enquanto se aguarda a análise do pedido de processamento da RJ, sob pena de violação à 

igualdade entre os credores.

Em relação à extensão do pleito de tutela, a medida não 

comporta acolhimento de maneira tão elástica quando requerida, já que os efeitos 

requeridos devem ser reservados, em regra, para o momento em que deferido o 

processamento da recuperação, se o caso. 

Assim, acolho parcialmente o pedido de antecipação do stay 

period, tão somente para suspender, pelos credores concursais, quaisquer atos de efetiva 

constrição patrimonial das recuperandas, nisso compreendido tão somente o efetivo 

levantamento dos valores retidos judicialmente pelos credores-exequentes, sem 

prejuízo da manutenção dos numerários bloqueados, nos respectivos Juízos, até decisão 

ulterior, inclusive a fim de se analisar, com mais profundidade, se são, de fato, créditos 

concursais. A tutela, consigne-se, não abrange os demais efeitos do art. 6º da Lei 

Falimentar.

Cópia desta decisão valerá como ofício, inclusive em relação 

ao feito nº 1140995-37.2023.8.26.0100 (22ª Vara Cível deste Foro Central), com ônus de 

protocolo às demandantes.

Intime-se.

São Paulo, 07 de novembro de 2023.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

processo nº 0132006-60.2023.8.19.0001 

 

 

 

 PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S.A. (“Porto do Açu”), nos autos da tutela de 

urgência cautelar requerida em caráter antecedente a pedido de recuperação judicial 

(“Cautelar”) proposta por OSX BRASIL – PORTO DO AÇU S.A. (“OSX”), atual 

denominação de OSX Construção Naval S.A., OSX BRASIL S.A. (“OSX Brasil”) e OSX 

SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA. (“OSX Serviços”; em conjunto com a OSX e a OSX 

Brasil, “Grupo OSX”), com fundamento no inciso I do artigo 1.022 do Código de Processo 

Civil (“CPC”), vem, tempestivamente1, por seus advogados, opor 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

contra a r. decisão das folhas 804/806 (“Decisão Embargada”), pelas razões a seguir expostas. 

 

I. VÍCIOS SANÁVEIS 

 

a) Obscuridade: manifesta incompetência desse MM. Juízo  

 

1. Por meio da Decisão Embargada, esse MM. Juízo, com fundamento no §1º2 do artigo 

20-B da Lei nº 11.101/2005, deferiu o pedido liminar formulado na petição inicial das folhas 

 
1 Muito embora a Porto do Açu ainda não tenha sido intimada acerca do teor da r. decisão das folhas 804/806, 

estes embargos de declaração são tempestivos em razão do disposto no §4º do artigo 218 do CPC, segundo o qual 

“[s]erá considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo”. 
2 “§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste artigo, será facultado às empresas em dificuldade que 

preencham os requisitos legais para requerer recuperação judicial obter tutela de urgência cautelar, nos termos 

do art. 305 e seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a fim de que sejam 

suspensas as execuções contra elas propostas pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, para tentativa de composição 

com seus credores, em procedimento de mediação ou conciliação já instaurado perante o Centro Judiciário de 
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3/27, para, dentre outras medidas, suspender, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, “os efeitos de 

toda e qualquer disposição que preveja a rescisão de contratos por inadimplemento de dívidas 

sujeitas a esta medida ou por ajuizamento de procedimentos concursais de restruturação de 

passivos, inclusive recuperação judicial” (folha 806). 

 

2. Há evidente obscuridade nessa determinação, uma vez que esse MM. Juízo não possui 

competência para deliberar sobre a resolução ou a continuidade de contratos celebrados por 

sociedade em recuperação judicial ou que pretenda solicitar nova recuperação judicial, nos 

termos do §1º3 do artigo 6º da Lei nº 11.101/2005. 

 

3. Em hipótese semelhante à dos autos, “[a] jurisprudência da Segunda Seção desta STJ 

é assente no que concerne à aplicação do art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.101/2005 às ações cíveis 

ilíquidas - como no caso em exame -, fixando a competência em tais casos em favor do juízo 

cível competente, excluído o juízo universal falimentar”4. Frise-se que o referido precedente foi 

julgado pelo E. Superior Tribunal de Justiça pela sistemática dos recursos repetitivos, cuja 

observância é obrigatória (inciso III do artigo 9275 do CPC). 

 

4. A competência para apreciar pedido de tal natureza deve observar as regras gerais de 

competência e eventual foro de eleição previstos no próprio contrato em discussão. 

 

5. A título exemplificativo, o Instrumento Particular para Cessão do Direito de Uso e 

Futura Concessão do Direito Real de Superfície, celebrado entre a Porto do Açu e a OSX e 

mencionado no §9 da petição inicial, estabelece que eventuais controvérsias deverão ser 

dirimidas por arbitragem, sendo competente para apreciar pedidos de natureza liminar a ela 

relacionadas o Foro da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro (Cláusulas 15.2 e 

15.2.4). 

 

 
Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) do tribunal competente ou da câmara especializada, observados, no 

que couber, os arts. 16 e 17 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015”. 
3 “§ 1º Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação que demandar quantia ilíquida”. 
4 1ª Seção, Relator Ministro Og Fernandes, Recurso Especial nº 1.643.856/SP, julgado por unanimidade em 13 de 

dezembro de 2017, publicado no Diário de Justiça eletrônico em 19 de dezembro de 2017. 
5 “Artigo 927. Os juízes e os tribunais observarão: 

(…) 

III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em 

julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos”. 
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6. Partindo dessa premissa e considerando o disposto nos artigos 426 e 507 da Lei 

Estadual nº 6.956/2015, eventual pedido liminar relacionado ao referido instrumento contratual 

deve ser apreciado por uma das Varas Cíveis da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro 

– e não por esse MM Juízo. 

 

7. Por isso, estes embargos de declaração devem ser acolhidos e providos, com efeitos 

infringentes, para que, esclarecida a obscuridade acima apontada, esse MM. Juízo revogue o 

capítulo da Decisão Embargada que determinou a suspensão de qualquer medida relacionada à 

rescisão de contratos em vigor celebrados pelo Grupo OSX, levando-se em consideração, para 

tanto, o §1º do artigo 6º da Lei nº 11.101/2005 e o entendimento jurisprudencial acima indicado 

(inciso VI do § 1º do artigo 4898 e inciso III do artigo 927 do CPC). 

 

b) Contradição em relação ao disposto no § 1º do artigo 20-B da Lei nº 11.101/2005 

 

8. Ainda que se desconsidere a obscuridade acima apontada, o que se admite apenas para 

argumentar, há evidente contradição nos próprios termos da Decisão Embargada em relação à 

aplicação do §1º do artigo 20-B da Lei nº 11.101/2005, uma vez que essa norma autoriza apenas 

a suspensão das execuções propostas contra o requerente da medida de urgência pelo 

prazo de até 60 (sessenta) dias. Esse dispositivo, portanto, não poderia ser utilizado para 

legitimar a suspensão da rescisão dos contratos celebrados pela requerente da tutela de urgência. 

 

9. A fundamentação da Decisão Embargada não deixa dúvidas sobre o correto alcance 

do §1º do artigo 20-B da Lei nº 11.101/2005: 

 

“E essa hipótese, segundo o §1º do citado dispositivo legal, faculta às empresas em 

dificuldade, que preencham os requisitos legais para requerer recuperação judicial, obter 

tutela de urgência cautelar, a fim de que sejam suspensas as execuções contra elas propostas 

pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, para tentativa de composição com seus credores, em 

procedimento de mediação ou conciliação” (folha 805). 

 

 
6 Dispositivo legal que fixa a competência residual dos juízos de direito cível no âmbito do Poder Judiciário 

Estadual. 
7 Dispositivo legal que fixa a competência dos juízos de direito em matéria empresarial no âmbito do Poder 

Judiciário Estadual. 
8 “§1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, 

que: 

(…) 

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento”. 
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10. É absolutamente contraditório que a Decisão Embargada também tenha fundamentado 

no §1º do artigo 20-B da Lei nº 11.101/2005 a determinação de suspensão da rescisão dos 

contratos celebrados pelo Grupo OSX. Jamais se poderia ter deferido tal medida com amparo 

em dispositivo de lei, que tal como reconhecido na própria fundamentação da decisão, não a 

permite. 

 

11. Ressalte-se que, além de não ser autorizada pelo §1º do artigo 20-B da Lei nº 

11.101/2005, a proibição indeterminada de rescisão de contratos por inadimplementos de 

dívidas sujeitas a eventual procedimento de restruturação de passivos é gravemente abusiva, 

restringindo o legítimo direito dos credores de impedir a prolongação dos danos causados pelo 

inadimplemento do Grupo OSX – lembrando que, ainda que os contratos sejam rescindidos, a 

dívida seguirá existindo e poderá se sujeitar à mediação ou à restruturação. 

 

12. Esse tema foi recentemente abordado na exemplar decisão proferida pelo MM. Juízo 

da 1ª Vara de Falências e Recuperação Judicial da Capital do Estado de São Paulo no pedido 

de recuperação judicial do Grupo Southrock. 

 

13. Na ocasião, houve o indeferimento do pedido de tutela de urgência relativo à disputa 

comercial com a proprietária da marca Starbucks, pelo qual o grupo Southrock pretendia evitar 

a rescisão do contrato de exploração da marca: 

 

“4) No que concerne ao pleito da tutela de urgência relacionado à disputa comercial com a 

Starbucks Coffee International Inc, entendo que o pleito não merece deferimento. 

Primeiramente, há dúvidas concretas até mesmo da competência deste Juízo para análise da 

matéria, uma vez que, do que consta até o momento nos autos, verifica-se verdadeiro litígio 

de direito empresarial envolvendo contrato de exploração de marca. Nesse tipo de contrato, 

o rompimento pode ocorrer por diversos motivos para além da questão envolvendo 

pagamento, mas também, por exemplo, a adequada aplicação das diretrizes de qualidade da 

marca, por exemplo. Logo, ainda que se considerasse a mera discussão da concursalidade ou 

não dos valores em aberto, há outros fatores jurídicos que podem levar ao cedente da marca 

ao desejo de romper o acordo de exploração, revelando, portanto, matéria cuja discussão 

deve se dar na ausência de cláusula compromissória ou de eleição de foro em uma das varas 

empresariais da capital. 
 

Ademais, ainda que se estabelecesse a competência deste Juízo, verifica-se que o autor faz 

alegações genéricas que não preenchem os requisitos do art. 300 do CPC, na medida em 

que, ainda que se estabeleça a essencialidade do contrato de exploração da marca, não há 

como obrigar que a detentora da marca, pelos mesmos motivos já expostos anteriormente, 

seja compelida na permanência contratual. Ademais, apesar de a exordial mencionar o 
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suposto contrato como documento 15, não foi juntado nenhum documento com a referida 

numeração, impossibilitando o conhecimento dos detalhes da rescisão”. 

 

14. Diante disso, estes embargos de declaração devem ser acolhidos e providos, com 

efeitos infringentes, para que, sanada a contradição acima apontada, esse MM. Juízo revogue o 

capítulo da Decisão Embargada que suspendeu os efeitos de qualquer medida relacionada à 

rescisão de contratos em vigor celebrados pelo Grupo OSX, observando em toda a sua extensão 

o disposto no §1º do artigo 20-B da Lei nº 11.101/2005. 

 

II. CONCLUSÃO 

 

15. Por todo o exposto, a Porto do Açu pede que estes embargos de declaração sejam 

conhecidos e providos, com efeitos infringentes, sanando-se a obscuridade e a contradição nos 

termos acima apontados. 

 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2023. 

 

RODRIGO FUX RODRIGO SALOMÃO 

OAB/RJ Nº 154.760 OAB/RJ Nº 211.150 

 

DANIEL COELHO 

 

LUIS FELIPE SALOMÃO FILHO 

OAB/RJ Nº 95.891 OAB/RJ Nº 234.563 

 

ROBERTO COELHO 

 

RODRIGO FIGUEIREDO COTTA 

OAB/RJ Nº 141.085 OAB/RJ Nº 168.001 

 

MATEUS CARVALHO 

 

THIADO DIAS DELFINO CABRAL 

OAB/RJ Nº 177.479 OAB/RJ Nº 201.723 

 

FELIPE LOUREIRO 

 

OAB/RJ Nº 179.132 

 

THALITA RIBEIRO 

OAB/RJ 246.665 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº. 0132006-60.2023.8.19.0001 
 
 
 
 
 
 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira constituída sob a forma de 
Empresa Pública Federal, criada nos termos do Decreto-Lei 759/69, alterado pelo Decreto-Lei n° 1.259, de 
19/02/73, regida conforme Lei nº 6.404/76, Lei nº 13.303/2016, Decreto nº 8.945/2016 e por seu Estatuto Social 
aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04.08.2021 e registrada em 19.11.2021 no 
Registro do Comércio de Brasília/DF sob nº 1754108, inscrita no CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04, com 
escritório na Avenida Oscar Niemeyer, 2.000, 11º andar, Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.220-297, 
com endereço eletrônico jurirrj@caixa.gov.br, neste ato representada por seus advogados (instrumento de 
mandato em anexo), vem, respeitosamente, com supedâneo no art. 306, do Código de Processo Civil/2015, 
apresentar  

 
 

CONTESTAÇÃO 
 
 

à pretensão de tutela cautelar em caráter antecedente promovida, de forma preparatória ao processo de 
recuperação judicial, por  OSX BRASIL S/A (“OSX Brasil”), sociedade anônima inscrita no CNPJ sob o nº 
09.112.685/0001-32; OSX BRASIL – PORTO DO AÇU S/A (“OSX Açu”), sociedade anônima inscrita no CNPJ 
sob o nº 11.198.242/0001-58 e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA. (“OSX Serviços”), pessoa jurídica 
de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 11.437.203/0001-66, todas com sede Rua Lauro Muller, nº 116, 
Sala 2.405, Botafogo, Rio de Janeiro – RJ, CEP.: 22.290-906 (em conjunto “Grupo OSX” ou “Requerentes”), 
consoante razões de fato e de direito a seguir declinadas. 
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I - DA TEMPESTIVIDADE 
 

Cumpre informar, em primeiro lugar, a tempestividade da presente defesa, uma vez que 
a CAIXA foi comunicada pela companhia acerca do deferimento da tutela cautelar em caráter antecedente, no 
dia 01/11/23, conforme e-mail em anexo, sendo que até o momento, não ocorreu a sua citação para 
oferecimento de contestação, consoante art. 238 do Código de Processo Civil. 

 
Assim sendo, não restam dúvidas quanto à tempestividade da presente contestação, na 

forma do §4º do art. 218 do Código de Processo Civil. 
 

II - SÍNTESE DA PRESENTE DEMANDA 
 

O Grupo OSX postulou a concessão da tutela de urgência cautelar em caráter 
antecedente preparatória de pedido de recuperação, perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do 
Estado do Rio de Janeiro, nos termos da LRF, art. 20-B e §1º da Lei 11.101/2005 e arrimo nos arts. 300 e art. 
305 do CPC, para requerer a antecipação parcial dos efeitos da decisão que defere o processamento de 
recuperação judicial e demais requerimentos formulados na exordial. 

 
Segundo alegado na petição inicial, as Requerentes sustentam que fariam jus a novo 

pedido de recuperação, porquanto estaria preenchido o requisito temporal para endereçamento de novo pedido 
e, como é costumeiro em feitos recuperacionais, justificam a necessidade da medida extrema em dificuldades 
de caixa evidenciadas atribuindo a responsabilidade por suas agruras financeiras a terceiros e nunca a si 
próprias. 

 
No entanto, ao contrário do mencionado na exordial, a crise da empresa nasce em sua 

gestão, a forma como seus negócios são conduzidos e operacionalizados, mas é no setor financeiro que ela 
se materializa de forma aguda. 

 
Por outro lado, a exordial sugere que o crédito detido pela CAIXA seria concursal por 

força da existência de escritura de debêntures de série ímpar e/ou suposta existência de aderência ao Plano 
de Recuperação Judicial, o que não se verifica no caso concreto. 

 
Descreve ainda a existência de um cenário robusto de supostas tratativas negociais em 

curso com seus credores, o que também é uma falácia, mas que no curso dessas etéreas tratativas fora 
surpreendida em 13/10/2023 com notificação encaminhada pela Porto do Açu, que utilizando-se das 
prerrogativas que lhe outorga a Cláusula 2.2 do Standstill, informou que não prorrogaria o 'Período de Standstill' 
anteriormente concedido e que, portanto, este se encerraria em 19/10/2023. 

 
Neste contexto, vem a Juízo descrevendo toda a sorte de intempéries e pleiteando a 

tutela antecedente sob o pretexto de que estaria em negociações com seus credores, em especial com a Porto 
do Açu, pleiteando para tanto o benefício do período de suspensão de 60 (sessenta) dias contido no art. 20-B, 
IV e §1º da Lei 11.101/2005 para que promovesse tentativa de composição com seus credores. 

 
Diante do contexto fático-jurídico forjado pelo Grupo Osx nos presentes autos e 

considerando que a decisão liminar foi lançada sem oitiva dos credores, impondo à CAIXA elevados prejuízos, 
vem manifestar-se em contestação aos pedidos formulados, nos termos a seguir expostos, para requerer seja 
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revogada a decisão liminar e julgado improcedente o pedido cautelar antecedente, com base nos artigos 306 
e 307 do CPC1.  

 
III - DO CONTRATO CELEBRADO COM O FMM 

DA DELIMITAÇÃO DA ANUÊNCIA DA CAIXA AO PRJ DAS REQUERENTES 
 

Em primeiro lugar, cumpre ressaltar a clareza solar do contrato pactuado entre as 
Requerentes e o FMM, conforme aditado, vis-à-vis as cláusulas constantes do PRJ. 

 
Ao apoiar o Plano de Recuperação Judicial por meio de petição nos autos da 

Recuperação em 30.01.2015 (id. 8.768) e, via de consequência apoiar a vontade das companhias em 
recuperação e dos credores que aprovaram o PRJ, a CAIXA franqueou a estes agentes econômicos a 
possibilidade de prospectarem e explorarem a UCN Porto do Açu, com o intuito de gerar novos negócios 
mediante a locação da área para a geração de receitas, com o fim de pagamento das dívidas da Recuperanda, 
seu soerguimento econômico-financeiro, desde que o contrato celebrado com o FMM fosse adimplido. 

 
A esse propósito cumpre mencionar as manifestações das Requerentes e dos credores 

que aprovaram o Plano reunidos em AGC, no sentido de que se mostravam preocupados com a possibilidade 
da CAIXA vir a anuir (ou não) com o PRJ e o prazo para que isto ocorresse. Senão vejamos o que constou da 
Ata da AGC (fls. 7.464 e seguintes da Recuperação Original), que aprovou o Plano: 

 

 

 
1 Art. 306. O réu será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, contestar o pedido e indicar as provas que pretende produzir. 
Art. 307. Não sendo contestado o pedido, os fatos alegados pelo autor presumir-se-ão aceitos pelo réu como ocorridos, caso em que o juiz decidirá 
dentro de 5 (cinco) dias. 
Parágrafo único. Contestado o pedido no prazo legal, observar-se-á o procedimento comum. 
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Portanto, ao observar o comportamento dos credores reunidos em Assembleia, fica claro 

que a preocupação com a anuência da CAIXA ao PRJ não reside nas condições de pagamento, mas sim no 
tocante à possibilidade da CAIXA, na qualidade de credora extraconcursal, permitir à companhia e à 
universalidade de credores em fazerem uso de sua garantia extraconcursal ante os riscos de excussão que o 
único ativo das Requerentes poderia sofrer, a ponto de não fazer sentido o plano que iria se colocar em votação. 

 
Por outro lado, é de se chamar a atenção de V. Exa que constou do PRJ homologado a 

forma pela qual se daria o pagamento dos créditos devidos aos credores concursais e aqueles que aportaram 
recursos novos na Recuperação Judicial. 

 
Todas as dívidas existentes foram convertidas em debêntures que foram emitidas e 

segregadas em séries pares e ímpares a depender dos recursos a que se referiam, i.e., se dívida concursal, 
ou recursos novos aportados pelos credores concursais junto às Recuperandas, ou seja, DIP FINANCE (isto 
mesmo, muito embora a previsão legal para a utilização de tal figura somente tenha sido introduzida no 
ordenamento jurídico com a reforma da Lei 11.101/2005 promovida pela Lei 14.112/2020, já se via na prática 
a sua utilização). 

 
Neste aspecto, cumpre pontuar que o crédito CAIXA não se encontra inscrito ou 

lastreado em nenhuma destas séries de debêntures mencionadas na inicial e minudenciadas no PRJ, 
justamente porque as suas condições de pagamento não se encontram no PRJ, e sim no Instrumento 
de Aditamento ao Contrato FMM pactuado pelas Recuperandas após a aprovação e homologação do 
PRJ, senão vejamos as condições de repactuação do contrato realizadas pelas Requerentes e o FMM: 

 
 Valor: O valor repactuado correspondia ao valor do saldo devedor da operação, 

evoluído pela taxa original do contrato desde a data do desembolso até a data da 
renegociação. 

 
 Prazo Total e prazo de carência: Tendo em vista o tempo de maturação PRJ, 

levou-se o prazo total do contrato para o limite do prazo permitido para operações 
com recursos do Fundo da Marinha Mercante – FMM (4 anos de carência + 20 de 
amortização). Quando da celebração da renegociação, já se haviam passado 2 
anos do desembolso (carência) assim, o prazo total da repactuação será de 2 anos 
de carência (somando os 4 anos permitidos pela legislação do FMM) + 20 anos de 
prazo de amortização. No PRJ a carência mínima requerida dos credores 
quirografários foi de 6 anos. 

 
 Taxa: A taxa de juros da operação permaneceu a mesma, tendo em vista que a 

alteração do indexador é permitida pela legislação do FMM (RES BACEN 3828/09) 
e não faz parte do spread da CAIXA. A alteração do indexador deveu-se 
notadamente a alteração no perfil de receitas da OSX que, quando da concepção 
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do projeto deveria ter receitas em US$, oriundos da construção naval, e, no PRJ as 
receitas passariam a ser obtidas em R$, provenientes do arrendamento do terreno. 

 
 Garantias: as garantias originais permaneceram, notadamente, Fiança Pessoal do 

Acionista Controlador, Fiança Bancária do banco BTG (20% do valor da dívida), 
Cessão fiduciária do direito de uso de superfície, alienação fiduciária de 
equipamentos, entre outras. Ressalta-se que os credores quirografários não 
possuem garantias em seus créditos. A Fiança do BTG realizou os pagamentos 
mensais da operação e o saldo a sacar se encerrou em Janeiro/20. 

 
 Senioridade: O plano prevê uma cascata de pagamentos na qual o crédito da 

CAIXA possui senioridade em relação aos outros credores, assim, os credores 
concursais somente recebem algum recurso caso o plano esteja em dia com o 
crédito da CAIXA. 

 
 Diferimento dos créditos concursais: O plano prevê que, caso não haja recursos 

para pagamento aos credores concursais, tais dívidas devem ser capitalizadas para 
o período seguinte AUTOMATICAMENTE. Isso significa que nenhum desses 
credores poderá, por exemplo, pedir a falência da OSX por falta de pagamento. O 
crédito da CAIXA não se submete a esta regra. 

 
 Aceleração do Repagamento: o plano prevê mecanismo de aceleração do 

repagamento caso haja recursos para pagamento à CAIXA e aos Credores 
Concursais, nesta ordem. Também neste caso, a CAIXA recebe antes dos demais 
credores. 

 
Assim, tal aspecto somente reforça que ao anuir com o Plano de Recuperação Judicial 

das Requerentes, não significa dizer que a CAIXA submeteu seu crédito às condições de pagamento contidas 
no Plano de Recuperação Judicial. 

 
Ao contrário. A premissa no presente caso concreto é outra. 
 
Ao anuir ao PRJ, a CAIXA, em verdade, manifestou sua intenção em apoiar a vontade da 

companhia e da coletividade de credores, no sentido de não causar óbices à consecução dos fins colimados 
no PRJ, não excutindo a garantia fiduciária, que serviria de único ativo da empresa em Recuperação Judicial, 
desde que o Plano de Recuperação se sustentasse e o crédito FMM-CAIXA fosse honrado no tempo e 
modo contratados, ou seja, que o Aditivo formalizado após a manifestação de anuência da CAIXA nos autos 
fosse honrado. 

 
Atente-se ainda que o PRJ, ao dispor sobre os efeitos do Plano, excepcionou o 

próprio crédito e as garantias que a CAIXA detém oriundas do Contrato FMM, senão vejamos o que 
menciona a Cláusula 8 e seus itens, especialmente o item 8.3: 
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Portanto, de início cumpre pontuar que à CAIXA não aplicam as condições de pagamento 

previstas no Plano, porquanto esta empresa pública não aderiu às condições de pagamento do Plano, mas 
sim à possibilidade de que as Requerentes e a universalidade de credores fizessem uso de sua garantia e, 
obviamente, desde que preservado o adimplemento contratual espelhado no Aditivo ao Contrato FMM. 

 
Para aferir a veracidade de tais informações bastaria revisitar o conteúdo da Ata da AGC 

(fls. 7464/7468), o Plano de Recuperação Judicial (fls. 7487/7535) e o Aditivo ao Contrato FMM e seus anexos 
(fls. 14.007/14.232) na Recuperação Judicial Original; o que certamente não foi feito pelo Juízo 
Recuperacional. 

 
 
 

DO CONTRATO CAIXA-FMM | PACTA SUNT SERVANDA- REGULARIDADE DAS CLÁUSULAS E DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA CAIXA | EXAURIMENTO DA CARTA FIANÇA BTG | 

OCORRÊNCIA DE EVENTO DE VENCIMENTO ANTECIPADO PARA ACIONAMENTO DAS CONTAS E 
DEMAIS GARANTIAS PELA CREDORA EXTRACONCURSAL. 

 
 

Outro ponto que merece destaque em linha com o já mencionado e alardeado por vários 
credores (vide por exemplo a manifestação da credora Acciona de fls. 12.278/12.283) nos autos da 
Recuperação Judicial original, inclusive pelo Banco Votorantin, a verdade é que o Plano de Recuperação não 
atingiu seu fim. 

 
O prognóstico realizado pela CAIXA em abril de 2019 e manifestado nos autos da 

Recuperação acerca do exaurimento da Carta Fiança BTG confirmou-se em janeiro de 2020. 
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Assim, ficou claro após 5 (cinco) anos de homologado o Plano de Recuperação Judicial 

a insuficiência de recursos obtidos com a locação da área e geração de novos negócios, e que o projeto 
econômico-financeiro contido no PRJ não possui envergadura para promover o adimplemento das prestações 
do crédito extraconcursal da CAIXA consubstanciado no contrato CAIXA-FMM, tampouco o pagamento dos 
credores do DIP, dos credores concursais e do aluguel da área devido pela recuperanda à Prumo Logística. 

 
Até mesmo o próprio Administrador Judicial atestou em relatório contundente às 

fls. 10.271 da Recuperação que as Requerentes não mais exerciam qualquer atividade econômica ativa, 
sendo que os seus rendimentos são oriundos de investimentos no mercado financeiro, ou seja, as Requerentes 
se tornaram empresas não operacionais, não geram receitas ou empregos, portanto não atendem ao princípio 
insculpido no art. 47 da LRF a ponto de gerar benefícios econômicos e sociais para que tenha sua fonte 
produtiva preservada. 

 
No que tange ao crédito CAIXA e na qualidade de extraconcursal, tem-se que o mesmo 

era adimplido mensalmente mediante a excussão mensal da Fiança BTG, sendo certo que quando a Fiança 
se exauriu em janeiro de 2020, deixaram de ser vertidos recursos suficientes ao adimplemento das parcelas 
do contrato que a Recuperanda detém com o FMM, tendo como garantia a cessão do direito de uso de 
superfície sobre o terreno da região do Açu. 

 
Deste modo, não restou outra alternativa à CAIXA, credora extraconcursal, que já não 

mais apoiava o Plano de Recuperação Judicial desde abril de 2019, a não ser promover a excussão de suas 
garantias. 

 
Dentre as garantias prestadas à operação contratada com recursos do Fundo da Marinha 

Mercante, a CAIXA detém, além da cessão do direito de uso de superfície sobre o terreno da região do Açu, a 
alienação fiduciária de máquinas e equipamentos e a cessão fiduciária sobre as contas do projeto. 

 
A este propósito, cumpre observar, em primeiro lugar, que o Contrato de Administração 

de Contas dispõe em seu glossário as definições mais importantes do instrumento e neste tocante 
encontramos a definição de Notificação de Inadimplemento na forma a seguir descrita: 

 

 
 

De igual sorte, o instrumento dispõe sobre a definição de Evento de Vencimento 
Antecipado, conforme abaixo transcrito: 
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Não há dúvidas que a situação vivenciada se amolda a um Evento de Vencimento 
Antecipado FMM-CEF e neste tocante vale dizer que o Banco Depositário já se encontra devidamente 
autorizado pela Companhia (OSX), de forma irrevogável e irretratável, a proceder aos bloqueios devidos nas 
contas de todos os valores depositados e aqueles que forem depositados a partir de então na Conta 
Centralizadora, bastando para tanto a adoção do procedimento conforme descrito na Cláusula Quinta do 
mesmo instrumento, a saber: 

 
 

Esta foi, portanto, a medida contratualmente prevista, que encontra respaldo na 
Cláusula 8.3 do Plano de Recuperação, que foi utilizada pela CAIXA para que os recursos auferidos com a 
locação de ínfima área na Região do Açu parassem de ser vertidos para irrigar uma empresa não operacional 
e, portanto, improdutiva, tão somente para cobrir despesas de OPEX e G&A. 

 
Por outro lado, é necessário chamar a atenção para o fato de que somente o Plano de 

Recuperação Judicial foi homologado pelo Juízo Recuperacional e que todos os instrumentos que se seguiram 
não sofreram crivo judicial e nem tampouco análise quanto à sua legalidade porque foram confeccionados e 
assinados em momento posterior à homologação do PRJ com o propósito de conferir a necessária segurança 
para o adimplemento do Contrato FMM e acomodar as garantias especiais da CAIXA justamente porque se 
trata de crédito extraconcursal. 
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E não poderia ser diferente. O Plano de Recuperação não possui uma linha sequer sobre 
a forma de pagamento do crédito CAIXA-FMM. Isto porque as condições de pagamento da dívida 
extraconcursal e a estruturação da garantia fiduciária que a CAIXA detém (taxa de juros, periodicidade, 
carência, prazo de pagamento), não constam do PRJ, mas estão insertas no contrato com o FMM. 

 
A este propósito, vejamos o que diz o contrato com o FMM aditado com a Recuperanda 

após a homologação do Plano: 
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Esclareça-se ainda que o contrato junto ao FMM precisou ser aditado após a 

homologação do Plano e a anuência da CAIXA ante a necessidade e compatibilização dos prazos de carência 
e início dos pagamentos. 

 
Neste contexto, a Carta Fiança do BTG serviu de garantia para pagamento das 

prestações iniciais, que se venceram após o prazo de carência de dois anos concedido pelo FMM, de sorte 
que se acaso não houvesse a geração de recursos suficientes na Região do Açu para cumprir o pactuado com 
o FMM-CAIXA, evitar-se-ia que com a inadimplência da operação nos dois anos iniciais a dívida se vencesse 
antecipadamente e a credora extraconcursal não estivesse satisfeita, o que levaria o PRJ a ruir. 

 
Veja-se, a propósito, o que menciona o contrato FMM a respeito do prazo de carência, 

do prazo de amortização e da Fiança do BTG. 
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Além da garantia consubstanciada na Carta Fiança do BTG, o Contrato FMM também 

dispõe de outras garantias, quais sejam a Fiança Pessoal do acionista controlador e a Cessão Fiduciária de 
Receitas. 

 
E foi justamente no tocante à Cessão Fiduciária de Receitas e a possibilidade de sua 

execução que o Juízo Recuperacional andou mal ao obstaculizar o legítimo exercício do direito da credora 
extraconcursal, em atingir essa garantia, ferindo o art. 49, §3º, art. 61; art. 63 e art. 94 da LRF, quando 
concedeu tutela de urgência às Requerentes para que tais valores continuassem a ser vertidos para as 
Companhias, decisão esta ainda não estabilizada pelo Tribunal de Justiça e que se encontra em grau de 
recurso. 

 
Deste modo, o que se evidencia é que as Requerentes sobrevivem na economia como 

verdadeiras “empresas zumbis”, mediante concessão de carências para pagamento de parcelas devidas, 
tutelas de urgência, Standstill e agora a Tutela antecedente concedida no presente feito para endereçar nova 
Recuperação Judicial, sem efetivamente nada pagar desde o ano de 2013, caracterizando um completo 
desserviço à economia, ao mercado de crédito e à prospecção de negócios da área. 

 
Mais uma vez, a credora CAIXA traz a lume do Contrato FMM aditado após a 

homologação do Plano, para ressaltar uma vez mais a questão da garantia fiduciária que detém sobre as 
receitas que foram cedidas, senão vejamos: 
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Acrescente-se que toda a operação e o pacote de garantias passaram pelos órgãos 

internos de governança da empresa e pelo crivo do Tribunal de Contas da União – TCU, que por sua vez 
somente aprovou o aditamento do contrato junto ao FMM porque a CAIXA não estava abrindo mão de garantias 
ou se submetendo às condições de pagamento do PRJ, ao contrário, estava mantendo hígida as condições 
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contratuais do Contrato FMM e sua posição de supremacia com a extraconcursalidade nesta Recuperação 
frente à empresa Recuperanda e aos outros credores com a anuência ao PRJ.  

 
Assim, não resta dúvidas que o contrato junto ao FMM está em atraso, que a dívida já se 

encontra vencida antecipadamente e que tal fato legitima a CAIXA a perseguir uma de suas garantias com a 
Notificação de Inadimplemento e Vencimento Antecipado ao Agente de Garantias e ao Banco Depositário, 
sendo contrária à lei e o ajustado entre as Partes no Contrato FMM, motivo pelo qual a tutela antecedente 
concedida às Requerentes, não tem o condão de atingir a CAIXA, uma vez que as obrigações já se encontram 
vencidas. 

 
Por outro lado, se a empresa que busca o soerguimento econômico financeiro está 

há mais de 10 (dez) anos tentando se proteger sob o guarda-chuva da Recuperação Judicial e fazendo 
uso de quase R$1.000.000,00 (hum milhão de reais) mensais justificando que necessita de forma 
desesperada destes recursos para pagar sua estrutura e que sem esses recursos não poderá 
sobreviver, é de saltar aos olhos que se está diante de uma falência e não de uma Recuperação Judicial, 
na medida em que não existe mais o que recuperar. 

 
Sendo assim, é inequívoca a posição da CAIXA, credora extraconcursal, quanto à 

qualidade e robustez de seu crédito e os verdadeiros instrumentos contratuais que o alicerçam e as cláusulas 
do Plano que o respaldam, motivo pelo qual não há qualquer óbice para satisfação de seu crédito já vencido 
antes ainda da propositura da presente medida, seja mediante a excussão dos Recursos da Conta 
Centralizadora à CAIXA, que poderão ser vertidos imediatamente à credora fiduciária para fins de satisfação, 
ainda que parcial, do crédito contratado com recursos do Fundo da Marinha Mercante, sem prejuízo, se 
necessário for, de excussão das demais garantias contratuais, inclusive a Fiança prestada pelo Acionista e a 
consolidação da propriedade fiduciária referente ao direito de superfície que recai sobre o terreno.  

 
IV - PRELIMINARMENTE 

 
IV.1 – DA INCOMPETENCIA DO JUIZO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO – BURLA AO 

PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL E DA LIVRE DISTRIBUIÇÃO 
 

De início, cumpre refutar o pedido formulado pelas Requerentes para direcionamento da 
distribuição da presente medida cautelar antecedente ao Juízo da 3ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro, por 
absoluta violação ao Princípio do Juiz Natural. 

 
Com efeito, sustentam as Requerentes o encerramento do processo de recuperação 

judicial anterior, de n.º 0392571-55.2013.8.19.0001. Tais afirmações são, portanto, incompatíveis com o pleito 
de distribuição dirigida ao Juízo da 3ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro, em afronta ao art. 5º, XXXVI e LIII, 
da Constituição e arts. 43 e 44 do CPC2 , os quais asseguram o Juiz Natural e a livre distribuição de processos. 

 
O pleito do Grupo Requerente de apreciação de pedido cautelar antecedente pelo Juízo 

responsável pelo processamento da Recuperação Judicial de n.º 0392571-55.2013.8.19.0001, evidencia, de 
plano, os argumentos elencados pela CAIXA, de que não houve encerramento do referido processo 

 
2 Art. 43 do CPC. Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações do 
estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta. 
 Art. 44 do CPC. Obedecidos os limites estabelecidos pela Constituição Federal , a competência é determinada pelas normas previstas neste Código 
ou em legislação especial, pelas normas de organização judiciária e, ainda, no que couber, pelas constituições dos Estados 

1502



    CAIXA 
   ECONÔMICA 
   FEDERAL 

                                                     
 

 14 

recuperacional anterior, bem como que as medidas cautelarmente pleiteadas na presente ação visam atuação 
judicial para alteração das condições fixadas no bojo daquele mesmo processo, seja em sede assemblear ou por 
força de determinações judiciais impugnadas pelas vias recursais próprias, de modo que o presente pleito cautelar 
antecedente se revela flagrantemente incabível. 

 
Assim, em relação a pedido pretensamente autônomo de tutela de urgência cautelar 

antecedente, mister se faz observar a livre distribuição do feito, sob pena de violação aos arts. 5º, XXXVI e LIII, 
da Constituição e arts. 43 e 44 do CPC e, na forma das razões abaixo declinadas, reconhecer a improcedência 
dos pedidos cautelares antecedentes formulados. 
 
 

IV.2 - DA TOTAL AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL – MEDIDA PLEITEADA QUE CARECE DE 
UTILIDADE E DE ADEQUAÇÃO 

 
A partir do quanto deduzido pelas Requerentes na exordial, o pleito trazido a esse Juízo 

objetiva, em verdade, ganhar tempo para obter ambiente preparatório a um novo pedido de recuperação da 
empresa. 

Atente-se que nenhum dos elementos elencados pelas Requerentes e supostamente 
motivadores dão guarida a um pedido concomitante à uma Recuperação Judicial ainda em vigor. E não se diga 
que se trata de questões novas e imprevisíveis, porquanto a deficiência de geração de recursos por parte das 
Requerentes já havia sido antevista pela CAIXA e por outros credores desde antes ser proferida a sentença de 
encerramento da ação de recuperação judicial de n. 0392571-55.2013.8.19.0001. 

 
Atente-se que a própria CAIXA já havia sinalizado nos autos daquela recuperação judicial 

que a dívida desta empresa pública de caráter extraconcursal estaria antecipadamente vencida em sua 
integralidade, uma vez que, após o exaurimento da Fiança do também credor BTG, que não fora chamado aos 
autos para participar da pretendida Mediação, as Requerentes se mostravam deficitárias para a geração de caixa 
suficiente ao pagamento das prestações necessárias a manter a regularidade do Contrato CAIXA-FMM. 

 
No entanto, por um entendimento oblíquo do Juízo da Recuperação Judicial, este entendeu, 

na sentença de encerramento, que o crédito da CAIXA não se encontrava vencido e que se submetia ao Plano de 
pagamento dos credores (sic), o que ensejou o recurso de apelação interposto pela CAIXA e que se encontra 
ainda pendente de julgamento. 

 
Como é dado a ver, a discussão acerca da impossibilidade de cumprimento pelas 

Requerentes, das próprias propostas trazidas no Plano homologado permanece viva na via da Recuperação 
Judicial primitiva, sendo certo que a legislação de regência não previu a coexistência de pedidos de 
recuperação judicial, a pretensão aqui vertida carece de utilidade e de adequação, de modo que resta 
flagrante a ausência de interesse processual a sustentar a medida cautelar preparatória de uma nova 
recuperação judicial. Com isso, deve o processo ser extinto, na forma do artigo 485, inciso VI, do Código de 
Processo Civil.  
 

V – DO MÉRITO 
 

Caso restem ultrapassadas as preliminares suscitadas, em homenagem ao Princípio da 
Ampla Defesa, a CAIXA vem demonstrar que, no mérito, a pretensão cautelar antecedente das Requerentes não 
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merece prosperar por desatendimento aos requisitos dos artigos 300 e seguintes do CPC, além de inobservância 
ao disposto no artigo 20-B, IV e §1º, da Lei 11.101/2005 e demais previsões legais, senão vejamos. 

 
 

V.1 - DA AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS – PRETENSÃO DESCABIDA DIANTE DA EXISTÊNCIA DE 
PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM VIGOR – ABUSO DE DIREITO 

 

Conforme já se fez notar ao longo da presente, o processo de recuperação judicial nº 
0392571-55.2013.8.19.0001 permanece em vigor, está mantido e não foi definitivamente encerrado, isso porque 
a sentença que declarou o encerramento do procedimento tem sua eficácia suspensa por força do recurso de 
Apelação interposto pela CAIXA, conforme disciplina cogente do artigo 1.012 do Código de Processo Civil3. 

 
O Superior Tribunal de Justiça reconhece, em consolidada jurisprudência, para uma 

recuperação judicial, a manutenção da competência do Juízo recuperacional para dirimir questões relacionadas à 
relação jurídica travada entre recuperandas e seus credores até o trânsito em julgado da sentença de 
encerramento, e não para sucessivas recuperações judiciais, senão vejamos: 

 
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS EXPROPRIATÓRIOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA DE 
ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
"Segundo orientação jurisprudencial firmada por esta Corte Superior de Justiça, enquanto 
não transitada em julgado a decisão que encerra a recuperação judicial, subsiste a 
competência do juízo da recuperação judicial para a administração do patrimônio da empresa 
recuperanda" (AgInt no REsp 1.668.877/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe de 15/03/2019). 
Agravo interno provido para dar parcial provimento ao recurso especial, determinando o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem.” 
(AgInt no REsp n. 1.879.502/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
8/3/2021, DJe de 26/3/2021.) 
 
“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUSTIÇA LABORAL. ATOS EXECUTÓRIOS. 
SENTENÇA DE FINALIZAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
TRÂNSITO EM JULGADO. PENDÊNCIA DE RECURSOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
UNIVERSAL. ART. 76 DA LEI N. 11.101/2005. 
Os atos de execução dos créditos individuais e fiscais promovidos contra empresas falidas 
ou em recuperação judicial, tanto sob a égide do Decreto-Lei n. 7.661/45 quanto da Lei n. 
11.101/2005, devem ser realizados pelo Juízo universal. Inteligência do art. 76 da Lei n. 
11.101/2005. Precedentes. 
Como ainda não ocorreu o trânsito em julgado da sentença de encerramento da recuperação 
judicial, o Juízo falimentar continua atraindo para si as decisões acerca do patrimônio da 
empresa devedora. 

 
3 Art. 1.012. A apelação terá efeito suspensivo. 

1504



    CAIXA 
   ECONÔMICA 
   FEDERAL 

                                                     
 

 16 

Declarada a incompetência do Juízo laboral para prosseguir com a execução e reconhecida 
a competência do Juízo da recuperação, caso seja de seu interesse, incumbe ao credor-
exequente diligenciar junto a este, no intento de satisfazer e viabilizar sua pretensão 
executória. 
Agravo interno não provido.” 
(AgInt nos EDcl no CC n. 174.976/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
julgado em 20/4/2021, DJe de 26/4/2021.) 
 
Ademais, existem questões ínsitas ao procedimento recuperacional que tomaram forma 

anteriormente à derradeira sentença mencionada: questões relacionadas ao cumprimento do plano e aos pactos 
correlatos, notadamente a dívida com a CAIXA e a dívida com a Prumo, que não nasceu do dia para a noite, mas 
que gravitavam em torno da atividade empresarial das Requerentes antes ainda de ser proferida a sentença de 
encerramento, o que já vinha sendo alardeado nos autos da Recuperação Judicial, não só pela CAIXA, mas 
também por outros credores. 

 
Todavia, em que pese a Recuperação Judicial das Requerentes contar com mais de 7 (sete) 

anos de tramitação e já possuir diversas obrigações extraconcursais flagrantemente descumpridas e 
demonstradas nos autos, que, por si só, já demonstravam que o Plano de Recuperação Judicial não se manteria 
de pé, para o adimplemento das obrigações futuras assumidas com os outros credores do Plano, notadamente os 
debenturistas de emissões de séries ímpares e pares, ao proferir a sentença de encerramento da Recuperação 
em março de 2022 elegeu limitar o seu olhar apenas para o biênio fiscalizatório contido no art. 61 da Lei 
11.101/2005 e decretou o encerramento da Recuperação Judicial na forma do art. 63 da Lei 11.101/2005 
antes que os demais descumprimentos se evidenciassem nos autos da Recuperação e esta tivesse que 
ser convolada em falência. 

 
Assim, considerando que todas essas matérias são ainda objeto de julgamento pendente de 

recursos de apelação interpostos, bem se vê que as questões deduzidas no âmbito da nº 0392571-
55.2013.8.19.0001 são enfáticas a afirmar que não ocorreu o seu pleno e definitivo encerramento, ao contrário da 
forma trazida pelas Requerentes em seu pedido cautelar. 

 
Assim, diante da manutenção do trâmite da RJ ainda vigente, exsurge uma consequência 

inarredável: o devedor não tem direito a pretender nova recuperação judicial enquanto vigente outro procedimento 
recuperacional, sob pena de sua conduta configurar-se abuso de direito, figura repudiada no ordenamento 
jurídico: 

 
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 
bons costumes. 
 
Não se pode admitir que uma empresa, com sinais tão graves e evidências de insolvência, 

se utilize de forma tão abusiva do instituto da recuperação judicial, cujo propósito é preservar a economia nacional, 
sobretudo no que toca ao mercado de crédito, que é o principal impulsionador da economia (tanto no que diz 
respeito ao fomento ao empreendedorismo, aos investimentos em meios de produção, à geração e manutenção 
de empregos) e é o principal afetado pela utilização abusiva da recuperação judicial, como faz o Grupo Osx, que 
trata o instituto como veículo de moratória negocial, circunstância que, naturalmente, tem impactos severos na 
precificação e na oferta de crédito no mercado. 
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Admitir que o Grupo Osx se utilize do procedimento recuperacional ante as questões ainda 
não pacificadas nos tribunais, consecutiva e ininterruptamente, sem qualquer intervalo de tempo entre a concessão 
dos benefícios, implicaria a condescendência do Poder Judiciário com que o Grupo Osx - que, fato notório, vem 
apresentando aos mercados e à sociedade evidências cada vez mais graves de se encontrar em penúria financeira 
insolúvel - prosseguisse impondo aos seus credores prejuízos atrás de prejuízos, calotes atrás de calotes, inclusive 
forçando a sua perpetuação no mercado de forma antinatural.  

 
Neste momento, é conveniente a reflexão: diante de um segundo pedido de recuperação 

judicial, caso deferido, o que impedirá a Companhia em requerer em dois anos uma terceira recuperação judicial 
consecutiva e impor novos e cada vez mais graves prejuízos aos credores? 

 
A aplicação do princípio da preservação de empresas insculpido no artigo 47 da Lei 

11.101/2005 certamente tem limites e deve ser ponderado, sobretudo, à luz da viabilidade econômica da empresa 
postulante, sob pena de a preservação artificial de empresa inviável impingir à economia e à sociedade 
consequências ainda mais nefastas. 

 
 

V.2 - DA PLAUSIBILIDADE DO DIREITO DOS CREDORES – PRETENSÕES CAUTELARES DO GRUPO OI 
QUE CARECEM DE FUMUS BONI IURIS 

 

Sucessivamente, no exercício do Princípio da Ampla Defesa, cumpre aos Credores indicarem 
que a Lei 11.101/2005 clarifica a possibilidade de antecipação total ou parcial dos efeitos do deferimento do 
processamento da recuperação judicial:  

 
Vale dizer que o próprio artigo 20-B, IV e o §1º da Lei 11.101/2005 traz os requisitos 

necessários ao endereçamento do pedido das Requerentes, senão vejamos: 
 
Art. 20-B. Serão admitidas conciliações e mediações antecedentes ou incidentais aos 
processos de recuperação judicial, notadamente: 
 
IV - na hipótese de negociação de dívidas e respectivas formas de pagamento entre a 
empresa em dificuldade e seus credores, em caráter antecedente ao ajuizamento de pedido 
de recuperação judicial. 
 
§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste artigo, será facultado às empresas 
em dificuldade que preencham os requisitos legais para requerer recuperação judicial 
obter tutela de urgência cautelar, nos termos do art. 305 e seguintes da Lei nº 13.105, de 16 
de março de 2015 (Código de Processo Civil), a fim de que sejam suspensas as execuções 
contra elas propostas pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, para tentativa de composição 
com seus credores, em procedimento de mediação ou conciliação já instaurado perante 
o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) do tribunal 
competente ou da câmara especializada, observados, no que couber, os arts. 16 e 17 
da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. 
 
Como visto, o próprio parágrafo primeiro invocado pelas Requerentes preconiza que as 

empresas em dificuldade preencham os requisitos legais para requerer recuperação judicial. Tais requisitos 
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se encontram na própria lei 11.101/2005 e não foram atendidos, quais sejam: os requisitos do artigo 51 da Lei 
11.101/2005,4 assim como ordena observância ao artigo 305 do Código de Processo Civil, que, por sua vez, elenca 
como requisitos necessários ao deferimento da tutela de urgência  “o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo”.  

Ocorre que, em uma análise mais detida, não se vislumbra consonância entre os pedidos 
das Requerentes e a legislação de regência, assim como pelo fato de que a instrução do feito se encontra 
deficiente documentalmente. Nem mesmo a atribuição ao valor da causa, requisito do artigo 51, §5º da Lei 
11.101/2005 se encontra adequado e, por conseguinte, o recolhimento de custas é insuficiente.  

 
Quanto à probabilidade do direito alegado, é oportuno frisar que o legislador elencou, em rol 

taxativo, os efeitos decorrentes do deferimento do processamento da recuperação judicial: 
 
Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial 
implica: 
I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao regime desta 
Lei;       

 
4 Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:  
I – a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise econômico-financeira;  
II – as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, 
confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de:  
a) balanço patrimonial;  
b) demonstração de resultados acumulados;  
c) demonstração do resultado desde o último exercício social;  
d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;  
e) descrição das sociedades de grupo societário, de fato ou de direito;  (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
III - a relação nominal completa dos credores, sujeitos ou não à recuperação judicial, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de 
dar, com a indicação do endereço físico e eletrônico de cada um, a natureza, conforme estabelecido nos arts. 83 e 84 desta Lei, e o 
valor atualizado do crédito, com a discriminação de sua origem, e o regime dos vencimentos;     (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 
2020)   (Vigência) 
IV – a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a que têm 
direito, com o correspondente mês de competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento;  
V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos 
atuais administradores;  
VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do devedor;  
VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações financeiras de qualquer modalidade, 
inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras;  
VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui filial;  
IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais e procedimentos arbitrais em que este figure como parte, inclusive 
as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados;     (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 
2020)   (Vigência) 
X - o relatório detalhado do passivo fiscal; e     (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
XI - a relação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante, incluídos aqueles não sujeitos à recuperação judicial, acompanhada 
dos negócios jurídicos celebrados com os credores de que trata o § 3º do art. 49 desta Lei.      (Incluído pela Lei nº 14.112, de 
2020)    (Vigência) 
§ 1º Os documentos de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares, na forma e no suporte previstos em lei, permanecerão à 
disposição do juízo, do administrador judicial e, mediante autorização judicial, de qualquer interessado.  
§ 2º Com relação à exigência prevista no inciso II do caput deste artigo, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão 
apresentar livros e escrituração contábil simplificados nos termos da legislação específica.  
§ 3º O juiz poderá determinar o depósito em cartório dos documentos a que se referem os §§ 1º e 2º deste artigo ou de cópia destes.  
§ 4º Na hipótese de o ajuizamento da recuperação judicial ocorrer antes da data final de entrega do balanço correspondente ao exercício 
anterior, o devedor apresentará balanço prévio e juntará o balanço definitivo no prazo da lei societária aplicável.      (Incluído pela Lei 
nº 14.112, de 2020)   (Vigência) 
§ 5º O valor da causa corresponderá ao montante total dos créditos sujeitos à recuperação judicial. 
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II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos credores 
particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à recuperação 
judicial ou à falência;      
III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão 
e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais 
ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à 
falência.         
 
Sendo assim, forçoso concluir que o objeto trazido pelas Requerentes por meio de seus 

pedidos de tutela cautelar antecedente não encontra respaldo legal, especialmente com relação aos pedidos, 
abaixo transcritos: 
 

 

 
 

À vista da pretensão exercida pelas Requerentes, observa-se que, contrariamente à 
pretensão de antecipação dos efeitos de futuro pedido de recuperação judicial, o que verdadeiramente se busca 
é a utilização do beneplácito legal do art. 20-B, IV e §1º da Lei 11.101/2005 para promover uma atípica revisão de 
negócios jurídicos válidos e eficazes firmados junto a seus credores, trazendo como causa de pedir o reprovável 
argumento de inviabilidade econômica já existente antes mesmo da prolação da sentença de encerramento 
da RJ ainda vigente. 

 
Observe-se que a situação narrada como motivadora do manejo da medida judicial ora em 

curso não se tratou de qualquer imprevisibilidade ínsita à seara negocial, mas, sim, da despropositada condução 
da própria governança corporativa das Requerentes, situação unilateral utilizada, agora, para obtenção de 
moratória pela via judicial, para afastamento dos efeitos dos negócios jurídicos antes formalizados e, pasme, para 
manutenção de contratos “com fornecedores de produtos e serviços essenciais para o Grupo Osx”.  

 
Com efeito, antes de se passar à análise individual dos requerimentos formulados e de suas 

ilegalidades, impende consignar que, em que pese o poder geral de cautela atribuído ao Juízo, as tutelas de 
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urgências previstas no ordenamento jurídico pátrio, nos dizeres de Cassio Scarpinella Bueno, visam simplesmente 
a assegurar a efetividade prática da tutela definitiva, esta precedida, em regra, de cognição exauriente e juízo de 
certeza5. 

 
Tratando-se, pois, de uma antecipação dos pedidos que serão formulados em uma ação a 

ser proposta, por óbvio, os pedidos apresentados na cautelar não podem ir além daquilo que poderá ser 
requerido na ação principal. 

 
Ao se aplicar tais premissas ao caso dos autos, é possível verificar, conforme dito alhures, 

que os pedidos formulados na cautelar não deveriam sequer serem apreciados, uma vez que vão além dos efeitos 
intrínsecos ao deferimento da recuperação judicial, conforme será adiante abordado. 

 
Do pedido de sobrestamento de cláusulas de vencimento antecipado 

 
Quanto ao indevido pedido de sobrestamento de cláusulas de vencimento antecipado, deve 

ser exposto que, em seara contratual, o artigo 421 do Código Civil6 determina o império da autonomia da vontade 
e o caráter excepcional de sua relativização, enquanto os artigos 474 e 475 do Código Civil7 conferem, à parte 
lesada pelo inadimplemento, a possibilidade de resolução contratual que, sendo expressamente firmada, se opera 
de pleno direito a favor do credor. 

 
Neste sentido, observa-se o silenciar do legislador recuperacional quanto à prevalência da 

preservação da atividade empresarial em face da regra principiológica da autonomia da vontade na formação e na 
interpretação dos negócios jurídicos contratuais. 

 
Ainda com espeque na manutenção das obrigações pactuadas (cláusula de vencimento 

antecipado) e no que guarda relação à pretensão de suspensão de todas as obrigações relativas aos instrumentos 
financeiros e de suspensão dos efeitos do inadimplemento, inclusive, para reconhecimento de mora, a Lei 
11.101/2005 em seu artigo 49, §2º, enfatiza o respeito aos encargos pactuados junto aos credores de 
companhia em recuperação judicial até eventual novação decorrente de deliberação do plano de 
recuperação judicial pela via assemblear e homologação do conclave pelo Poder Judiciário: 

 
Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos. (...) 
§2º As obrigações anteriores à recuperação judicial observarão as condições 

originalmente contratadas ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos 

encargos, salvo se de modo diverso ficar estabelecido no plano de recuperação judicial. 

 

Deste modo, a legislação de regência clarifica que as condições contratadas com os 
credores ou aquelas definidas em lei deverão ser respeitadas e validadas, não sendo cabível ao devedor 

 
5 Comentários ao código de processo civil – volume 1 (arts. 1º a 317) / Cassio Scarpinella Bueno (coordenador). – São Paulo : Saraiva, 2017. 

6 Art. 421.  A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato. 

Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. 

7Art. 474. A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de interpelação judicial. 

Art. 475. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos 
casos, indenização por perdas e danos. 
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emprestar-lhes efeito revisional por meio do procedimento de recuperação judicial deflagrado, quiçá por meio de 
tutela de urgência, que se opera no caso concreto em sentido diametralmente oposto à expressa previsão da 
norma de regência da disciplina recuperacional.  

 
Do pedido de sustação de efeitos de toda e qualquer cláusula contratual que autorize suspensão ou 

rescisão de contratos 
 

Já com relação ao pleito de sustação de efeitos de toda e qualquer cláusula contratual que 
autorize suspensão ou rescisão de contratos, o fundamento trazido pelas Requerentes é o de preservação de 
empresa.  

 
Tal pedido, visando buscar a tutela jurisdicional de forma coercitiva e obrigatória aos credores 

das Requerentes, também não encontra amparo no rito disposto na Lei 11.101/2005 e nem no ordenamento 
jurídico vigente como um todo. 

 
A manutenção de relações contratuais à atividade declaradamente deficitária decorre, 

como por hábito no Estado Democrático de Direito, do exercício da livre iniciativa e da liberdade contratual e, 
portanto, imprescinde da expressa concordância daqueles que figuram na condição de credores na relação 
negocial, não podendo esta manifestação de vontade ser ignorada ou suprida pela atuação jurisdicional sem a 
existência de norma jurídica que assim estabeleça, sob pena de violação dos princípios de legalidade e do devido 
processo legal. 

 
Portanto, não há que se falar em manter compulsoriamente os instrumentos negociais de 

empresas que declaradamente afirmaram não ter meios para garantir o pagamento dos recursos devidos a seus 
credores, como pretendido pelas Requerentes. 

Com efeito, a obrigatoriedade da manutenção contratual representa uma direta violação à 
autonomia volitiva e à liberdade contratual das partes, na medida em que obriga às instituições financeiras mesmo 
quando os contratos que consubstanciavam tais limites expressamente permitem a resilição do liame. 

 
Neste sentido, convém indicar que, de acordo com a Resolução nº 3.258/2005, que alterou 

o item IX da Resolução nº 1.559/88, ambas do Conselho Monetário Nacional, é vedado às instituições 
financeiras realizar operações que não atendam aos princípios de seletividade, garantia, liquidez e 
diversificação de riscos8, o que, além de induzir o fornecimento de crédito de forma consciente e sustentável, 
prioritariamente objetiva preservar a solidez de todo o mercado financeiro que, cabe destacar, poder-se-á 
restar gravemente fragilizado na hipótese de criação de precedentes da espécie. 

 
Sob qualquer ângulo que se analise, portanto, a pretensão exercida pelas Requerentes se 

mostra distanciada dos requisitos legais, tanto do Código de Processo Civil quanto da legislação especial de 
regência, razão pela qual os pedidos trazidos por meio de tutela cautelar antecedente devem ser rejeitados em 
sua totalidade. 

 

 
8 IX - É vedado às instituições financeiras: a) realizar operações que não atendam aos princípios de seletividade, garantia, liquidez e diversificação 
de riscos; b) renovar empréstimos com a incorporação de juros e encargos de transação anterior, ressalvados os casos de composição de 
créditos de difícil ou duvidosa liquidação; c) admitir saques além dos limites em contas de empréstimos ou a descoberto em contas de depósitos; d) 
realizar operações com clientes que possuam restrições cadastrais ou sem ficha cadastral atualizada; e) realizar operações com clientes 
emitentes de cheques sem a necessária provisão de fundos; e f) conceder crédito ou adiantamento sem a constituição de um título de crédito adequado, 
representativo da dívida. 
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V.3 - DA AUSÊNCIA DE PERIGO DE DANO AO GRUPO OSX E DO RISCO DE IRREVERSIBILIDADE DOS 
EFEITOS DA DECISÃO – PREJUÍZO IMINENTE AOS CREDORES 

 

Ainda seguindo a tônica propugnada pelo legislador no permissivo legal relacionado à tutela 
antecedente – artigo 305 do CPC – insta salientar que a temática trazida pelas Requerentes objetivou criar 
potencial cenário falimentar como situação de risco ao resultado útil do processo de recuperação judicial, tomando 
por base sua despropositada condução contábil e corporativa. 

 
Ocorre que os argumentos trazidos na exordial em nenhum momento foram provados ou 

mesmo se concretizaram. O suposto perigo de dano sustentado pelas Requerentes implementou, tão somente, 
uma inviabilização do legítimo direito de seus credores como moeda de troca ao tempo necessário para 
requerimento da recuperação judicial. 

 
Conforme trecho extraído da exordial, as Requerentes justificam a propositura da presente 

medida cautelar em virtude de “fatores imprevisíveis, não controláveis e a sua situação econômica-financeira 
atual”9. A responsabilidade nunca é da empresa deficitária. 

 
É de se considerar, portanto, que ausente o segundo requisito trazido no artigo 300 do CPC 

- perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, não se autorizaria o deferimento dos pedidos vertidos a 
título de tutela cautelar antecedente. 

 
Sobre esse aspecto, é necessário ponderar que a necessidade de esforços a serem vertidos 

por todos os interessados na superação da situação de crise econômico-financeira da empresa deficitária não 
pode servir de fundamento ao descumprimento das normas jurídicas. Não nos parece ser este o espírito do qual 
imbuiu-se o legislador ordinário quando da elaboração do atual sistema de recuperação de empresas. 

 
Nesse sentido, a rejeição dos pedidos vertidos a título de tutela cautelar antecedente é 

medida que se impõe para evitar a consolidação das supracitadas ofensas ao ordenamento jurídico e a ocorrência 
de prejuízos ilegais aos credores. 

 
VI – CONCLUSÃO / PEDIDOS 

 
Isto posto, é a presente para requerer a Vossa Excelência: 
 
Requer seja reconhecida a incompetência deste M.M. Juízo da 3ª Vara Empresarial do Rio 

de Janeiro para processar e julgar o presente pedido de tutela cautelar antecedente, determinando-se a remessa 
dos autos à livre distribuição; 

 
Seja reconhecida a ausência de interesse processual a sustentar a pretensão cautelar 

preparatória de nova recuperação judicial, com a extinção do feito na forma do artigo 485, VI, do CPC; 
 
Ultrapassadas as matérias preliminares, no mérito, requer a rejeição da totalidade dos 

pedidos vertidos à título de tutela cautelar antecedente, porquanto constatado o não atendimento dos requisitos 

 
9ID 44058642, pág. 2, item 3. 
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   FEDERAL 

                                                     
 

 23 

legais descritos no art. 20-B, IV e §1º da Lei 11.101/2005 necessários ao seu deferimento, bem como claramente 
identificada o risco concreto de irreversibilidade da medida; 

 
Por oportuno, se vale da presente para ressalvar o exercício de suas pretensões relacionadas 

ao feito, especialmente de apresentação de recursos às decisões proferidas. 
 
Protesta-se por todos os meios de prova em direito admitidos. 
 
Por fim, requer-se que as publicações no Diário Oficial sejam efetuadas em nome do 

ROBERTO CARLOS MARTINS PIRES, OAB/RJ 56.175, sob pena de nulidade dos atos processuais. 
 

Termos em que, pede deferimento. 
Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2023. 

 
 
 
 

PATRICIA DUARTE DAMATO 
OAB/RJ 108.990 

 
 

EDUARDO ARAÚJO BRUZZI VIANNA 
OAB/RJ 127.677 

 
 

ARMANDO BORGES DE ALMEIDA JUNIOR 
OAB/RJ 104.371 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  

 

 

 

Processo no 0132006-60.2023.8.19.0001 

 

 

 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (“Santander”), instituição 

financeira, inscrita no CNPJ/MF sob o no 90.400.888/0001-42, com sede na 

Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nos 2.041 e 2.235, CEP 04513-011, Vila 

Nova Conceição, São Paulo – SP, e com endereço eletrônico em 

contenciosocivel@cesconbarrieu.com.br, por seus advogados (Doc. 01), com 

fundamento nos arts. 306 e seguintes do Código de Processo Civil (“CPC”)1, 

vem apresentar sua CONTESTAÇÃO, nos autos da acima referida tutela de 

urgência cautelar requerida em caráter antecedente a pedido de recuperação 

judicial por OSX Brasil – Porto do Açu S.A. (“OSX Açu”), OSX Brasil S.A. 

(“OSX Brasil”), e OSX Serviços Operacionais Ltda. (“OSX Serviços” e, em 

conjunto, “Grupo OSX” ou “Requerentes”), pelas razões de fato e direito a 

seguir expostas. 

 

I. TEMPESTIVIDADE 

 

1. Em 07/11/2023 foi expedido o mandado de citação via postal do 

Santander (fls. 819/821). Conforme o art. 231, I, do CPC2, em se tratando de 

citação por via postal, o prazo para resposta teria início com a juntada aos 

autos do aviso de recebimento positivo, o que ainda não ocorreu. 

 

 
1 Art. 306. O réu será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, contestar o pedido e indicar as 
provas que pretende produzir. 
2 Art. 231. Salvo disposição em sentido diverso, considera-se dia do começo do prazo: 
I - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a citação ou a intimação for 
pelo correio; 
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2. Assim, o prazo legal para apresentação da presente resposta 

sequer começou a fluir. Manifestamente tempestiva, portanto, esta 

contestação. 

 

II. SÍNTESE DA DEMANDA 

 

3. Em 12/11/2013 o Grupo OSX ajuizou pedido de recuperação 

judicial cujo processamento foi deferido em 25/11/2013 (“Primeira RJ”)3. Após 

aprovação e homologação dos Planos de Recuperação Judicial apresentados 

naqueles autos (doravante denominados apenas como “Plano de RJ”)4, a 

Primeira RJ foi concedida ao Grupo OSX em 19/12/2014. 

 

4. Em 24/11/2020 sobreveio sentença determinando o encerramento 

da Primeira RJ, oportunidade na qual este MM. Juízo consignou que, 

especificamente quanto às obrigações vencidas no período legal de 

supervisão de 2 (dois) anos, o Plano de RJ havia sido cumprido. 

 

5. Não obstante, o Plano de RJ previu obrigações de pagamento que 

se estendem por prazos de até 50 anos5, ou seja, muito além do período de 

supervisão previsto na Lei 11.101/05 (“LRF”), cujo decurso motivou a 

determinação de encerramento da Primeira RJ. 

 

6. É o caso das (i) debêntures 1ª, 3ª e 5ª séries, cujo prazo de 

vencimento é de 10 (dez) ou 20 (vinte) anos; (ii) debêntures 2ª e 4ª séries, 

cujo prazo de vencimento é de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) anos; e (iii) das 

debêntures 6ª e 8ª séries, cujo prazo de vencimento é de 20 (vinte) ou 40 

(quarenta) anos, sempre a depender do saldo do valor nominal unitário das 

referidas debêntures (“Debêntures”). 

 
3 O pedido de recuperação judicial formulado por OSX Brasil S.A., OSX Construção Naval 
S.A., e OSX Serviços Operacionais Ltda. foi autuado sob o no 0392571-55.2013.8.19.0001 e 
distribuído à esta 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital. 
4 A OSX Brasil S.A. apresentou seu plano de recuperação às fls. 7.487/7.535 dos autos da 
Primeira RJ; A OSX Construção Naval S.A. apresentou seu plano de recuperação judicial às 
fls. 7.724/7.769 dos autos da Primeira RJ; e a OSX Serviços operacionais LTDA. apresentou 
seu plano de recuperação judicial às fls. 7.972/7.986 dos autos da Primeira RJ. 
5 Nos termos da Cláusula 5.2.ii do Plano de RJ, o pagamento do valor principal dos Credores 
Quirografários Não Financiadores será realizado em uma única parcela no primeiro dia útil 
após o 25º aniversário ou no 1º dia útil após o 50º aniversário do Plano de RJ. 
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7. Como a sentença que determinou o encerramento da Primeira RJ 

foi objeto de recursos de apelação interpostos por credores, que ainda 

pendem de julgamento perante a 12 Câmara de Direito Privado deste E. 

TJRJ6, o fato é que, até o momento, a Primeira RJ permanece em curso. 

 

8. Portanto, sem que tenha sido sequer encerrada a Primeira RJ, o 

Grupo OSX ajuizou esta tutela de urgência cautelar em caráter antecedente 

ao que seria um “segundo” pedido de recuperação judicial (“Cautelar 

Antecedente”), informando a respeito do pedido de instauração de mediação 

com credores perante a Câmara FGV de Mediação e Arbitragem (“Câmara 

FGV”) e requerendo a adoção de medidas que extrapolam os próprios efeitos 

que decorreriam do deferimento do processamento de uma (nova) 

recuperação judicial – se isto fosse possível, é claro.7  

 

9. Sem apresentar os documentos e informações obrigatórios na 

forma da LRF e sem demonstrar a sua viabilidade econômica, o Grupo OSX 

alegou apenas que, ao longo dos últimos anos, teria sido prejudicado pela 

suposta desídia da Porto do Açu Operações S.A. (“PDA”) na execução do 

contrato de gestão da área localizada no Distrito Industrial de São João da 

Barra/RJ (“Área”), razão pela qual não teria condições de honrar suas 

obrigações com os Credores Mediação, a começar pela própria PDA, a quem 

são devidos alugueis pelo uso oneroso da Área. 

 

10. A r. decisão de fls. 804/806 (“Decisão Liminar”) autorizou a 

instauração de procedimento de mediação com a participação dos Credores 

Mediação e determinou a suspensão, por 60 (sessenta) dias, (i) da 

exigibilidade das obrigações pecuniárias do Grupo OSX; (ii) dos efeitos de 

toda e qualquer disposição que preveja a rescisão de contratos por 

inadimplemento de dívidas sujeitas à Cautelar Antecedente ou a 

 
6 As apelações do Banco Votorantim, da CEF e da Acciona Infraestructuras S.A. (“Acciona”) 
foram distribuídas, respectivamente em 18/03/2021; 14/04/2022; e 25/04/2022 e tramitam nos 
autos da Primeira Recuperação Judicial. Em síntese, as três apelações apontam a falta de 
condições para encerramento da recuperação judicial ante ao não cumprimento do Plano de 
RJ. 
7 Constam do requerimento para mediação os seguintes credores, além do Santander: Porto 
do Açu Operações S.A, Caixa Econômica Federal (“CEF”) e Banco Votorantim S.A. 
(“Votorantim”) (em conjunto, “Credores Mediação”). 
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procedimentos concursais de reestruturação de passivos, incluído o 

procedimento de recuperação judicial; (iii) dos efeitos de toda e qualquer 

disposição que preveja o vencimento antecipado e/ou a amortização 

acelerada de obrigações, inclusive no que se refere às Debêntures da série 

impar emitidas no âmbito do Plano de RJ.   

 

11. Contudo, como se verá adiante, a tutela cautelar deferida em favor 

do Grupo OSX não encontra fundamento legal e deve ser imediatamente 

extinta ou revogada, pela ausência dos pressupostos processuais 

necessários ao seu deferimento. 

 

 

III. ORIGEM DO CRÉDITO EXTRACONCURSAL DO SANTANDER 

 

12. Na Primeira RJ o Santander figurava inicialmente como credor de 

R$ 23.310.459,36 (vinte e três milhões, trezentos e dez mil, quatrocentos e 

cinquenta e nove reais e trinta e seis centavos) listados na Classe III da 

relação de credores da OSX Construção Naval; e de R$ 461.400.842,25 

(quatrocentos e sessenta e um milhões, quatrocentos mil oitocentos e 

quarenta e dois reais e vinte e cinco centavos) listados na Classe III da 

relação de credores da OSX Brasil S.A.  

 

13. Por ocasião da aprovação do Plano de RJ, o Santander, inclusive 

na condição de Credor Financiador8, tornou-se titular de debêntures da 1ª, 2ª, 

5ª e 6ª séries emitidas pela OSX Construção Naval (“Debêntures” – Doc. 02, 

p. 43): 

 

 
8 Os Credores Financiadores aportaram novos recursos às devedoras por meio de 
debêntures emitidas pela OSX CN (da série ímpar) e tiveram a dívida antiga repactuada na 
forma de debêntures emitidas pela OSX CN (da série par). Foram Credores Financiadores, 
além do Santander, o Banco Votorantim e a Porto do Açu. 
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14. As debêntures emitidas por ocasião do Plano de RJ totalizavam 

R$ 1.961.721.000,00 (um bilhão novecentos e sessenta e um milhões, 

setecentos e vinte e um mil reais), assim distribuídos: 

 

Debêntures 1ª série: 17.847 (dezessete mil, oitocentos e quarenta 

e sete) debêntures no valor de R$ 17.847.000,00 (dezessete 

milhões, oitocentos e quarenta e sete mil reais) emitidas pela OSX 

Construção Naval (“Debêntures 1ª Série” – Doc. 03); 

 

Debêntures 2ª série: 1.049.797 (um milhão e quarenta e nove mil) 

debêntures no valor de R$ 1.049.797.000,00 (um bilhão, quarenta 

e nove milhões, setecentos e noventa e sete mil reais) emitidas 

pela OSX Construção Naval (“Debêntures 2ª Série” – Doc. 03); 

 

Debêntures 3ª série: 10.895 (dez mil oitocentos e noventa e cinco) 

debêntures no valor de R$ 10.895.000,00 (dez milhões, oitocentos 

e noventa e cinco mil reais) emitidas pela OSX Construção Naval 

(“Debêntures 3ª Série” – Doc. 03); 
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Debêntures 4ª série: 723.716 (setecentos e vinte e três mil, 

setecentos e dezesseis) debêntures no valor de R$ 723.716.000,00 

(setecentos e vinte e três milhões, setecentos e dezesseis mil 

reais) emitidas pela OSX Construção Naval (“Debêntures 4ª Série” 

– Doc. 03); 

 

Debêntures 5ª série: 2.156 (duas mil, cento e cinquenta e seis) 

debêntures no valor de R$ 2.156.000,00 (dois milhões, cento e 

cinquenta e seis mil reais) emitidas pela OSX Construção Naval 

(“Debêntures 5ª Série” – Doc. 03);  

 

Debêntures 6ª série: 23.310 (vinte e três mil, trezentos e dez) 

debêntures no valor de R$ 23.310.000,00 (vinte e três milhões, 

trezentos e dez mil reais) emitidas pela OSX Construção Naval 

(“Debêntures 6ª Série” – Doc. 03) 

 

Debêntures 7ª série: 67.000 (sessenta e sete mil) debêntures no 

valor de R$ 67.000.000,00 (sessenta e sete milhões de reais) 

emitidas pela OSX Construção Naval (“Debêntures 7ª Série” – Doc. 

03); e  

 

Debêntures 8ª série: 67.000 (sessenta e sete mil) debêntures no 

valor de R$ 67.000.000,00 (sessenta e sete milhões de reais) 

emitidas pela OSX Construção Naval (“Debêntures 8ª Série” – Doc. 

03) 

 

15. As Debêntures de titularidade do Santander (1ª, 2ª, 5ª e 6ª séries) 

são garantidas por cessões fiduciárias de direitos creditórios outorgadas 

pela OSX Brasil S.A.9 e pela OSX Construção Naval S.A.10, devidamente 

 
9 Cessão Fiduciária de dividendos, lucros, juros sobre o capital próprio, distribuições ou 
modalidades similares de remuneração de capital investido e demais valores recebidos ou a 
serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos à OSX Brasil S.A. em decorrência 
da titularidade das ações, quotas e ou qualquer forma de participação societária da OSX 
Braisl S.A. na OSX Gmbh e na OSX Leasing, conforme registrada sob o n. 1075590 perante o 
2º Ofício de Registro de Títulos e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro - RJ 
10 Cessão Fiduciária de toda e qualquer receita auferida no exercício de suas atividades, bem 
como todos e quaisquer direitos, presentes ou futuros decorrentes, relacionados e/ou 
emergentes decorrentes da exploração da área de Porto do Açu; todos e quaisquer direitos 
presentou e/ou futuros, decorrentes ou relacionados à distribuição de dividendos, juros sobre 
capital próprio e qualquer outra distribuição a que a OCN faça jus em razão da participação 
societária detida pela Integra Offshore Ltda, bem como todo e qualquer recurso recebido pela 
Cedente em razão do “Contrato de Arrendamento de Facilidades Industriais e Uso e Acesso à 
área Industrial” celebrado em 17 de julho de 2013, por meio do qual a OCN arrendou parte de 
área em favor da Integra Offshore Ltda., incluindo mas não se limitando ao valor do 
arrendamento, conforme venha a ser atualizado e eventuais acréscimos, multas e 
indenizações; todos e quaisquer direitos presente e/ou futuros decorrentes, relacionados e/ou 
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registradas perante o 2º Ofício do Registro de Títulos e Documentos do Rio 

de Janeiro, sob o no 1075589 (Doc. 04). 

 

16. O crédito extraconcursal oriundo das Debêntures totaliza 

R$ 1.093.110.000,00 (um bilhão, noventa e três milhões, cento e dez mil 

reais). 

 

17. Trata-se, portanto, conforme o art. 49, §3º da Lei 11.101/2005 

(“LRF”)11, de crédito extraconcursal que sequer estaria sujeito à 

recuperação judicial do Grupo OSX, sendo esse um dos motivos que 

certamente irão determinar a pronta revogação da r. decisão de fls. 804/806 

que tratou indistintamente todos os Credores Mediação como se fossem 

credores concursais. 

 

18. Com efeito, a r. decisão de fls. 804/806 foi proferida sem 

observância ao contraditório e sem que tivessem sido apresentadas sequer 

as cópias das escrituras de Debêntures. O Grupo OSX, claramente induzindo 

esse MM. Juízo a erro, objetivou impor ao Santander, por meio da Cautelar, 

um stay period que a ele sequer seria aplicável! 

 

 
emergentes, de titularidade da OCN oriundos do Shipbuilding Contract OSE 06/12 For One 
(1) 300 Metric Ton Pipe Lay Support Vessel celebrado com a Sapura Navegação Marítima 
S.A.;  todos os direitos de crédito de titularidade da OCN, atuais ou futuros, detidos e a serem 
detidos pela OCN contra o Santander como resultado dos valores depositados na conta 
corrente de titularidade da OCN, administrada e movimentada exclusivamente pelo 
Santander, de acordo com as ordem do agente de pagamentos, mantida sob o nº 130100223 
ag. 2271, na qual serão depositadas todas as receitas auferidas pela OCN no exercício de 
suas atividades, incluindo, mas não se limitando àquelas oriundas da exploração da área de 
porto do açu, dos recursos integra e do contrato com a Sapura, independentemente de onde 
se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária, 
conforme registrada sob o n. 1075589 perante o 2º Ofício de Registro de Títulos e 
Documentos da Cidade do Rio de Janeiro - RJ  
11 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do 
pedido, ainda que não vencidos. 
§ 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou 
imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos 
respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive 
em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de 
domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os 
direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação 
respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º 
do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade empresarial. 
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IV. PRELIMINARMENTE 

 

IV.1. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE MM. JUÍZO 

 

19. Nos termos do art. 5º, LIII, da Constituição Federal12 e dos arts. 284 

e 28513 do CPC, consagra-se o direito ao juiz natural, que deve ser 

resguardado por meio da livre distribuição de novas ações mediante 

sorteio, exceto nas hipóteses do art. 286 do CPC.14  

 

20. No presente caso, embora não tenha havido o encerramento da 

Primeira RJ, em razão da pendência de recursos interpostos contra a 

sentença de encerramento, é certo que, a partir da prolação da sentença de 

encerramento, a jurisdição deste MM. Juízo em relação à Primeira RJ findou-

se. 

 

21.  Assim, pendentes de julgamento recursos interpostos contra a 

aludida sentença de encerramento, esta 3ª Vara Empresarial da Comarca da 

Capital do Rio de Janeiro (“3ª Vara Empresarial”) não é competente para 

processar e julgar feitos de natureza cautelar que digam respeito à Primeira 

RJ, os quais devem ser conhecidos unicamente pela C. 12ª Câmara de Direito 

Privado do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (“12ª Câmara 

de Direito Privado”). 

 

22. Dessa forma, das duas uma: (i) caso se entenda que a Cautelar 

versa sobre temas relacionados ao descumprimento do Plano de RJ firmado 

no âmbito da Primeira RJ, a matéria deveria ser apreciada pela 12ª Câmara 

 
12 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 
13 Art. 284. Todos os processos estão sujeitos a registro, devendo ser distribuídos onde 
houver mais de um juiz. 
 Art. 285. A distribuição, que poderá ser eletrônica, será alternada e aleatória, obedecendo-se 
rigorosa igualdade. 
14 Art. 286. Serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza: 
I - quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outra já ajuizada; 
II - quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de mérito, for reiterado o pedido, 
ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus 
da demanda; 
III - quando houver ajuizamento de ações nos termos do art. 55, § 3º , ao juízo prevento. 
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de Direito Privado, que detém a competência para analisar as questões afetas 

à Primeira RJ; por outro lado, (ii) caso se entenda que a Cautelar é uma nova 

medida processual e não diz respeito ao Plano de RJ ou à Primeira RJ, ela 

deveria ter sido remetida à livre distribuição, do que resulta a clara 

incompetência deste MM. Juízo para processamento e julgamento deste feito. 

 

IV.2. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL – PEDIDO 

JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL 

 

23. Muito embora esta 3ª Vara Empresarial tenha determinado o 

encerramento da Primeira RJ, tal encerramento não chegou a ocorrer, 

restando pendente o julgamento de recursos de apelação interpostos por 

determinados credores contra a sentença de encerramento. 

 

24. Neste cenário, o ajuizamento da Cautelar Antecedente sem que 

tenha havido o encerramento da Primeira RJ evidencia a pretensão do Grupo 

OSX de chancelar o descumprimento do Plano de RJ mediante instauração 

de descabida mediação, privando seus credores da possibilidade de 

recebimento de seus créditos, de requerer a falência do Grupo OSX e de 

adotar quaisquer medidas diante da inadimplência ora confessada. 

 

25. Na evidente impossibilidade de coexistirem dois procedimentos 

judiciais simultâneos para renegociação de dívidas com credores, a presente 

Cautelar Antecedente carece dos pressupostos processuais de utilidade e 

adequação, devendo ser, de plano, extinta.  

 

26. Nesse sentido, não se mostra alternativa razoável senão a 

decretação da falência do Grupo OSX. 

 

27. A toda evidência, a pretensão do Grupo OSX de renegociar os 

termos do Plano de RJ com apenas alguns de seus credores após o seu 

descumprimento consiste em pedido juridicamente impossível, que resulta 

na inépcia da petição inicial que, nos termos do art. 330, I, do CPC, deve ser 

indeferida.  
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28. Assim, com fundamento nos arts. 330, I e III15 e 485, I16, do CPC, o 

Santander requer seja indeferida a petição inicial, extinguindo-se, sem 

resolução de mérito, a presente Cautelar Antecedente. 

 

V. MÉRITO 

 

V.1. NÃO HÁ ATIVIDADE ECONÔMICA A SER PRESERVADA – 

POSSIBILIDADE DE SOERGUIMENTO NÃO COMPROVADA 

 

29. O princípio da preservação da empresa previsto no art. 47 da 

LRF17 tem por objetivo a manutenção da fonte produtora, do emprego e dos 

interesses dos credores. 

30. Contudo, mesmo à luz do art. 47 da LRF, no presente caso não há 

atividade econômica a ser preservada, já que o Grupo OSX confessa que se 

limita a auferir (e gerir de forma duvidosa) receitas financeiras a partir da 

locação da Área, que sequer lhe pertence.  

 

31. O único “ativo” do Grupo OSX é o direito de exploração de 4% 

(quatro por cento) da Área, localizada no Porto do Açu, que soma 

3.200.000m² (três milhões e duzentos mil metros quadrados), conforme 

manifestação do Administrador Judicial juntada às fls. 12.309 (index 12.747) 

dos autos da Primeira RJ (Doc. 05). 

 

32. Além disso, conforme se extrai da relação de empregados e 

prestadores de serviço juntada às fls. 713/715, o Grupo OSX “emprega” tão 

somente 24 pessoas, sendo apenas 10 (dez) em regime de vínculo 

trabalhista. 

 

 
15 Art. 330. A petição inicial será indeferida quando: 
I - for inepta; 
(...) 
III - o autor carecer de interesse processual; 
16 Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 
I - indeferir a petição inicial; 
17 Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise 

econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do 
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 
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33. A situação é tão alarmante que o relatório do auditor independente 

sobre as demonstrações financeiras, juntado pelo Grupo OSX às fls. 312 

assim dispõe: 

 

 

 

34. Não há, portanto, como embasar o requerimento formulado nesta 

Cautelar Antecedente no princípio da preservação da empresa, quando o 

Grupo OSX nada produz, não gera quantidade significativa de empregos e 

não atende ao interesse de seus credores. 

 

35. Assim, a Cautelar Antecedente representa manifesto abuso de 

direito, excedendo os limites da boa-fé ao tentar escamotear o 

descumprimento do Plano de RJ e, pior ainda, a notória insolvência do Grupo 

OSX. 

 

36. Não há qualquer comprovação ou sequer indício de viabilidade do 

Grupo OSX, muito pelo contrário, a petição inicial desta Cautelar Antecedente 

somente atesta a incapacidade de geração de recursos e a impossibilidade de 

cumprimento do Plano de RJ e das demais obrigações financeiras assumidas 

pelo Grupo OSX. 

 

37. O Grupo OSX não tem condições de adimplir as obrigações 

assumidas na Primeira RJ, e, por óbvio, também não teria em eventual 

segundo pedido de recuperação. 

 

38. O princípio da preservação da empresa não é absoluto, devendo 

também ser observado o princípio da tutela do crédito, que não representa 

apenas a proteção de cada credor individualmente, mas de todo o mercado 

de crédito, rigorosamente necessário à fluidez do desenvolvimento da Ordem 
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Econômica e Financeira, tal como previsto no art. 170 da Constituição 

Federal.18 

 

39. Nesse sentido, devem ser indeferidos todos os pedidos formulados 

na petição inicial, visto que o Grupo OSX age em manifesto abuso de direito, 

nos termos do art. 187 do Código Civil19, ao requerer tutela cautelar 

preparatória para recuperação judicial enquanto descumpre o Plano de RJ 

firmado nos autos da Primeira RJ, ainda em curso. 

 

V.2. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA CONCESSÃO DA 

TUTELA DE URGÊNCIA 

 

a. Ausência dos pressupostos do art. 305 do CPC 

 

40. A concessão da tutela cautelar prevista no art. 20-B, § 1º da LRF 

pressupõe o atendimento aos requisitos previstos no art. 305 do CPC, quais 

sejam, (i) a demonstração da probabilidade do direito pretendido; e (ii) o 

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

 

41. As medidas cautelares preparatórias são amplamente utilizadas 

empresas em crise para antecipação dos efeitos da recuperação judicial, em 

especial os efeitos do prazo de suspensão das ações e execuções ajuizadas 

contra o devedor, enquanto se negocia, em ambiente de mediação, uma 

solução para a crise transitória. 

 

42. Contudo, ao que tudo indica, não há real interesse em realizar a 

mediação pelo Grupo OSX, bastando ver que, passados cerca de 30 dias da 

decisão de fls. 804/506, não houve sequer a realização de uma sessão de 

mediação entre as partes, tampouco assinatura de termo de mediação ou 

nomeação de um mediador! 

 
18 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios: 
19 Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 
bons costumes. 
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43. A Cautelar Antecedente em questão tem como único objetivo 

antecipar os efeitos do deferimento do processamento de pedido de 

recuperação judicial, ao arrepio do §12 do artigo 6º da LRF para forçar os 

credores a fazerem concessões ainda maiores em prol de um grupo 

insolvente. 

 

44. O mais grave é que a suspensão das execuções e a pretensão de 

determinação de ineficácia das cláusulas de vencimento antecipado não se 

enquadram no escopo da Cautelar Antecedente, tal como requerido pelo 

Grupo OSX. 

 

45. Veja-se que os efeitos do deferimento do processamento da 

recuperação judicial, de acordo com o caput do artigo 6º da LRF, implicam 

em: 

 

“I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas 
ao regime desta Lei; 
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive 
daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos 
ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência; 
III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, 
busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do 
devedor, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos 
ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência”.  

 

46. A decisão que defere tutela cautelar antecedente não pode obstar 

o exercício de direitos contratualmente assegurados aos credores, muito 

menos aos credores extraconcursais, como a possibilidade de rescindir 

contratos e de declarar o vencimento antecipado de obrigações, em flagrante 

violação ao princípio da força obrigatória dos contratos e da intervenção 

mínima. 

 

47. Os pedidos formulados pelo Grupo OSX são manifestamente 

ilegais, conforme já decidido pelos Tribunais: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

IMPUGNAÇÃO À HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. PRETENSÃO DA 

RECUPERANDA/AUTORA DE REVISÃO DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS. IMPERTINÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
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AGIR. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO ORDINÁRIA PRÓPRIA. LIMITAÇÃO LEGAL 

DA COGNIÇÃO MATERIAL (LEGITIMIDADE, AUSÊNCIA, 

IMPORTÂNCIA OU/E CLASSIFICAÇÃO DO CRÉDITO) A SER 

OBSERVADA PELA IMPUGNANTE. ART. 8º, LEI 11.101/2005. 

INAPLICABILIDADE DO PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA (RESP 1799932/PR).- A impugnante está adstrita à limitação 

legal acerca das matérias passíveis de serem arguidas em sede de 

impugnação à habilitação de crédito – "ausência de qualquer crédito ou 

manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação de 

crédito relacionado" (art. 8º, Lei 11.101/2005).- Assim, inexiste 

interesse processual da recorrente em revisar as cláusulas do 

contrato que ensejou a habilitação do crédito ante a inadequação da 

via eleita, devendo para tanto propor a medida cabível por meio da 

via ordinária.- Revela-se inaplicável o recente precedente da Corte 

Superior (REsp 1799932/PR) invocado pela agravante/impugnante, visto 

que o referido julgado considerou a possibilidade de discussão acerca da 

abusividade de cláusulas contratuais aventada como matéria de defesa 

às alegações do credor impugnante, diferentemente do presente caso em 

que a própria recuperanda pretende impugnar o crédito habilitado. 

Recurso não provido.”20 

 

48. No mesmo sentido, conforme já demonstrado, ao não comprovar a 

sua capacidade econômica, inclusive pelo fato de declaradamente assumir 

que não irá cumprir o Plano de RJ e não demonstrar sua capacidade 

financeira, o Grupo OSX deixou de observar o requisito legal da probabilidade 

do direito pretendido, em manifesto descumprimento ao art. 305 do CPC.  

 

49. Assim, considerando-se a ausência dos requisitos legais para a 

concessão da tutela de urgência pretendida nesta Cautelar Antecedente, 

deverá ser revogada a r. decisão de fls. 804/806, bem como definitivamente 

indeferidos todos os pedidos do Grupo OSX. 

 

b. Necessidade de constatação prévia 

 

50. Conforme o §1º do art. 20-B da LRF, é facultado às empresas em 

dificuldade que preencham os requisitos legais para requerer 

 
20 TJPR. Agravo de Instrumento n. 0018761-58.2023.8.16.0000, Rel.: Des. Pericles Bellusci 
de Batista Pereira, 18ª Câmara Cível. Curitiba - J. 24.07.2023 
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recuperação judicial obter tutela de urgência cautelar nos termos do art. 305 

e seguintes do CPC. 

 

51. Ora, se a cautelar preparatória de pedido de recuperação judicial 

possibilita a antecipação dos efeitos do deferimento do processamento da 

recuperação judicial, por consectário lógico, somente poderá ser deferida aos 

devedores que comprovadamente estariam aptos a se socorrer de futura 

recuperação judicial.  

 

52. Não é o caso do Grupo OSX, a começar pelo fato de que a 

Primeira RJ sequer foi encerrada – e ainda teve seu Plano de RJ 

descumprido. 

 

53. Com efeito, apenas podem requerer recuperação judicial os 

devedores que atendam ao disposto no art. 48 da LRF21, desde que 

apresentados os documentos que atestam a satisfação dos requisitos 

previstos no art. 51 da LRF.22 

 
21 Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, 
exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes 
requisitos, cumulativamente: 
I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, 
as responsabilidades daí decorrentes; 
II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial; 
III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base 
no plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo;    
IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa 
condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei. 
22Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com: 
I – a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da 
crise econômico-financeira; 
II – as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as 
levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da 
legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de: 
a) balanço patrimonial; 
b) demonstração de resultados acumulados; 
c) demonstração do resultado desde o último exercício social; 
d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção; 
e) descrição das sociedades de grupo societário, de fato ou de direito; 
III - a relação nominal completa dos credores, sujeitos ou não à recuperação judicial, inclusive 
aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço físico e eletrônico de 
cada um, a natureza, conforme estabelecido nos arts. 83 e 84 desta Lei, e o valor atualizado 
do crédito, com a discriminação de sua origem, e o regime dos vencimentos;       
IV – a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários, 
indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de competência, 
e a discriminação dos valores pendentes de pagamento; 
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54. E assim não poderia deixar de ser, ou a cautelar preparatória de 

pedido de recuperação judicial se traduziria em medida inócua, além de ainda 

mais gravosa aos credores, que seriam obrigados a aguardar 60 dias por um 

pedido de recuperação judicial que, mais adiante, não reuniria condições 

mínimas de deferimento.  

 

55. No presente caso, em flagrante descumprimento dos acima 

referidos arts. 48 e 51 da LFR, não foram apresentados: 

 

(i) o relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção; 

(ii) a relação nominal completa dos credores, sujeitos ou não à 

recuperação judicial; 

(iii) a certidão de regularidade no Registro Público de Empresas, o 

ato constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos atuais 

administradores; 

(iv) a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos 

administradores das empresas do Grupo; 

(v) os extratos atualizados das contas bancárias do Grupo e de 

suas eventuais aplicações financeiras de qualquer modalidade; 

(vi) a relação de todas as ações judiciais e procedimentos arbitrais 

em que as empresas do Grupo figurem como parte; 

(vii) o relatório detalhado do passivo fiscal; e 

(viii) a relação de bens e direitos integrantes do ativo não 

circulante, incluídos aqueles não sujeitos à recuperação judicial, 

 
V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo 
atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores; 
VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do 
devedor; 
VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações 
financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de 
valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras; 
VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do 
devedor e naquelas onde possui filial; 
IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais e procedimentos arbitrais 
em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos 
respectivos valores demandados;       
X - o relatório detalhado do passivo fiscal; e   
XI - a relação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante, incluídos aqueles não 
sujeitos à recuperação judicial, acompanhada dos negócios jurídicos celebrados com os 
credores de que trata o § 3º do art. 49 desta Lei.    
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acompanhada dos negócios jurídicos celebrados com os credores 

de que trata o § 3º do art. 49 da LRF. 

 

56. Por óbvio, a falta dos referidos documentos denota ausência de 

viabilidade do deferimento de uma segunda recuperação judicial ao Grupo 

OSX. 

  

57. Tal fato já seria suficiente para o indeferimento da petição inicial de 

plano, ante a ausência dos documentos essenciais, conforme já decidido pelo 

E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (“TJ/SP”): 

 

"RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Tutela Cautelar Antecedente - Pedido de 

antecipação dos efeitos do processamento da recuperação judicial – 

Art. 6º, §12 da lei 11.101/05 – Medida que somente pode ser 

concedida caso haja probabilidade do direito, risco ao resultado 

útil do processo ou perigo de dano e a presença dos documentos 

elencados no art. 48 da Lei 11.101/05 – Ausência de elementos que 

autorizam a concessão da medida – Falta de certidões para aferir se já 

foram feitos pedidos de recuperação judicial – Inexistência de medidas 

capazes de provocar a interrupção da empresa - Não documentado a 

instauração do procedimento de conciliação e mediação, conforme 

exige o art. 20-B, §1º, da Lei 11.101/05 – Decisão mantida – Recurso 

improvido."23 

 

58. Não fosse só, o art. 305 do CPC24 preconiza que a petição inicial 

da Cautelar Antecedente indicará o direito a que se pretende assegurar e o 

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

 

59. Pois bem. O que o Grupo OSX pretende, antecipadamente, é a 

suspensão de suas obrigações pecuniárias bem como das cláusulas de 

vencimento antecipado e de rescisão por inadimplemento de suas dívidas. 

 

60. O Grupo OSX ajuizou uma cautelar preparatória de pedido de 

recuperação judicial para resguardar a possibilidade de distribuição de uma 

 
23 TJSP; Agravo de Instrumento 2004298-35.2022.8.26.0000; Relator Des. J. B. Franco de 
Godoi; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Taubaté - 1ª 
Vara Cível; Data do Julgamento: 13/05/2022; Data de Registro: 13/05/2022 
24 Art. 305. A petição inicial da ação que visa à prestação de tutela cautelar em caráter 
antecedente indicará a lide e seu fundamento, a exposição sumária do direito que se objetiva 
assegurar e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo 
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nova recuperação judicial para a qual não demonstrou estar minimamente 

apto – justamente porque seu intuito é apenas postergar o vencimento de 

suas obrigações financeiras e constranger os seus credores a aderirem a 

descontos e alongamento de dívidas, sob a criação de uma falsa urgência. 

 

61. Resta claro, portanto, não haver qualquer direito a ser assegurado 

ao Grupo OSX, devendo ser indeferida a presente Cautelar Antecedente ante 

o não preenchimento dos requisitos necessários ao ajuizamento de pedido de 

recuperação judicial, bem como das exigências do art. 305 do CPC. 

 

62. À toda evidência, a concessão da Cautelar Antecedente ao Grupo 

OSX sem que esteja devidamente comprovada a viabilidade de um novo 

procedimento recuperacional, além de ilegal, impõe risco de dano irreparável 

aos credores do Grupo OSX.  

 

63. Em razão da ausência dos documentos obrigatórios de acordo com 

a LRF não restou comprovada a probabilidade do direito alegado, mostrando-

se imperativo, caso não se entenda pela pronta extinção da Cautelar ou pela 

imediata revogação da decisão de fls. 804/806, que a sua manutenção seja 

condicionada à realização de constatação prévia para atestar se, de fato, 

o Grupo OSX atende aos requisitos legais mínimos para uma nova 

recuperação judicial, ou, se as Requerentes utilizam o processo de 

forma inapropriada, como forma de evadir o cumprimento de obrigações 

junto aos credores. 

 

64. Nesse contexto, é imprescindível que se proceda à nomeação de 

profissional da confiança deste MM. Juízo, com capacidade técnica e 

idoneidade, para promover a constatação das reais condições de 

funcionamento das empresas que compõe o Grupo OSX e da regularidade e 

completude da documentação apresentada com a petição inicial, nos termos 

do art. 51-A da LRF.25 

 
25 Art. 51-A. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, poderá o juiz, quando 
reputar necessário, nomear profissional de sua confiança, com capacidade técnica e 
idoneidade, para promover a constatação exclusivamente das reais condições de 
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65. A esse respeito, o E. TJ/SP já decidiu: 

 

“Agravo de Instrumento - Tutela cautelar antecedente a pedido de 

recuperação judicial, tendo por objeto a antecipação dos efeitos do "stay 

period", inclusive para fim de liberação de bens e valores já constritos em 

ações em curso - Deferimento da liminar - Inconformismo de credora - 

Acolhimento em parte - Tutela de urgência para antecipação total ou 

parcial dos efeitos do processamento do pedido de recuperação judicial 

encontra, atualmente, expresso amparo legal (art. 6°, § 12, da Lei n. 

11.101/2005, incluído pela Lei n. 14.112/2020) - Por outro lado, há 

indícios da prática de atos de dissipação patrimonial, atos de falência, 

fraude contra credores e uso fraudulento do instituto da recuperação 

judicial pela requerente - Necessidade de constatação prévia, já 

determinada em primeiro grau, para apurar esses indícios e informar 

futura decisão sobre o deferimento ou não do processamento do 

pedido de recuperação judicial - Manutenção da liminar para 

suspensão das execuções, a fim de resguardar a utilidade da decisão 

sobre o processamento, mas revogação no ponto em que autoriza a 

liberação, em favor da devedora, de bens e recursos anteriormente 

constritos - Manutenção das constrições já efetuadas antes da prolação 

da decisão agravada, sem liberação em favor da devedora ou dos 

credores, até decisão do juízo recuperacional a respeito, se deferido o 

processamento do pedido de recuperação judicial, ou indeferimento dele, 

caso em que a liminar deferida em primeiro grau ficará automaticamente 

revogada, na íntegra - Decisão agravada reformada em parte - Recurso 

provido em parte.”26 

 

66. Assim, plenamente possível a determinação de constatação prévia 

para que se ateste a viabilidade econômica do Grupo OSX, ante a ausência 

de apresentação da documentação obrigatória definida na LRF. 

 

67. A medida atende ao interesse de todos os credores do Grupo OSX, 

não só daqueles sujeitos à mediação, em respeito aos preceitos legais da 

LRF. 

 

68. Dessa forma, requer-se o indeferimento desta Cautelar 

Antecedente ou a revogação da r. decisão de fls. 804/806, em razão da 

 
funcionamento da requerente e da regularidade e da completude da documentação 
apresentada com a petição inicial. 

  
26 TJSP; Agravo de Instrumento 2269638-73.2021.8.26.0000; Relator Des. Grava Brazil; 
Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Jundiaí - 1ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 16/12/2021; Data de Registro: 16/12/2021 
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ausência dos requisitos do art. 305 do CPC e daqueles necessários ao 

ajuizamento de eventual pedido de recuperação judicial na forma da LRF.  

 

69. Caso esse não seja o entendimento deste MM. Juízo, deve ser 

nomeado profissional idôneo e com capacidade técnica para promover a 

constatação das reais condições de funcionamento do Grupo OSX e da 

regularidade e da completude da documentação apresentada com a petição 

inicial, nos termos do art. 51-A da LRF, como condição para manutenção da 

decisão de fls. 804/806 e para a análise de qualquer ulterior pedido de 

recuperação judicial que seja formulado. 

 

VI. CRÉDITO EXTRACONCURSAL NÃO SUJEITO AO STAY PERIOD 

 

70. Conforme demonstrado, o crédito detido pelo Santander é 

extraconcursal, dada a garantia fiduciária prestada por ocasião da emissão 

das Debêntures, conforme atestam os Contratos de Cessão Fiduciária de 

Direitos Creditórios e Direitos sobre Conta, devidamente registrados perante o 

2º Ofício do Registro de Títulos e Documentos do Rio de Janeiro, sob o no 

1075589 e o Relatório do Agente Fiduciário Oliveira Trust (Doc. 04): 

 

 

 

71. Nesse sentido, o crédito do Santander sequer estaria sujeito à 

futura recuperação judicial do Grupo OSX, de modo que não poderá sofrer os 

efeitos da suspensão determinada pela r. decisão de fls. 804/806. 
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72. A suspensão das ações e execuções contra a empresa em 

recuperação judicial (art. 6º §4º da LRF) não alcança os créditos garantidos 

por cessão fiduciária, na medida em que o proprietário fiduciário não se 

submete aos efeitos da recuperação judicial.   

 

73. O C. Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) já se posicionou neste 

sentido: 

 

“DIREITO CIVIL E COMERCIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO 

FIDUCIÁRIA DE DIREITO DE CRÉDITO. REGISTRO EM CARTÓRIO 

DE TÍTULOS E DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE DE REGISTRO 

PARA A CONSTITUIÇÃO DA GARANTIA. CREDOR NÃO SUJEITO Á 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A cessão fiduciária de título de crédito, nos termos da disciplina 

específica da Lei 4.728/95, com a redação dada pela Lei 10.931/2004, 

não depende de registro em cartório de títulos e documentos para ser 

constituída, não se lhe aplicando a regra do art. §1º do art. 1.361 do 

Código Civil, regente da cessão fiduciária de coisa móvel infungível. 

2. O registro da cessão fiduciária do título de crédito pode ser necessário 

para salvaguardar eventual direito de terceiro a quem o título de crédito 

seja oponível, a saber, o devedor do título de crédito cedido pela 

recuperanda. Não há repercussão na esfera de direitos dos demais 

credores, donde a irrelevância da existência do registro para o processo 

de recuperação. 

3. De acordo com a pacífica jurisprudência do STJ, por força do art. 

49, §3º, da Lei 11.101/2005, não se submetem à recuperação judicial 

os créditos garantidos por cessão fiduciária. Precedentes. 

4. Impossibilidade "de se impor restrições à propriedade fiduciária 

de crédito, por não se tratar de bem de capital, segundo 

entendimento desta Corte Superior." (AgInt no REsp. 1.475.258-MS, 

rel Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 20.2.2017). 

5. Recurso especial conhecido e provido.”27 

 

74. Considerando que os créditos garantidos por cessão fiduciária não 

se submetem aos efeitos da recuperação judicial, o stay period também não 

se aplica a estes créditos, menos ainda no caso de antecipação de seus 

efeitos em Cautelar Antecedente. 

 

 
27 REsp n. 1.629.470/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 
30/11/2021, DJe de 17/12/2021 
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75. Nesta Cautelar não foram sequer apresentados pelo Grupo OSX 

os contratos que originam os créditos detidos pelos Credores Mediação, 

o que demonstra a pretensão de se valer dos efeitos da suspensão das ações 

e da validade das cláusulas de rescisão, inclusive em relação a créditos que 

não estão sujeitos à recuperação judicial. 

 

76. O Santander não pode ser prejudicado e impedido de executar seu 

crédito por força desta Cautelar Antecedente, uma vez que sequer é credor 

sujeito à recuperação judicial, diante da extraconcursalidade de seu crédito.  

 

77. Dessa forma, deve ser revogada a r. decisão de fls. 804/806, ao 

menos no que diz respeito ao crédito extraconcursal do Santander, 

relacionado às debentures da 1ª, 2ª, 5ª e 6ª séries, na medida em que a 

antecipação dos efeitos do stay period em relação a crédito extraconcursal 

não encontra amparo legal e não deverá ser aplicada ao Santander. 

 

VII. CONCLUSÃO E PEDIDOS 

 

78. Ante o exposto, o Santander requer: 

 

(i) preliminarmente, seja declarada a incompetência deste MM. 

Juízo para processar e julgar o presente feito, determinando sua 

remessa à livre distribuição 

 

(ii) caso não seja esse o entendimento deste MM. Juízo seja 

reconhecida a ausência de interesse processual, bem como a 

impossibilidade jurídica do pedido formulado pelo Grupo OSX, ou, 

ainda, a inépcia da inicial, com a consequente extinção do 

processo sem apreciação do mérito ou revogação da Cautelar; 

 

(iii) subsidiariamente, o indeferimento da Cautelar diante do uso 

indevido do procedimento, bem como da ausência de 

preenchimento dos requisitos legais autorizadores da concessão 

da tutela pleiteada (20-B, § 1º da LRF e 305 do CPC) que extrapola 

os efeitos previstos no art. 6º da LRF. 

 

(iv) caso o entendimento deste MM. Juízo não seja pelo 

indeferimento da Cautelar, seja revogada a decisão de fls. 
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804/806 ao menos em relação ao Santander, dada a natureza 

extraconcursal de seu crédito garantido por cessão fiduciária, 

ao qual não se aplica a suspensão do art. 6º §4º da LRF. 

 

 

79. Por fim, requer sejam todas as intimações referentes ao presente 

feito expedidas conjunta e exclusivamente em nome de Carlos David 

Albuquerque Braga (OAB/SP n. 132.306) e Cinthia de Lamare (OAB/RJ n. 

145.127), sob pena de nulidade (art. 272, §§ 2º e 5º do CPC). 

 

Termos em que, 
pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 2023. 
 
 

Cinthia de Lamare 
OAB/RJ 145.127 

Luiz Guilherme Halasz  
OAB/SP 330.020 

 
Valentina Hassuma Ramalho  

OAB/SP 456.215 

 
Mariana de Vasconcellos Costa 

OAB/RJ 249.178 
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